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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, 
donde conste, além das indicações necessárias para esse efeito,                                                  
o averbamento seguinte, assinado e autenticado: Para publicação 
no «Boletim da República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação TV 
Surdo Moçambique, como pessoa jurídica, juntando ao pedido estatutos 
da sua constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que 
prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 
constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 
exigidos por lei, portanto, nada obsta o seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                          
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 de Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
TV Surdo Moçambique.

Ministério da Justiça, Assuntos  Constitucionais e Religiosos, 
em Maputo, 8 de Março de 2016. — O Ministro, Abdurremane Lino               
de Almeida.

Governo do Distrito de Chigubo

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos requereu nesta administração            
o seu reconhecimento como pessoa jurídica assim como de seus estatutos 
como Associação Comunitária de Operadores Florestais de Combustíveis 
Lenhosos com a designação de Associação Komanani cujas actividades 
não tem fins lucrativos, tendo juntado para o efeito, a acta de constituição, 
estatutos e documentos de confirmação da idoneidade dos seus membros 
fundadores.

Compulsada a documentação, a legislação sobre a matéria e não 
havendo nenhum aspecto que contrarie tais disposições, nos termos 
do preconizado no n.º 1 do artigo 5 da Lei  n.º 2/2006, de 3 de Maio, e 
demais legislação aplicável, vai devida e definitivamente reconhecida 
a Associação de Operadores Florestais da Comunidade de  Mandlalele, 
como pessoa jurídica cujas actividades não tem fins lucrativos.

Governo do Distrito de Chigubo, Ndindiza, 23 de Maio de 2016. —                       
O Admi-nistrador do Distrito,  Benedito Domingos António Búzi.

Sexta-feira, 17 de Junho de 2016

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos requereu nesta administração o 
seu reconhecimento como pessoa jurídica assim como de seus estatutos 
como Associação Comunitária de Operadores Florestais de Combustíveis 
Lenhosos com a designação de Associação Lhuvukani cujas actividades 
não tem fins lucrativos, tendo juntado para o efeito, a acta de constituição, 
estatutos e documentos de confirmação da idoneidade dos seus membros 
fundadores.

Compulsada a documentação, a legislação sobre a matéria e não 
havendo nenhum aspecto que contrarie tais disposições, nos termos 
do preconizado no n.º 1 do artigo 5 da Lei  n.º 2/2006, de 3 de Maio, e 
demais legislação aplicável, vai devida e definitivamente reconhecida a 
Associação de Operadores Florestais da Comunidade de Machaila, como 
pessoa jurídica, cujas actividades não tem fins lucrativos.

Governo do Distrito de Chigubo, Ndindiza, 23 de Maio de 2016. —             
O Administrador do Distrito, Benedito Domingos António Búzi.

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos requereu nesta administração o 
seu reconhecimento como pessoa jurídica assim como de seus estatutos 
como Associação Comunitária de Operadores Florestais de Combustíveis 
Lenhosos com a designação de Associação N’tuanano cujas actividades 
não tem fins lucrativos, tendo juntado para o efeito, a acta de constituição, 
estatutos e documentos de confirmação da idoneidade dos seus membros 
fundadores.

Compulsada a documentação, a legislação sobre a matéria e não 
havendo nenhum aspecto que contrarie tais disposições, nos termos 
do preconizado no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, e 
demais legislação aplicável, vai devida e definitivamente reconhecida a 
Associação de Operadores Florestais da Comunidade de Zinhane, como 
pessoa jurídica cujas actividades não tem fins lucrativos.

Governo do Distrito de Chigubo, Ndindiza, 23 de Maio de 2016. —                        
O Admi-nistrador do Distrito, Benedito Domingos António Búzi.

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos requereu nesta administração o 
seu reconhecimento como pessoa jurídica assim como de seus estatutos 
como Associação Comunitária de Operadores Florestais de Combustíveis 
Lenhosos com a designação de Associação Kutirha Wutomi cujas 
actividades não tem fins lucrativos, tendo juntado para o efeito, a acta 
de constituição, estatutos e documentos de confirmação da idoneidade 
dos seus membros fundadores.

Compulsada a documentação, a legislação sobre a matéria e não 
havendo nenhum aspecto que contrarie tais disposições, nos termos 
do preconizado no n.º 1 do artigo 5 da Lei  n.º 2/2006, de 3 de Maio, e 
demais legislação aplicável, vai devida e definitivamente reconhecida 
a Associação de Operadores  Florestais da Comunidade de  Chipimbe, 
como pessoa jurídica cujas actividades não tem fins lucrativos.

Governo do Distrito de Chigubo, Ndindiza, 23 de Maio de 2016. —            
O Admi-nistrador do Distrito, Benedito Domingos António Búzi.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Produtos Biológicos 
Planetários – Sociedade 

Unipessoal, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, a  

sociedade Produtos Biológicos Planetários,                      
– Sociedade Unipessoal, Limitada, matriculada 
com NUEL 100385589, que por acta datada de 
dezanove de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
procedeu-se na sociedade, a cedência de quotas.

Procedeu-se assim à alteração dos artigos 
primeiro, quarto e sexto passando os mesmos a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta o nome de Pro-
dutos Biológicos Planetários, Limitada.

..............................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
totalmente subscrito e integralmente reali-
zado em dinheiro, é de 50 000,00 MTn 
(cinquenta mil meticais), representada 
por duas quotas:

a) Uma quota de 25 000,00 MTn (vinte 
e cinco mil meticais) equivalente a 
50% do capital social pertencente 
ao senhor Manuel Augusto Almeida  
Lima; 

b) Uma quota de 25 000,00 MTn (vinte 
e cinco mil meticais) equivalente a 
50% do capital social pertencente 
ao senhor Francisco Jaime.

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A gerência e a representação da 
sociedade pertecem aos sócios  Manuel 
Augusto Almeida  Lima e Francisco Jaime 
desde já nomeados gerentes.

Dois) Para obrigar a sociedade são 
suficientes as assinaturas dos gerentes.

Três) A sociedade pode constituir 
mandatário mediante a outorga de acta, 
procuração adequada para o efeito.   

Maputo, vinte e seis de Agosto de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Top Atlântico – Viagens 
e Turismo Moçambique, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, e por 

acta avulsa n.º 7 de vinte e três de Fevereiro 
de dois mil e dezasseis, pelas quinze horas, a 

assembleia geral extraordinária da sociedade 
denominada Top Atlântico – Viagens e Turismo 
Moçambique, Limitada, com sede na cidade 
de Maputo, Avenida do Zimbabwe n.º 1512, 
matriculada sob NUEL 100343258, com capital 
social de 4 700 000,00 MTn (quatro milhões, 
setecentos mil meticais), a sociedade deliberou 
a alteração de um dos sócios e nomeação dos 
novos corpos do conselho de administração:

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

Sócios e respectivas quotas-partes sociais:

a) Springwater Tourism Group – SGPS, 
S.A., registada sob o n.º 505032279, 
em Portugal;

b) Miguel António Leite Inacio Margalhau 
Nunes, casado, residente na rua 
António Ferro, n.º 80 - Moradia D, 
2765-517 S. Pedro Estoril.

Quotas

Um) Springwater Tourism Group – SGPS, 
S.A., com uma quota no valor de quatro 
milhões, seiscentos e noventa e nove mil, 
oitocentos meticais.

Dois) Miguel António Leite Inácio 
Margalhau Nunes, com uma quota no valor de 
duzentos meticais.

CAPÍTULO IV

Da disposição transitória

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

A sociedade fica vinculada:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

b) Por um membro do Conselho de 
Administração e um mandatário;

c) Por um mandatário no âmbito do 
respectivo mandato.

Nos actos de mero expediente é suficiente 
a assinatura de qualquer dos membros do 
Conselho de Administração ou de um só 
mandatário com poderes para o acto.

Para o quadriénio 2016-2019, são desde já 
nomeados os seguintes membros do Conselho 
de Administração:

Administradores

a)  Miguel  António Leite Inácio 
Margalhau Nunes; 

b) Emanuel de Jesus Pinto Carraça - 
Administrador; e

c) Isabel Maria Pedro Nunes.

Maputo, 6 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Associação TV Surdo                    
– Moçambique

CAPÍTULO I

 Dos princípios gerais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

É constituída uma associação que adopta 
a denominação de Associação TV Surdo 
Moçambique, que é uma pessoa colectiva, de 
direito privado, sem fins lucrativos, dotada de 
personalidade jurídica e de autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, constituída 
nos termos da lei em vigor, regendo-se pelos 
presentes estatutos, pelo regulamento interno e 
demais legislação.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A associação tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenidada Tanzania n.º 376, 
podendo criar delegações ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer ponto do 
território nacional e estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO 

(Duração e âmbito)

A associação é constituída por tempo inde-
terminado e é de âmbito nacional.

ARTIGO QUARTO

(Filiação)

A associação pode filiar-se as organizações 
nacionais e internacionais similares e afins, 
sob proposta dos membros da associação e 
ratificação da Assembleia Geral. 

ARTIGO QUINTO

(Objectivos)

São objectivos da associação:

a) Produzir informação diversa, em várias 
áreas, para moçambicanos, parti-
cularmente, para surdos;

b) Contribuir para a capacitação sobre 
direito à informação e sobre a cida-
dania das pessoas surdas;

c) Promover acções desenvolvidas por 
pessoas surdas;

d) Promover o exercício dos direitos dos 
membros da associação e sua parti-
cipação política e social;

e) Contribuir para melhorar e divulgar a 
língua de sinais moçambicana;
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f) Contribuir para a redução da pobreza 
absoluta em Moçambique, especial-
mente através do empoderamento 
da pessoa surda;

g) Promover o aprendizado da língua de 
sinais nas famílias, para que haja 
relações harmoniosas e eliminação 
da marginalização das pessoas 
surdas nas famílias nucleares (pais 
e irmãos) e alargadas (tios, primos, 
avós, sobrinhos, amigos e vizinhos);

g) Empenhar-se com vista a satisfazer 
as necessidades das pessoas surdas 
afectadas pelo desemprego;

i) Realizar outras actividades de interesse 
dos membros da TV Surdo e da 
sociedade.

CAPÍTULO II

 Dos membros 

ARTIGO SEXTO

(Requisitos e categorias dos membros)

Um) Podem ser membros da associação, 
surdos e todas as pessoas idóneas que se 
identifiquem com a causa da associação.

Dois) Os membros da associação podem 
ocupar as seguintes categorias:

a) Fundador – Todo aquele que participar 
no registo legal da associação; 

b) Efectivo –Todo aquele que for admi-
tido depois do registo legal;

c) Agregado –Toda a pessoa singular ou 
colectiva que, não sendo surda, se 
candidata a membro da associação;

d) Honorário – Todo aquele que se distin-
guir por serviços excepcionais pres-
tados à associação;

e) Benemérito – Toda a pessoa singular 
ou colectiva que contribua para a 
prossecução dos objectivos desta 
associação através de donativos 
monetários e outros. 

ARTIGO SÉTIMO

(Admissão)

Um) Para adquirir a qualidade de membro 
efectivo é necessária a apreciação prévia da 
candidatura, pelo Conselho Executivo. 

Dois) Da decisão de não-aceitação, caberá 
sempre recurso para a Assembleia Geral.

Três) No acto de admissão, o membro deve 
ser inscrito no livro de registo de membros, 
onde, além da sua identificação completa, deve 
constar o endereço e o comprovativo de paga-
mento de joia.

Quatro) A aquisição de qualidade de membro 
honorário, agregado e benemérito dependerá da 
deliberação da Assembleia Geral, sob proposta 
fundamentada pela direcção ou por, pelo menos, 
quinze por cento dos membros efectivos, em 
pleno gozo de seus direitos.

CAPÍTULO III

Dos direitos e deveres dos membros

ARTIGO OITAVO

(Direitos)

Um) São direitos dos membros fundador e 
efectivo:

a) Eleger e ser eleito para órgãos direc-
tivos da associação;

b) Propor medidas que considerem ade-
quadas à realização dos objectivos 
da agremiação;

c) Ser informado das actividades da as-
sociação;

d) Participar em todas as actividades da 
associação;

e) Usufruir dos benefícios inerentes à 
condição de membros da associa-
ção.

Dois) O membro fundador goza excep-
cionalmente do direito de alteração do nome 
da associação. 

Três) Os membros honorários gozam dos 
direitos reconhecidos aos membros efectivos, 
com a excepção do referido na alínea a) do 
número anterior.

ARTIGO NONO

(Deveres)

Um) São deveres dos membros fundador e 
efectivo da associação: 

a) Conhecer e respeitar os estatutos e os 
programas da associação;

b) Contribuir, com todos os meios ao 
seu alcance, para a realização dos 
objectivos da associação e para o 
seu prestígio;

c) Participar, activamente e de forma 
exemplar, nas actividades desenvol-
vidas pela associação e noutras 
actividades em que a associação 
participe;

d) Pagar pontualmente as quotas estipu-
ladas pela Assembleia Geral e 
outras contribuições obrigatórias;

e) Desempenhar com eficácia, quali-
dade e zelo os cargos de direcção 
e outras atribuições que lhe forem 
conferidas;

f) Fornecer informações gerais sobre 
projectos, actividades, orçamentos e 
financiamentos, quando solicitadas 
pela direcção ou pela Assembleia 
Geral;

g) Não contrair dívidas ou assumir 
responsabilidades económicas 
ou administrativas em nome da 
associação;

h) Conservar, valorizar e utilizar, 
correctamente, o património da 
associação;

i) Informar pontualmente à direcção 
executiva sobre quaisquer anoma-
lias ou danos causados aos inte-
resses da organização.

Dois) São deveres dos membros agregados 
as alíneas a), c), d), h) e i) do número anterior 
deste artigo.

ARTIGO DÉCIMO

(Infracções)

Um) Constituem infracções: 

a) A violação dos estatutos, do plano 
de actividades, das deliberações e 
das decisões dos órgãos sociais da 
associação; 

b) O abuso de funções ou o uso da as-
sociação para fins estranhos aos 
seus objectivos;

c) A falta de pagamento de quotas por 
um período igual ou superior a seis 
meses consecutivos, sem motivo 
justificado.

d) Qualquer outra atitude que prejudique 
o prestígio da associação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Sanções)

Um) A aplicação de sanções é precedida de 
procedimento disciplinar.

Dois) Compete à Assembleia Geral aplicar 
sanções aos membros.

Três) As penas aplicáveis de forma graduada 
são as seguintes:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão do cargo ou da qualidade de 

membro por tempo não superior a 3 meses, 
a ser definido pela Assembleia Geral ou pela 
direcção executiva. 

d) Expulsão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos e seu funcionamento

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos)

São órgãos da associação:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho Executivo; 
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Mandato)

Um) A duração do mandato dos membros 
dos órgãos da associação é de cinco anos, a 
partir da data da sua tomada de posse.

Dois) Os membros dos órgãos da associação 
só poderão ser eleitos para dois mandatos 
consecutivos, podendo ser reeleitos passados 
dois mandatos consecutivos de outros membros 
dos órgãos da associação.
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Três) Os membros dos órgãos sociais podem 
ser substituídos no decurso do mandato, nos 
casos de expulsão, morte, doença ou ausência 
prolongada. 

Quatro) A substituição pode ser:

a) Definitiva – Verificando-se a substi-
tuição de algum dos titulares dos 
órgãos referidos, o substituto 
desempenhará as funções até ao 
final do mandato do substituído;

b) Interina – Verificando-se a substi-
tuição de algum dos titulares dos 
órgãos referidos por qualquer 
impossibilidade ou incompatibili-
dade, o substituto eleito desem-
penhará as funções até que o subs-
tituído esteja em condições de 
assumir o cargo.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e é constituída por todos membros 
em pleno gozo de seus direitos.

Dois) As decisões da Assembleia Geral, 
quando tomadas em conformidade com a 
lei e com os estatutos, são de cumprimento 
obrigatório para todos os membros.

Três) Em caso de impedimento de qualquer 
membro, poderá este fazer-se representar por 
outro membro, mediante simples carta ende-
reçada ao presidente da Mesa de Assembleia  
Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Composição)

A Mesa da Assembleia Geral será dirigida 
por:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário;
d) Dois vogais.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Reuniões e convocações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, ordinaria-
mente, uma vez por ano e, extraordinariamente, 
sempre que convocada pelo presidente da Mesa 
da Assembleia Geral ou por mais de dois terços 
dos membros efectivos em pleno gozo de seus 
direitos. 

Dois) A convocação da Assembleia Geral 
será feita pelo presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, por carta publicada na associação, SMS e 
e-mail, com antecedência mínima de trinta dias.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Funcionamento)

Um) A Assembleia Geral considera--se 
legalmente constituída, em primeira convo-
cação, quando se encontrarem presentes 
ou representados, pelo menos, metade dos 
membros e, em segunda convocação, meia hora 
depois, com qualquer número de membros.

Dois) Tratando-se de uma Assembleia Geral 
extraordinária, convocada a pedido de um grupo 
de membros, só funcionará se estiver presente 
a maioria absoluta dos membros que tiverem 
subscrito o pedido, considerando-se desistência, 
no caso de isso não acontecer.

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas por maioria relativa de votos dos 
membros presentes ou representados no pleno 
gozo de seus direitos estatutários.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Definir as linhas gerais de orientação e 
os objectivos da associação;

b) Aprovar o relatório e o plano anual de 
actividade da associação;

c) Apreciar as actividades do Conselho 
Executivo, Conselho Fiscal e das 
delegações regionais e/ou provin-
ciais;

d) Aprovar o orçamento da associação;
e) Aprovar o regulamento interno da 

associação;
f) Eleger e destituir os titulares de órgãos 

da agremiação;
g) Ratificar a admissão e a exclusão de 

membros;
h) Criar comissões de estudo, de trabalho 

e apreciar os trabalhos dos mesmos;
i) Proclamar os membros honorários da 

associação;
j) Efectuar alterações aos estatutos da 

associação;
k) Decidir sobre a dissolução da as-

sociação.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências do presidente da Mesa              
da Assembleia Geral)

Compete ao Presidente da Mesa:

a) Presidir as sessões da Assembleia 
Geral;

b) Empossar os membros do Conselho 
Executivo e do Conselho Fiscal;

c) Convocar as sessões da Assembleia 
Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências do vice-presidente da Mesa 
da Assembleia Geral)

Compete ao vice-presidente da mesa:

a) Substituir o presidente, em caso de 
impedimento;

b) Exercer as respectivas competências.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências do secretário da Mesa               
da Assembleia Geral)

Compete ao secretário da Mesa da Assem-
bleia Geral organizar o expediente relativo                 
à Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências dos vogais)

Compete aos vogais auxiliarem o secretário 
e servirem de relatores durante as sessões da 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Conselho Executivo)

Um) O Conselho Executivo é o órgão exe-
cutivo da associação e é composto por cinco 
membros eleitos pela Assembleia Geral, desig-
nadamente:

a) Coordenador executivo;
b) Coordenador adjunto;
c) Tesoureiro;
d) Secretário;
e) Vogal.

Dois) O Conselho Executivo reúne-se, pelo 
menos, uma vez por mês.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências do Conselho Executivo)

São competências do Conselho Executivo:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições 
estatutárias, regulamentares e as 
deliberações da Assembleia Geral;

b) Velar pela correcta aplicação de 
resoluções e recomendações da 
Assembleia Geral;

c) Criar comissões ad-hoc que julgar 
necessárias para o bom funcio-
namento da associação;

d) Dirigir e fiscalizar todas as actividades 
da agremiação nos intervalos das 
sessões da Assembleia Geral;

e) Propor à Assembleia Geral a criação de 
distinções, títulos e condecorações 
a atribuir aos membros da associa-
ção;

f) Representar a agremiação em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, através 
do seu coordenador ou de um dos 
membros designados para o efeito;

g) Elaborar regulamentos e submetê-los 
à aprovação da Assembleia Geral;

h) Admitir provisoriamente novos mem-
bros e submetê-los à ratificação da 
Assembleia Geral;

i) Estabelecer e desenvolver relações 
de intercâmbio e de cooperação 
com organizações nacionais e 
estrangeiras e propor à Assembleia 
Geral a filiação da agremiação a 
estas organizações;

j) Promover cursos de preparação 
técnica e científica aos membros 
da associação;

k) Criar delegações regionais;
l) Decidir sobre programas e projectos 

em que a associação deve participar 
quando, não possam ser submetidos 
à Assembleia Geral;
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m) Elaborar e submeter ao parecer 
do Conselho Fiscal e da Assem-
bleia Geral o relatório de contas 
respeitante ao exercício conta-
bilístico findo e o plano de activi-
dades e respectivo orçamento para 
o ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências do Coordenador Executivo)

Um) O coordenador executivo é, por ine-
rência, o coordenador da associação;

Dois) Compete ao coordenador orientar 
todas as actividades da associação, nomeada-
mente:

a) Representar a associação em todos 
os fóruns;

b) Autorizar, conjuntamente com o 
coordenador adjunto e o tesou-
reiro, a realização das despesas 
necessárias;

c) Convocar as reuniões do executivo               
e presidir seus trabalhos;

d) Apresentar o relatório anual da as-
sociação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Competências do vice-coordenador                   
executivo)

Compete ao vice-coordenador executivo:

a) Coadjuvar o coordenador executivo;
b) Substituir o coordenador nas suas 

ausências ou impedimentos;
c) Coordenar as actividades do conse-

lho executivo a serem definidas                            
no regulamento interno.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

(Competências do tesoureiro)

É competência do tesoureiro superintender 
a gestão financeira da associação, assinando 
com o coordenador ou com seu mandatário 
legal todos os documentos que envolvam o 
movimento de fundos.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Competências do secretário)

Compete ao secretário superintender                            
os serviços administrativos. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Competências do vogal)

São competências do vogal:

a) Coadjuvar o presidente ou seu 
mandatário legal e os restantes 
membros da direcção, aceitar e 
cumprir as funções que lhe forem 
delegadas.

b) Lavrar as actas das reuniões.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Reuniões e convocações                                    
do Conselho Executivo)

Um) A convocação do Conselho Executivo 
deve ser feita pelo coordenador ou seu manda-
tário legalmente constituído.

Dois)As deliberações do Conselho Executivo 
são tomadas por maioria simples de voto;

Três) A convocação deverá ser feita por 
e-mail, com um período mínimo de 72h.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituído por 
três membros eleitos pela Assembleia Geral, 
designadamente:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um relator.

Dois) As deliberações do Conselho Fscal são 
tomadas por maioria simples de voto, cabendo 
a cada membro um único voto.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Acompanhar a execução dos planos 
de actividades financeiras e o orça-
mento da associação;

b) Velar pelo cumprimento das normas 
financeiras que regem a agremiação;

c) Examinar a contabilidade e efectuar 
a avaliação do património da as-
sociação;

d) Verificar a exactidão do balanço de 
contas e emitir pareceres sobre o 
relatório fiscal anual da agremiação;

e) Informar os órgãos competentes as ir-
regularidades que apurar da gestão 
financeira da associação;

f) Elaborar e apresentar à Assembleia 
Geral o relatório sumário das suas 
actividades;

g) Requerer a convocação da Assembleia  
Geral extraordinária sempre que 
julgar necessário;

h) Solicitar uma auditoria externa,  
sempre que necessário.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Funcionamento)

O Conselho Fiscal reúne-se obrigatoriamente, 
pelo menos, uma vez por mês e sempre que 
necessário ou que convocado pelo seu presi-
dente.

ARTIGO TRIGÉSMO QUARTO

(Processo eleitoral)

A eleição dos órgãos da associação decor-
rerá por sufrágio universal directo, pessoal                    
e secreto.

CAPÍTULO V

Dos bens

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Receitas)

Um) São receitas da associação:

a) As quotas mensais pagas pelos seus 
membros;

b) As joias, os donativos e os subsídios;
c) Outras receitas.

Dois) As joias, os donativos e os subsídios 
não podem ser aceites, pela associação, se 
puserem em causa a independência, os objec-
tivos e os princípios da organização ou se 
tiverem proveniência duvidosa.

CAPÍTULO VI

Da representação

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Representação)

Um) A associação obriga-se validamente 
com assinatura de dois membros do conselho 
executivo, sendo uma a do coordenador execu-
tivo ou através do mandatário legalmente 
constituído e outra a do secretário.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um empregado da associa- 
ção, qualificado para tal.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução)

Um) A Associação TV Surdo Moçambique 
só pode ser dissolvida mediante o voto de, pelo 
menos, dois terços dos membros da Assembleia 
Geral.

Dois) Em caso de dissolução, a Assembleia 
Geral deliberará sobre a forma de dissolução e 
liquidação, bem como o destino a dar ao patri-
mónio da associação, nos termos da lei.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Regulamento interno)

O regulamento interno estabelecerá:

a) As regras complementares de admis-
são e de demissão dos membros, 
bem como os demais direitos e 
deveres dos membros e a forma do 
seu exercício;

b) Os critérios de aplicação das 
sanções previstas no artigo 11 
deste documento, a respectiva 
competência e demais procedi-
mentos gerais a observar para 
aplicação das sanções previstas 
naquela disposição;

c) A competência, os direitos e deveres 
especiais de cada membro da Mesa 
da Assembleia Geral, do Conselho 
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Fiscal, as condições e requisitos 
de elegibilidade dos membros dos 
corpos sociais e as regras para                        
a sua eleição, bem como as regras 
a observar no preenchimento de 
vagas verificadas nos órgãos sociais 
da associação durante o mandato;

d) A forma e o modo de funcionamento 
das reuniões da Assembleia Geral, 
do Conselho Fiscal e outras;

e) Os demais aspectos normativos 
que não estejam presentes neste 
documento;

f) O regulamento interno será produzido 
180 dias após a entrada em vigor 
destes estatutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Casos omissos)

Todos os casos omissos nestes estatutos 
serão resolvidos de acordo com a legislação 
aplicável.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Entrada em vigor)

Os presentes estatutos entram em vigor a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.

Associação Komanani                  
de Mandlalele

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

A associação adopta a denominação de 
Associação Komanani de Mandlalele, sendo 
um órgão de nível comunitário, com sede na 
localidade de Machaila, Posto Administrativo 
de Chigubo, distrito de Chigubo, província 
de Gaza, e é constituído por um tempo inde-
terminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

A Associação Komanani, é uma pessoa 
colectiva de direito privado, sem fins lucrativos, 
de carácter socioeconómico e ambiental, dotada 
de personalidade jurídica, autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO TERCEIRO 

Um) Geral:

Assegurar o uso sustentável dos recursos 
florestais.

Dois) Específicos:

a) Promover acções que visam a redução 
do desflorestamento, através de 
corte selectivo de árvores e maneio 
de rebentos;

b) Promover o uso de tecnologias eficiente 
e uso correcto do fogo nos processos 
produtivos, particularmente na 
produção do carvão vegetal;

c) Assegurar o pagamento de taxas de 
exploração florestal;

d) Participar nos encontros de discussão 
dos mecanismos de gestão e 
aplicação dos 20%, provenientes 
da exploração florestal;

e) Garantir acções que visam a fisca-
lização da exploração dos recursos 
florestais.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros

ARTIGO QUARTO

Os recursos financeiros da associação pro-
vêm das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) Quotas dos membros através do valor 

percentual de exploração a ser 
definida na Assembleia Geral;

c) Jóia de entrada a ser fixada na Assem-
bleia Geral;

d) Outras receitas resultantes das activi-
dades da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais da associação

ARTIGO QUINTO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da Associação Komanani:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
associação e é constituída por todos os membros 
e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
que se reúne ordinariamente duas vezes por 
ano e extraordinariamente, desde que a sua 
convocação seja solicitada pelo Conselho de 
Gestão ou pelo menos 2/3 dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da Composição

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia Geral)

Um) A Mesa de Assembleia Geral é consti-
tuída por três membros sendo:

a) Presidente da mesa;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

Dois) Os mandatos dos membros da mesa 
são fixados de 5 anos não renováveis.

ARTIGO OITAVO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos da associação são 
eleitos por um mandato de cinco anos não 
renováveis.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO NONO

(Competências da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia  Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Gestão;

c) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e de contas de gestão;

d) Analisar e aprovar o plano de activi-
dades e o respectivo orçamento;

e) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
outras questões relevantes sub-
metidas para sua apreciação;

f) Aprovar o regulamento interno;
g) Deliberar sobre as propostas apre-

sentadas por outros órgãos sociais 
inferiores;

h) Deliberar sobre a dissolução da as-
sociação.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências dos membros                                       
da Assembleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da 
Assembleia Geral;

b) Assinar todas as deliberações;
c) Convocar as sessões de Assembleia 

Geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus impe-
dimentos ou ausências;

Três) Compete ao secretário:

a) Secretariar as sessões da Assembleia 
Geral;

b) Lavrar as actas da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Gestão)

Um) O Conselho de Gestão é composto pelos 
seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.
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Dois) Sendo o Conselho de Gestão o órgão 
executivo da associação, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades da associação;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessário;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de activi-
dades bem como o respectivo orça-
mento e submeté-lo à aprovação               
da Assembleia Geral;

i) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos da associação;

j) Elaborar propostas de angariação e 
aplicação dos fundos e submeter á 
Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de Gestão 
são eleitos pela Assembleia Geral por período 
de cinco anos não renováveis.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências dos membros do Conselho 
de Gestão)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Gestão;

b) Convocar e presidir as respectivas 
reuniões;

c) Representar a associação em juízo                  
e outros fóruns a seu nível;

d) Autenticar os acordos estabelecidos 
pelo Conselho de Gestão e os 
demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas ausên-

cias ou impedimentos.

Três) Compete ao secretário:

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Gestão.

Quatro) Compete ao tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos da as-
sociação;

b) Proceder aos registos e informar 
regularmente ao Conselho de 
Gestão sobre o estado financeiro 
da associação.

Cinco) Compete ao vogal:

a) Coordenar os serviços da associação;
b) Supervisionar todas as actividades da 

associação;
c) Informar ao presidente do Conselho 

de Direcção sobre decurso das acti-
vidades da associação;

d) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
da associação.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Periodicidade)

O Conselho de Gestão reúne-se ordinaria-
mente quatro vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão de audi-                                                                                 
toria composto por três elementos nomea-
damente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira da associação;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos 
e bens patrimoniais da associação;

c) Apresentar à Assembleia Geral o 
seu parecer sobre os relatórios de 
actividades e financeiros apresen-
tados pelo Conselho de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências dos membros                       
do Conselho Fiscal)

Compete aos membros do Conselho Fiscal 
as seguintes tarefas:

a) Presidente – Convocar e presidir as 
reuniões do órgão;

b) Vogais – Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 
quatro vezes por ano e sempre que necessário, 
assim como quando convocado pelo Conselho 
de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação da 
associação, a Assembleia Geral reunirá extra-
ordinariamente para decidir sobre o destino a dar 
aos bens da associação nos termos da lei, sendo 
a sua comissão liquidatária constituída por cinco 
membros a designar pela Assembleia Geral.

Mandlalele, Maio de 2016.

Associação Lhuvukani                  
de Machaila

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

A associação adopta a denominação de 
Associação Lhuvukani de Machaila, sendo 
um órgão de nível comunitário, com sede na 
localidade de Machaila, Posto Administrativo 
de Chigubo, distrito de Chigubo, Província de 
Gaza, e é constituído por um tempo indeter-
minado.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

A Associação Lhuvukani, é uma pessoa 
colectiva de direito privado, sem fins lucrativos, 
de carácter socioeconómico e ambiental, 
dotada de personalidade jurídica, autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO TERCEIRO

Um) Geral
Assegurar o uso sustentável dos recursos 

florestais.
Dois) Específicos.

a) Promover acções que visam a redução 
do desflorestamento, através de 
corte selectivo de árvores e maneio 
de rebentos;

b) Promover o uso de tecnologias eficiente 
e uso correcto do fogo nos processos 
produtivos, particularmente na 
produção do carvão vegetal;

c) Assegurar o pagamento de taxas de 
exploração florestal;

d) Participar nos encontros de discussão 
dos mecanismos de gestão e 
aplicação dos 20%, provenientes 
da exploração florestal;

e) Garantir acções que visam a fisca-
lização da exploração dos recursos 
florestais.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros

ARTIGO QUARTO

Os recursos financeiros da associação pro-
vêm das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) Cotas dos membros através do valor 

percentual de exploração a ser 
definida na Assembleia Geral;

c) Jóia de entrada a ser fixada na As-
sembleia Geral;
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d) Outras receitas resultantes das acti-
vidades da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais da associação

ARTIGO QUINTO

(Órgãos sociais)

São órgãos socais da Associação Lhuvukani

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
associação e é constituída por todos os membros 
e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
que se reúne ordinariamente duas vezes por 
ano e extraordinariamente, desde que a sua 
convocação seja solicitada pelo Conselho de 
Gestão ou pelo menos 2/3 dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é consti-
tuída por três membros sendo:

a) Presidente da mesa;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

Dois) Os mandatos dos membros da mesa 
são fixados de 5 anos não renováveis.

ARTIGO OITAVO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos da associação são 
eleitos por um mandato de cinco anos não 
renováveis.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO NONO

(Competências da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Gestão;

c) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e de contas de gestão;

d) Analisar e aprovar o plano de activi-
dades e o respectivo orçamento;

e) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
outras questões relevantes sub-
metidas para sua apreciação;

f) Aprovar o regulamento interno;
g) Deliberar sobre as propostas apre-

sentadas por outros órgãos sociais 
inferiores;

h) Deliberar sobre a dissolução da 
associação.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências dos membros                              
da Assembleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da 
Assembleia Geral;

b) Assinar todas as deliberações;
c) Convocar as sessões de Assembleia 

Geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus impe-
dimentos ou ausências;

Três) Compete ao secretário:

a) Secretariar as sessões da Assembleia 
Geral;

b) Lavrar as actas da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Gestão)

Um) O Conselho de Gestão é composto    
pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.

Dois) Sendo o Conselho de Gestão o órgão 
executivo da associação, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades da associação;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessário;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de activi-
dades bem como o respectivo 
orçamento e submete-lo à aprovação 
da Assembleia Geral;

i) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos da associação;

j) Elaborar propostas de angariação e 
aplicação dos fundos e submeter á 
Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de Gestão 
são eleitos pela Assembleia Geral por período 
de cinco anos não renováveis.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências dos membros do Conselho 
de Gestão)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Gestão;

b) Convocar e presidir as respectivas 
reuniões;

c) Representar a associação em juízo e 
outros fóruns a seu nível;

d) Autenticar os acordos estabelecidos 
pelo Conselho de Gestão e os 
demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas ausên-

cias ou impedimentos;

Três) Compete ao secretário:
a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Gestão.

Quatro) Compete ao tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos da associa-
ção;

b) Proceder aos registos e informar 
regularmente ao Conselho de 
Gestão sobre o estado financeiro 
da associação;

Cinco) Compete ao vogal:

a) Coordenar os serviços da associação;
b) Supervisionar todas as actividades da 

associação;
c) Informar ao presidente do Conselho de 

Direcção sobre decurso das activi-
dades da associação;

d) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
da associação.

ARTIGO DÉCIMO  TERCEIRO

(Periodicidade)

O Conselho de Gestão reúne-se ordinaria-
mente quatro vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão de 
auditoria composto por três elementos nomea-
damente:

a) Presidente;
b) Dois vogais;

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação finan-
ceira da associação;
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b) Velar pelo correcto uso dos recursos 
e bens patrimoniais da associação;

c) Apresentar à Assembleia Geral o seu 
parecer sobre os relatórios de acti-
vidades e financeiros apresentados 
pelo Conselho de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho Fiscal 
as seguintes tarefas:

a) Presidente – Convocar e presidir as 
reuniões do órgão;

b) Vogais – Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinaria-
mente quatro vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado          
pelo Conselho de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação da 
associação, a Assembleia Geral reunirá extra-
ordinariamente para decidir sobre o destino a dar 
aos bens da associação nos termos da lei, sendo 
a sua comissão liquidatária constituída por cinco 
membros a designar pela Assembleia Geral.

Machaila, Maio de 2016.

Associação N’tuanano                 
de Zinhane

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

A Associação adopta a denominação de 
Associação N’tuanano de Zinhane, sendo 
um órgão de nível comunitário, com sede na 
localidade de Zinhane, Posto Administrativo 
de Chigubo, distrito de Chigubo, Província 
de Gaza, e é constituído por um tempo indet-
erminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

A Associação N’tuanano, é uma pessoa 
colectiva de direito privado, sem fins lucrativos, 
de carácter socioeconómico e ambiental, dotada 
de personalidade jurídica, autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO TERCEIRO

Um) Geral:

Assegurar o uso sustentável dos recursos 
florestais.

Dois) Específicos:

a) Promover acções que visam a redução 
do desflorestamento, através de 
corte selectivo de árvores e maneio 
de rebentos;

b) Promover o uso de tecnologias eficiente 
e uso correcto do fogo nos processos 
produtivos, particularmente  na 
produção do carvão vegetal;

c) Assegurar o pagamento de taxas de 
exploração florestal;

d) Participar nos encontros de discussão 
dos mecanismos de gestão e 
aplicação dos 20%, provenientes 
da exploração florestal;

e) Garantir acções que visam a fisca-
lização da exploração dos recursos 
florestais.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros

ARTIGO QUARTO

Os recursos financeiros da associação 
provêm das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) Quotas dos membros através do valor 

percentual de exploração a ser 
definida na Assembleia Geral;

c) Jóia de entrada a ser fixada na Assem-
bleia Geral;

d) Outras receitas resultantes das acti-
vidades da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais da associação

ARTIGO QUINTO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da associação: 

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
associação e é constituída por todos os membros 
e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
que se reúne ordinariamente duas vezes por 
ano e extraordinariamente, desde que a sua 
convocação seja solicitada pelo Conselho de 
Gestão ou pelo menos 2/3 dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da Composição

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia Geral)

Um) A Mesa de Assembleia Geral é consti-
tuída por três membros sendo:

a) Presidente da mesa;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

Dois) Os mandatos dos membros da mesa 
são fixados de 5 anos não renováveis.

ARTIGO OITAVO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos da associação são 
eleitos por um mandato de cinco anos não 
renováveis.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO NONO

(Competências da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Gestão;

c) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e de contas de gestão;

d) Analisar e aprovar o plano de activi-
dades e o respectivo orçamento;

e) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
outras questões relevantes sub-
metidas para sua apreciação.

f) Aprovar o regulamento interno;
g) Deliberar sobre as propostas apre-

sentadas por outros órgãos sociais 
inferiores;

h) Deliberar sobre a dissolução da as-
sociação.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências dos membros                             
da Assembleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da As-
sembleia Geral;

b) Assinar todas as deliberações;
c) Convocar as sessões de Assembleia 

Geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus impe-
dimentos ou ausências;

Três) Compete ao secretário:

a) Secretariar as sessões da Assembleia 
Geral;

b) Lavrar as actas da Assembleia Geral. 
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Gestão)

Um) O Conselho de Gestão é composto pelos 
seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.

Dois) Sendo o Conselho de Gestão o órgão 
executivo da associação, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral.

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades da associação;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessário;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de activi-
dades bem como o respectivo orça-
mento e submeté-lo à aprovação da 
Assembleia Geral;

i) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos da associação;

j) Elaborar propostas de angariação e 
aplicação dos fundos e submeter á 
Assembleia Geral. 

Três) Os membros do Conselho de Gestão 
são eleitos pela Assembleia Geral por período 
de cinco anos não renováveis.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências dos membros                             
do Conselho de Gestão)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Gestão;

b) Convocar e presidir as respectivas 
reuniões;

c) Representar a associação em juízo e 
outros fóruns a seu nível;

d) Autenticar os acordos estabelecidos 
pelo conselho de gestão e os demais 
documentos contratuais

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas ausên-

cias ou impedimentos.

Três) Compete ao secretário.

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Gestão;

Quatro) Compete ao tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos da as-
sociação

b) Proceder aos registos e informar regu-
larmente ao Conselho de Gestão                                                                                      
sobre o estado financeiro da as-
sociação.

Cinco) Compete ao vogal:

a) Coordenar os serviços da associação;
b) Supervisionar todas as actividades da 

associação;
c) Informar ao presidente do Conselho 

de Direcção sobre decurso das acti-
vidades da associação;

d) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
da associação.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Periodicidade)

O Conselho de Gestão reúne-se ordinaria-
mente quatro vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado             
pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão de 
auditoria composto por três elementos nomea-
damente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira da associação;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos 
e bens patrimoniais da associação;

c) Apresentar à Assembleia Geral o seu 
parecer sobre os relatórios de acti-
vidades e financeiros apresentados 
pelo Conselho de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências dos membros                              
do Conselho Fiscal)

Compete aos membros do Conselho Fiscal 
as seguintes tarefas:

a) Presidente – Convocar e presidir as 
reuniões do órgão;

b) Vogais – Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 
quatro vezes por ano e sempre que necessário, 
assim como quando convocado pelo Conselho 
de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação da 
associação, a Assembleia Geral reunirá extra-
ordinariamente para decidir sobre o destino a dar 
aos bens da associação nos termos da lei, sendo 
a sua comissão liquidatária constituída por cinco 
membros a designar pela Assembleia Geral.

Zinhane, Maio de 2016.

Associação Kutirha Wutomi 
de Chipimbe

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

A associação adopta a denominação de 
Associação Kutirha Wutomi de Chipimbe, 
sendo um órgão de nível comunitário, com sede 
na localidade de Zinhane, Posto Administrativo 
de Chigubo, distrito de Chigubo, província 
de Gaza, e é constituído por um tempo inde-
terminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

A Associação Kutirha Wu tomi, é uma pessoa 
colectiva de direito privado, sem fins lucrativos, 
de carácter socioeconómico e ambiental, dotada 
de personalidade jurídica, autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO TERCEIRO

Um) Geral:

Assegurar o uso sustentável dos recursos 
florestais.

Dois) Específicos:

a) Promover acções que visam a redução 
do desflorestamento, através de 
corte selectivo de árvores e maneio 
de rebentos;

b) Promover o uso de tecnologias efi-
ciente e uso correcto do fogo nos 
processos produtivos, particu-
larmente na produção do carvão 
vegetal;

c) Assegurar o pagamento de taxas de 
exploração florestal;

d) Participar nos encontros de discus-
são dos mecanismos de gestão e 
aplicação dos 20%, provenientes 
da exploração florestal;
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e) Garantir acções que visam a fisca-
lização da exploração dos recursos 
florestais.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros

ARTIGO QUARTO

Os recursos financeiros da associação pro-
vêm das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) Quotas dos membros através do valor 

percentual de exploração a ser 
definida na Assembleia Geral;

c) Jóia de entrada a ser fixada na As-
sembleia Geral;

d) Outras receitas resultantes das activi-
dades da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais da associação

ARTIGO QUINTO

(Órgãos sociais)

São ógãos sociais da Associação Kutirha 
Wutomi de Chipimbe:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da 
associação e é constituída por todos os membros 
e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
que se reúne ordinariamente duas vezes por 
ano e extraordinariamente, desde que a sua 
convocação seja solicitada pelo Conselho de 
Gestão ou pelo menos 2/3 dos seus membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia Geral)

Uma) A Mesa de Assembleia Geral é cons-
tituída por três membros sendo:

a) Presidente da mesa;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

Dois) Os mandatos dos membros da mesa 
são fixados de 5 anos não renováveis.

ARTIGO OITAVO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos da associação são 
eleitos por um mandato de cinco anos não 
renováveis.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO NONO

(Competências da Assembleia Geral)

São acompetências da Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Gestão;

c) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e de contas de gestão;

d) Analisar e aprovar o plano de activi-
dades e o respectivo orçamento;

e) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
outras questões relevantes sub-
metidas para sua apreciação;

f) Aprovar o regulamento interno;
g) Deliberar sobre as propostas apre-

sentadas por outros órgãos sociais 
inferiores;

h) Deliberar sobre a dissolução da as-
sociação.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências dos membros                               
da Assembleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da As-
sembleia Geral;

b) Assinar todas as deliberações;
c) Convocar as sessões de Assembleia 

Geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus impe-
dimentos ou ausências.

Três) Compete ao secretário:

a) Secretariar as sessões da Assembleia 
Geral;

b) Lavrar as actas da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Gestão)

Um) O Conselho de Gestão é composto pelos 
seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.

Dois) Sendo o Conselho de Gestão o órgão 
executivo da associação, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assem-
bleia Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades da associação;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessário;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de activi-
dades bem como o respectivo orça-
mento e submeté-lo à aprovação              
da Assembleia Geral;

i) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos da associação;

j) Elaborar propostas de angariação e 
aplicação dos fundos e submeter á 
Assembleia Geral. 

Três) Os membros do Conselho de Gestão 
são eleitos pela Assembleia Geral por período 
de cinco anos não renováveis.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências dos membros                              
do Conselho de Gestão)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Gestão;

b) Convocar e presidir as respectivas 
reuniões;

c) Representar a associação em juízo e 
outros fóruns a seu nível;

d) Autenticar os acordos estabele-               
cidos pelo Conselho de Gestão e 
os demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas ausên-

cias ou impedimentos;

Três) Compete ao secretário:

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Gestão.

Quatro) Compete ao tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos da as-
sociação;

b) Proceder aos registos e informar 
regularmente ao Conselho de 
Gestão sobre o estado financeiro 
da associação.

Cinco) Compete ao vogal:

a) Coordenar os serviços da associação;
b) Supervisionar todas as actividades da 

associação;
c) Informar ao Presidente do Conselho 

de Direcção sobre decurso das acti-
vidades da associação;

d) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
da associação.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Periodicidade)

O Conselho de  Gestão  reúne-se ordinaria-
mente quatro vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado                 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão de 
auditoria composto por três elementos nomea-
damente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação finan-
ceira da associação;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos 
e bens patrimoniais da associação;

c) Apresentar à Assembleia Geral o seu 
parecer sobre os relatórios de acti-
vidades e financeiros apresentados 
pelo Conselho de  Gestão.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências dos membros                              
do Conselho Fiscal)

Compete aos membros do Conselho Fiscal 
as seguintes tarefas:

i) Presidente – Convocar e presidir as 
reuniões do órgão;

ii) Vogais – Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 
quatro vezes por ano e sempre que necessário, 
assim como quando convocado pelo Conselho 
de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO  SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação da 
associação, a Assembleia Geral reunirá extra-
ordinariamente para decidir sobre o destino a dar 
aos bens da associação nos termos da lei, sendo 
a sua comissão liquidatária constituída por cinco 
membros a designar pela Assembleia   Geral.

Chipimbe, Maio de 2016. 

Kamu – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Maio de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória dos Registos 

de Nampula, sob o número cem milhões, 
setecentos e trinta e sete mil novecentos e 
trinta, a cargo de Oliveira Albino Manhiça, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Kamu – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída entre o sócio Dan Prosper 
Kananiza, casado, natural de Ruvumbu, de 
nacionalidade belga, residente em Nampula, 
portador do Passaporte número EJ novecentos 
e noventa e oito mil cento e quarenta e seis, 
emitido em doze de Junho de dois mil e treze, 
pelos Serviços de Migração da Bélgica, celebra 
o presente contrato de sociedade com base nos 
artigos que se seguem.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Kamu                
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
do Trabalho, número sessenta e oito, cidade 
de Nampula, província de Nampula, podendo 
abrir ou encerrar filiais, sucursais, delegações, 
agências ou outras formas de representação 
social dentro do território nacional ou estran-
geiro.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a administração pode transferir a sede da socie-
dade para uma outra localidade nacional ou 
estrangeira.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da as-
sinatura da escritura pública.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

A sociedade tem por objecto:

a) A prospecção, pesquisa e comercial-
ização mineira, com importação e 
exportação;

b) A geração, exploração, transmissão e 
venda de energia eléctrica, petróleo 
e seus derivados, sobre todas e 
quaisquer vertentes tecnológicas, 
incluindo a sua importação e 
exportação, bem como a pres-
tação de serviços conexos ou a 
realização de outras actividades 
relacionadas, acessórias neces-
sárias a concretização do seu 
objecto;

c)Transporte de pessoal e carga, forne-
cimento de acessórios de viaturas, 
nomeadamente peças e sobres-
salentes; aluguer de viaturas; venda 
de viaturas;

d) Compra e venda de imóveis próprios 
ou de terceiros, intermediação 
imobiliária, gestão, manutenção e 
conservação de imóveis próprios 
ou de terceiros, construção civil e 
projectos de loteamento, arrenda-
mento de imóveis construídos ou 
adquiridos pela sociedade;

e)  Comércio geral a retalho e a grosso, 
com importação e exportação;

f) A sociedade poderá adquirir partici-
pações em quaisquer sociedades de 
objecto igual ou diferente, associar 
se com outras empresas em as-
sociações legalmente permitidas, 
podendo de igual forma alienar 
livremente as participações de que 
for titular;

g) A prestação de cuidados de saúde em 
todas as áreas, nomeadamente a 
preventiva, a curativa, a reabilitação, 
a promoção da saúde, a consultoria 
e assessoria, a pesquisa, a formação 
e outras áreas afins;

h) Importação e distribuição de pro-          
dutos farmacêuticos;

i) Produção industrial de diversos pro-
dutos alimentares;

j) O exercício da actividade de proces-
samento de madeira, com expor-
tação;

k) A sociedade poderá igualmente exercer 
actividades conexas, complementar 
ou subsidiária do seu objecto e 
outras legalmente permitidas, desde 
que devidamente autorizadas por 
entidades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cem mil meticais, 
que corresponde a cem por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Dan Prosper 
Kananiza.

Dois) A cessão de quotas poderá ocorrer 
por livre vontade do sócio único e dentro dos 
limites da lei.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele activa ou 
passivamente será exercida pelo sócio único 
Dan Prosper Kananiza, sendo suficiente a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos os 
seus actos e contratos.
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Dois) O administrador poderá delegar todo 
ou parte os seus poderes a pessoas estranhas 
à sociedade, desde que outorgue a respectiva 
procuração a este respeito com todos os 
possíveis limites de competência.

Três) Os mandatários podem substabelecer 
os poderes a ele concedidos. Os mandatos 
podem ser gerais ou especiais e o administrador 
e o administrador poderá revogá-los a todo o 
tempo.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO 

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e 
contas do exercício, bem como deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos constantes da respec-
tiva convocatória, e em sessão extraordinária 
sempre que se mostre necessário.

Dois) A convocação da assembleia geral será 
feita nos termos do Código Comercial vigente 
em Moçambique.

CAPÍTULO IV

Da administração e representação               
da sociedade

ARTIGO OITAVO

Balanço

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro e os lucros 
líquidos apurados em cada exercício económico, 
depois de feitas quaisquer deduções acordadas 
em assembleia geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial                                       
e demais legislação aplicável na República                    
de Moçambique.

Nampula,  31 de Maio de 2016. —                                         
O Conservador, Ilegível.

Heda –  Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte de Maio de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada, na Conservatória dos Registos de 

Nampula, sob o número cem milhões, setecentos 
e trinta e sete mil novecentos e catorze, a cargo 
de Oliveira Albino Manhiça, conservador e 
notário superior, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Heda – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
entre o sócio Henri Nzitabakuze, casado, natural 
de Nyamyumba-Gisenyi, de nacionalidade 
belga, residente em Nampula, portador do 
Passaporte número EN quinhentos e sessenta e 
um mil quinhentos e noventa e cinco, emitido 
em dois de Dezembro de dois mil e quinze, 
pelos Serviços de Migração da Bélgica, celebra 
o presente contrato de sociedade com base nos 
artigos que se seguem.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Heda                
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um)A sociedade tem a sua sede na Avenida 
do Trabalho, número sessenta e oito, cidade 
de Nampula, província de Nampula, podendo 
abrir ou encerrar filiais, sucursais, delegações, 
agências ou outras formas de representação 
social dentro do território nacional ou estran-
geiro.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a administração pode transferir a sede da 
sociedade para uma outra localidade nacional 
ou estrangeira.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
assinatura da escritura pública.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

A sociedade tem por objecto:

a) A prospecção, pesquisa e comercia-
lização mineira, com importação e 
exportação;

b) A geração, exploração, transmissão e 
venda de energia eléctrica, petróleo 
e seus derivados, sobre todas e 
quaisquer vertentes tecnológicas, 
incluindo a sua importação e expor-
tação, bem como a prestação de 
serviços conexos ou a realização 
de outras actividades relacionadas, 
acessórias necessárias a concre-
tização do seu objecto.

c) Transporte de pessoal e carga, forne-
cimento de acessórios de viaturas, 
nomeadamente peças e sobres-
salentes, aluguer de viaturas; venda 
de viaturas;

d) Compra e venda de imóveis próprios 
ou de terceiros, intermediação 
imobiliária, gestão, manutenção e 
conservação de imóveis próprios 
ou de terceiros, construção civil e 
projectos de loteamento, arrenda-
mento de imóveis construídos ou 
adquiridos pela sociedade;

e) Comércio geral a retalho e a grosso, 
com importação e exportação;

f) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações em quaisquer sociedades 
de objecto igual ou diferente, as-
sociar se com outras empresas em 
associações legalmente permitidas, 
podendo de igual forma alienar 
livremente as participações de que 
for titular;

g) A prestação de cuidados de saúde em 
todas as áreas, nomeadamente a 
preventiva, a curativa, a reabilitação, 
a promoção da saúde, a consultoria 
e assessoria, a pesquisa, a formação 
e outras áreas afins;

e) Importação e distribuição de pro-        
dutos farmacêuticos;

f)  Produção industrial de diversos 
produtos alimentares;

g) O exercício da actividade de proces-
samento de madeira, com expor-
tação;

h) A sociedade poderá igualmente exercer 
actividades conexas, complementar 
ou subsidiária do seu objecto e 
outras legalmente permitidas, desde 
que devidamente autorizadas por 
entidades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cem mil meticais, 
que corresponde a cem por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Henri Nzitabakuze.

Dois) A cessão de quotas poderá ocorrer 
por livre vontade do sócio único e dentro dos 
limites da lei.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele activa ou 
passivamente será exercida pelo sócio único 
Henri Nzitabakuze, sendo suficiente a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos e contratos.
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Dois) O administrador poderá delegar todo 
ou parte os seus poderes a pessoas estranhas 
à sociedade, desde que outorgue a respectiva 
procuração a este respeito com todos os 
possíveis limites de competência.

Três) Os mandatários podem substabelecer 
os poderes a ele concedidos. Os mandatos 
podem ser gerais ou especiais e o administrador 
poderá revogá-los a todo o tempo.

CAPÍTULO II

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO 

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, bem como deliberar sobre quais-
quer outros assuntos constantes da respectiva 
convocatória, e em sessão extraordinária sempre 
que se mostre necessário.

Dois) A convocação da assembleia geral será 
feita nos termos do Código Comercial vigente 
em Moçambique.

CAPÍTULO IV

Da administração e representação              
da sociedade

ARTIGO OITAVO

Balanço

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro e os lucros 
líquidos apurados em cada exercício económico, 
depois de feitas quaisquer deduções acordadas 
em assembleia geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei.

Dois) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Nampula, 31 de Maio de 2016. — O Conser-
vador, Ilegível.

G.S. Real Estate, S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Junho de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100739232, uma sociedade 
denominada G.S. Real Estate, S.A. 

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada G.S. Real Estate, S.A., regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
da Mogás, n.º14, Zona Industrial I, cidade 
de Nacala-Porto, província de Nampula, 
Moçambique.

Dois) A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por deliberação 
da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um)  A sociedade tem por objecto social:

Exercício da actividade de consultoria 
e de empreiteiro de construção 
civil no geral, construção de obras 
públicas e privadas de todas as 
classes, categorias e subcategorias. 
Ainda o exercício da actividade 
imobiliária, e quaisquer actividades 
complementares, incluindo e não 
limitando intermediação, desenvol-
vimento de projectos imobiliários 
de gestão de activos imobiliários e 
arrendamento bem como a impor-
tação e exportação de todos os bens 
necessários com vista à realização 
de todas as actividades acima 
descritas.

Dois)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três)	 Mediante deliberação do Conse-
lho de Administração, a sociedade poderá 
exercer quaisquer outras actividades relacio-
nadas, directa ou indirectamente, com o seu 

objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada, assim como transmitir, adquirir e 
gerir participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
de exercer quaisquer actividades sociais que 
resultam de tais empreendimentos ou parti-
cipações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                      
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1 000 000,00 
MTn (um milhão de meticais), dividido em 
40 (quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25 000,00 MTn (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) 	 O capital social poderá ser aumen-
tado uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, mediante qualquer modal-
idade ou forma legalmente permitida.

Dois)	 O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três)	 Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do exer-

cício do direito de subscrição e 
preferência; e
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j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escri-
turais.  

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções pró-
prias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, as acções poderão ser 
transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

  (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas presta-
ções acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) O Presidente do Conselho de Adminis-
tração pode ser escolhido pelo próprio Conselho 
de Administração ou pela Assembleia Geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa o conjunto dos 
accionistas e as suas deliberações são vincu-
lativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 



4194                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 72

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal, ainda que 
não sejam accionistas, deverão estar pre-
sentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo presidente da mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções com 
propriedade, os comproprietários serão repre-
sentados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas Assembleias Gerais da 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou colec-
tivas, podem fazer-se representar nas reuniões 
da Assembleia Geral pelas pessoas que para o 
efeito designarem, devendo indicar os poderes 
conferidos, mediante procuração outorgada por 
escrito ou, no caso das pessoas colectivas, por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, e entregue na sede social 
da sociedade até às dezassete horas do dia útil 
anterior ao da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
Mesa da Assembleia Geral, os 
Administradores e os Membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obriga-
ções; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a resti-
tuição das prestações suplemen-
tares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou trans-
formação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é cons-
tituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
ou do secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As Assembleias Gerais serão convo-
cadas por meio legalmente estatuído, com trinta 
dias de antecedência, salvo se for legalmente 
exigida antecedência maior, devendo mencionar 
o local, o dia e hora em que se realizará a 
reunião, bem como a ordem de trabalhos, com 
clareza e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em Assembleias Gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
Assembleia Geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao Presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 

o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, um 
terço do capital social, salvo os casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam um quórum 
superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois)Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As Assembleias Gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois)De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinaria-
mente, nos três primeiros meses de cada 
ano, e, extraordinariamente, sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  
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ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos traba-
lhos ou, tendo sido dado início, os mesmos não 
possam, por qualquer circunstância, concluir-se, 
será a reunião suspensa para prosseguir em dia, 
hora e local que forem no momento indicados e 
anunciados pelo Presidente da Mesa. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
impar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela Assem-
bleia Geral que os eleger, a quem compete igual-
mente indicar qual o momento do Conselho 
de Administração que assumirá as funções de 
Presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, até à primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá à eleição do 
novo administrador, para exercer funções até ao 
termo do mandato dos restantes administradores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-        
-lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convo-
cação do Conselho de Administração podem 
ser dispensadas pelo consentimento unânime 
de todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração reu-
nirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão fazer-se representar nas 
reuniões por outro membro, mediante comu-
nicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um) Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da socie-
dade; e

i) Deliberar sobre a abertura e encer-
ramento de estabelecimentos. 

Dois) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o estabe-
lecido no número anterior importam para o 

administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da sociedade, 
na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

 A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários, nos termos e limites dos 
poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do Conse-
lho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.
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ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo Presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo Fiscal 
Único em vez de Conselho Fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá contra-
tar uma sociedade externa de auditoria para 
efeitos de auditoria e verificação das contas da 
Sociedade, devendo a Assembleia Geral aprovar 
o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por centos serão 
destinados à constituição ou reinte-
gração do fundo de reserva legal, 
até que represente, não excedendo            
a quinta parte do montante do 
capital social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

 GS Healthcare, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6  de Junho de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100739291, uma sociedade 
denominada G.S. Healthcare, S.A. 

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada G.S. Healthcare, S.A., regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)	 A sociedade tem a sua sede na Rua 
da Mogás, n.º 14, Zona Industrial I, cidade 
de Nacala-Porto, Província de Nampula, 
Moçambique.

Dois) A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por deliberação 
da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um)  A sociedade tem por objecto social:

a) Participação, gestão e investimento 
hospitalar e farmacêutico, incluindo 
também a exploração de farmácias, 

postos médicos, centros de saúde, 
unidades sanitárias e hospitalares. 
Produção, tratamento, distribuição 
e comercialização de medicamentos 
e equipamento hospitalar. Ainda o 
exercício de qualquer actividade 
complementar, incluindo e não 
limitando a importação e exportação 
de todos os bens necessários com 
vista à realização das actividades 
acima descritas.

Dois)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, praticar todos os actos complementares 
da sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada, assim 
como transmitir, adquirir e gerir participações 
no capital social de outras sociedades, 
independentemente dos seus objectivos sociais, 
ou participar em sociedades, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas ou 
outras formas de associação, sob qualquer 
forma autorizada por lei, bem de exercer 
quaisquer actividades sociais que resultam de 
tais empreendimentos ou participações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios              
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1 000 000,00 
MTn (um milhão de meticais), dividido em 
40 (quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25 000,00 MTn (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, mediante qualquer modali-
dade ou forma legalmente permitida.

Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.
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Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participa-

ções sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do exer-

cício do direito de subscrição e 
preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso             
de subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração            
dos estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escri-
turais.  

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções pró-
prias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, as acções poderão ser 
transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social    
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei 
e mediante deliberação do Conselho de Admi-
nistração, emitir quaisquer modalidades ou tipos 
de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
ficando suspensos os respectivos direitos 
enquanto as obrigações pertencerem à socie-
dade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social,                                                        

e, nomeadamente, proceder à sua conversão, 
nos casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas pres-
tações acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais perma-
necem em funções até à eleição de quem os deva 
substituir, salvo se renunciarem expressamente 
ao exercício do seu cargo ou forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 
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Dois) O Presidente do Conselho de Admi-
nistração pode ser escolhido pelo próprio 
Conselho de Administração ou pela Assembleia 
Geral.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa o conjunto dos 
accionistas e as suas deliberações são vincu-
lativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo Presidente da Mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções com 
propriedade, os comproprietários serão repre-
sentados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas Assembleias Gerais das 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração                                  

de resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
Mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a resti-
tuição das prestações suplemen-
tares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou trans-
formação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é cons-
tituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
ou do Secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convo-
cadas por meio legalmente estatuído, com trinta 
dias de antecedência, salvo se for legalmente 
exigida antecedência maior, devendo mencionar 
o local, o dia e hora em que se realizará a 
reunião, bem como a ordem de trabalhos, com 
clareza e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
Assembleia Geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao Presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os Accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, um 
terço do capital social, salvo os casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam um quórum 
superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em 
que a lei exija um quórum constitutivo para 
as assembleias reunidas em segunda convo-            
cação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 
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ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As Assembleias Gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da Mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, extra-
ordinariamente, sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatutários            
e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos traba-
lhos ou, tendo sido dado início, os mesmos não 
possam, por qualquer circunstância, concluir-se, 
será a reunião suspensa para prosseguir em dia, 
hora e local que forem no momento indicados e 
anunciados pelo Presidente da Mesa. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
impar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela Assem-
bleia Geral que os eleger, a quem compete igual-
mente indicar qual o momento do Conselho 
de Administração que assumirá as funções de 
Presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação, até à primeira reunião da Assem-
bleia Geral que procederá à eleição do novo 
administrador, para exercer funções até ao termo 
do mandato dos restantes administradores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-      
-lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 

para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convoca-
ção do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
Administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Ao Conselho de Administração competem     
os mais amplos poderes de gestão e represen-
tação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da socie-
dade; e

i) Deliberar sobre a abertura e encer-
ramento de estabelecimentos. 

Dois) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o estabe-
lecido no número anterior importam para o 
administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da sociedade, 
na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

 A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um adminis-
trador, nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários, nos termos e limites dos 
poderes a estes conferidos.
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SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do Conse-
lho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do conselho fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo fiscal 
único em vez de conselho fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade, devendo a Assembleia Geral 
aprovar o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
-se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por centos serão 
destinados à constituição ou reinte-
gração do fundo de reserva legal, 
até que represente, não excedendo a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

BI Investimento e Eventos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de catorze de Março de dois mil e 
dezasseis, exarada de folhas dezassete a folhas 
dezoito verso do livro de notas para escrituras 
diversas número cinquenta da Conservatória 
dos Registos e Notariado de Vilankulo, a cargo 
de Fernando António Ngoca, conservador 
e notário superior, em pleno exercício de 
funções notariais, foi constituída entre Ivete 
Victoria Rafael Mavile e Humberto Victoria 
Rafael Mavile, uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada, que se regerá nas 
cláusulas e condições constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

A sociedade adopta a denominação de BI 
Investimento e Eventos, Limitada, é constituída 
por tempo indeterminado, contando o seu início 
a partir da data da celebração do contrato e tema 
sua sede na cidade de Vilankulos, podendo 
porém por deliberação da Assembleia Geral, 
transferi-la para qualquer outro ponto do país, 
podendo criar sucursais ou qualquer outra forma 
de representação social no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a venda de 
vestuário diverso, calçado, produtos cosméticos, 
venda de cabelos artificiais, serigrafia, manicure 
e pedicure, eventos incluindo a importação e 
exportação.

 A sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades, conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal, participar no 
capital social de outras sociedades ou empresas, 
desde que esteja devidamente autorizado e que 
o sócio tenha assim deliberado.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais 
correspondentes a soma de duas quotas iguais, 
sendo: 

Cinquenta por cento do capital social, 
equivalente a dez mil meticais, para 
cada um dos sócios Ivete Victoria 
Rafael Mavile e Humberto Victoria 
Rafael Mavile, respectivamente

O capital social poderá ser aumentado, 
conforme a deliberação social neste sentido, 
tomada em reunião da assembleia geral 
ordinária e, de acordo com o preceituado nos 
artigos constantes da lei das sociedades por 
quotas. 

ARTIGO QUARTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração da sociedade, sua 
representação em juízo e fora dele, será exercida 
pela sócia Ivete Victoria Rafael Mavile, que 
desde já é nomeada gerente da sociedade e é 
dispensada de qualquer caução.

Dois) Para que a sociedade fique valida-
damente obrigada nos seus actos e contratos 
são bastante:

a) A assinatura do procurador especi-
ficamente constituído nos termos 
do respectivo mandato.
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b) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empre-
gado bastando para tal conferir-lhe 
os poderes necessários para o efeito.

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão)

A cessão e divisão de quotas entre os sócios 
são livres, carecendo de consentimento por 
escrito da sociedade quando se trate de cessão a 
terceiros, ficando neste caso reservado o direito 
de preferência em primeiro lugar à sociedade e 
depois aos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Amortização)

Um) São admitidas à sociedade as amor-
tizações de quotas, que se considerem neces-
sárias, desde que sejam fundamentadas por 
deliberação dos sócios.

Dois) Morte, extinção, modificação, inter-
dição de qualquer dos sócios. 

Três) Se uma das quotas se encontrar em 
situação de penhora ou qualquer acto judicial.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá ordinariamente 
uma vez em cada ano e extraordinariamente 
sempre que for necessário, para análise e 
decisão sobre o balanço e contas do exercício, 
assim como outros assuntos para os quais 
tenha sido convocada, ou sobre os quais seja 
necessária a sua análise e decisão.

ARTIGO OITAVO

(Balanço e contas)

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados far-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos a aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve nos casos previstos 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Omissões)

Em tudo quanto os presentes estatutos se 
mostrem omissos, regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique.

Está conforme. 

Vilankulo,  dezasseis de Março de dois mil                     
e dezasseis. — O Conservador, Ilegível.

 GS Minerals, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100739186, uma sociedade 
denominada GS Minerals, S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada G.S. Minerals, S.A., regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
da Mogás, n.º 14, zona Industrial I, cidade 
de Nacala-Porto, província de Nampula, 
Moçambique.

Dois) A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por delibe-
ração da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
o exercício da actividade mineira, incluindo 
a sua prospecção, exploração, pesquisa, 
processamento, tratamento, comercialização 
e distribuição, bem como dos seus derivados 
e fabricados. Ainda o exercício de qualquer 
actividade complementar, incluindo e não 
limitando a importação e exportação de todos 
os bens necessários com vista à realização das 
actividades acima descritas.

Dois)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três)	 Mediante deliberação do Conse-
lho de Administração, a sociedade poderá 
exercer quaisquer outras actividades relacio-
nadas, directa ou indirectamente, com o seu 
objecto principal, praticar todos os actos 

complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada, assim como transmitir, adquirir e 
gerir participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
de exercer quaisquer actividades sociais que 
resultam de tais empreendimentos ou parti-
cipações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios              
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1 000 000,00 
MTn (um milhão de meticais), dividido em 
40 (quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25 000,00 MTn (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um)	 O capital social poderá ser aumen-
tado uma ou mais vezes, por deliberação 
da Assembleia Geral, mediante qualquer 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois)	 O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar inte-
gralmente realizado o capital social inicial ou 
proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas partici-

pações sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
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i) O prazo e demais condições do exer-
cício do direito de subscrição e 
preferência; 

j) O regime que será aplicado em caso           
de subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração            
dos estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escri-
turais.  

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 

transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco) No caso da sociedade e os accio-
nistas renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, as acções poderão 
ser transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social  
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO    

 (Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas presta-
ções acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais perma-
necem em funções até à eleição de quem os deva 
substituir, salvo se renunciarem expressamente 
ao exercício do seu cargo ou forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) O presidente do Conselho de Adminis-
tração pode ser escolhido pelo próprio Conselho 
de Administração ou pela Assembleia Geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo presidente da mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções com 
propriedade, os comproprietários serão repre-
sentados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais das 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou colec-
tivas, podem fazer-se representar nas reuniões 
da Assembleia Geral pelas pessoas que para o 
efeito designarem, devendo indicar os poderes 
conferidos, mediante procuração outorgada por 
escrito ou, no caso das pessoas colectivas, por 
simples carta dirigida ao presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, e entregue na sede social 
da sociedade até às dezassete horas do dia útil 
anterior ao da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados                             
do exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a resti-
tuição das prestações suplemen-
tares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou trans-
formação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é cons-
tituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
ou do secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
Assembleia Geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocadas pelo 
presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
porcento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 

o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, um 
terço do capital social, salvo os casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam um quórum 
superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinaria-
mente, nos três primeiros meses de cada 
ano, e, extraordinariamente, sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  
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ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos traba-
lhos ou, tendo sido dado início, os mesmos não 
possam, por qualquer circunstância, concluir-se, 
será a reunião suspensa para prosseguir em dia, 
hora e local que forem no momento indicados e 
anunciados pelo Presidente da Mesa. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
ímpar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela Assem-
bleia Geral que os eleger, a quem compete 
igualmente indicar qual o momento do Conselho 
de Administração que assumirá as funções de 
presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por co-optação, até à primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá à eleição do 
novo administrador, para exercer funções até 
ao termo do mandato dos restantes administra-
dores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-
lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponí-
veis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de Admi-                                                                     
nistração poderão fazer-se representar nas 
reuniões por outro membro, mediante comu-
nicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um) Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da socie-
dade; e

i) Deliberar sobre a abertura e encer-
ramento de estabelecimentos. 

Dois) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o estabe-
lecido no número anterior importam para o 
administrador em causa, a sua destituição, 

perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da sociedade, 
na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos pode-
res que lhe forem conferidos pelo 
Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários, nos termos e limites dos 
poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do Conse-
lho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.
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ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo Fiscal 
Único em vez de Conselho Fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá contra-
tar uma sociedade externa de auditoria para 
efeitos de auditoria e verificação das contas da 
sociedade, devendo a Assembleia Geral aprovar 
o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

 Os lucros líquidos que resultarem do 
balanço anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou reinte-
gração do fundo de reserva legal, 
até que represente, não excedendo 
a quinta parte do montante do capi-
tal social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

 GS Crushing & Aggregates, 
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100739240, uma sociedade 
denominada GS Crushing & Aggregates, S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada G.S. Crushing & Aggregates, S.A., 
regida pelos presentes estatutos e pela demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
da Mogás, n.º 14, zona Industrial I, cidade 
de Nacala-Porto, província de Nampula, 
Moçambique.

Dois)	 A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por delibe-
ração da Assembleia Geral.

Três)	 O Conselho de Administração poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de repre-
sentação da sociedade em qualquer parte do 
território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
o exercício da actividade de exploração                                
de pedreiras e areeiros, prospecção, extracção 

de pedra e areia de diversos tipos, incluindo 
mas não limitado pedra brita, pedra grossa, pó 
de pedra e outros para construção civil. Ainda o 
exercício de qualquer actividade complementar, 
incluindo e não limitando a importação e 
exportação de todos os bens necessários 
com vista à realização das actividades acima 
descritas.

Dois)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três)	 Mediante deliberação do Conse-
lho de Administração, a sociedade poderá 
exercer quaisquer outras actividades relacio-
nadas, directa ou indirectamente, com o seu 
objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada, assim como transmitir, adquirir e 
gerir participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
de exercer quaisquer actividades sociais que 
resultam de tais empreendimentos ou parti-
cipações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1 000 000,00 
MTn (um milhão de meticais), dividido em 
40 (quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25 000,00 MTn (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumen-
tado uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, mediante qualquer moda-
lidade ou forma legalmente permitida.

Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar inte-
gralmente realizado o capital social inicial ou 
proveniente de aumento anterior.
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Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escri-
turais.  

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três)  As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, as acções poderão ser 
transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

  (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social,                       

e, nomeadamente, proceder à sua conversão, 
nos casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO    

 (Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas pres-
tações acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 
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Dois) O presidente do Conselho de Admi-
nistração pode ser escolhido pelo próprio 
Conselho de Administração ou pela Assem-
bleia Geral.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regu-
larmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo Presidente da Mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções com 
propriedade, os comproprietários serão repre-
sentados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais das 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 

resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a resti-
tuição das prestações suplementares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou trans-
formação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição estatu-
tária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é consti-
tuída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
ou do secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
Assembleia Geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocadas pelo 
presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
porcento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, um 
terço do capital social, salvo os casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam um quórum 
superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 
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ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, extra-
ordinariamente, sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatutários e 
legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos traba-
lhos ou, tendo sido dado início, os mesmos não 
possam, por qualquer circunstância, concluir-se, 
será a reunião suspensa para prosseguir em dia, 
hora e local que forem no momento indicados e 
anunciados pelo Presidente da Mesa. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
ímpar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela Assem-
bleia Geral que os eleger, a quem compete 
igualmente indicar qual o momento do Conselho 
de Administração que assumirá as funções de 
presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por co-optação, até à primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá à eleição do 
novo administrador, para exercer funções até 
ao termo do mandato dos restantes administra-
dores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-         
-lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 

para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponí-
veis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão fazer-se representar nas 
reuniões por outro membro, mediante comu-
nicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os admi-
nistradores que tenham participado na reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um) Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis; 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da socie-
dade; e

i) Deliberar sobre a abertura e encer-
ramento de estabelecimentos. 

Dois) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o esta-
belecido no número anterior importam para 
o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da sociedade, 
na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.
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SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo Fiscal 
Único em vez de Conselho Fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade, devendo a Assembleia Geral 
aprovar o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

 Os lucros líquidos que resultarem do 
balanço anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou reinte-
gração do fundo de reserva legal, 
até que represente, não excedendo a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

 GS Logistics & Transport, 
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100741776, uma sociedade 
denominada GS Logistics & Transport, S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos pre-
sentes estatutos, uma sociedade anónima 

denominada G.S. Logistics & Transport, S.A., 
regida pelos presentes estatutos e pela demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
da Mogás, n.º 14, zona Industrial I, cidade 
de Nacala-Porto, província de Nampula, 
Moçambique.

Dois)	 A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por delibe- 
ração da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício da actividade transportadora e sua 
logística, bem como intermediar e agenciar o 
transporte e logística de pessoas e bens, quer 
seja terrestre, marítimo ou aéreo, quer seja 
no/entre território nacional ou estrangeiro, 
podendo ser ponto de partida ou de chegada 
e vice-versa. Ainda o exercício de qualquer 
actividade complementar, incluindo e não 
limitando a importação e exportação de todos 
os bens necessários com vista à realização das 
actividades acima descritas.

Dois)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três) Mediante deliberação do Conse-
lho de Administração, a sociedade poderá 
exercer quaisquer outras actividades relacio-
nadas, directa ou indirectamente, com o seu 
objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada, assim como transmitir, adquirir e 
gerir participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
de exercer quaisquer actividades sociais 
que resultam de tais empreendimentos ou 
participações sociais.
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CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1 000 000,00 
MTn (um milhão de meticais), dividido em 
40 (quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25 000,00 MTn (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumen-
tado uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, mediante qualquer moda-
lidade ou forma legalmente permitida.

Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escri-
turais.  

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três)  As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, as acções poderão ser 
transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social     
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO    

(Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas presta-
ções acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) O presidente do Conselho de Admi-
nistração pode ser escolhido pelo próprio Conse-
lho de Administração ou pela Assembleia Geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa o conjunto dos 
accionistas e as suas deliberações são vincu-
lativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral                                                  

e deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo presidente da mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções com 
propriedade, os comproprietários serão repre-
sentados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou colec-
tivas, podem fazer-se representar nas reuniões 
da Assembleia Geral pelas pessoas que para o 
efeito designarem, devendo indicar os poderes 
conferidos, mediante procuração outorgada por 
escrito ou, no caso das pessoas colectivas, por 
simples carta dirigida ao presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, e entregue na sede social 
da sociedade até às dezassete horas do dia útil 
anterior ao da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obriga-
ções; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restitui-
ção das prestações suplementares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é cons-
tituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
ou do secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
Assembleia Geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocadas pelo 
presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
porcento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convo-                                                                                         
cação quando estejam presentes ou represen-
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tados accionistas que representem, pelo menos, 
um terço do capital social, salvo os casos em 
que a lei ou os presentes estatutos exijam um 
quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da Mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, extra-
ordinariamente, sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatutários             
e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos traba-
lhos ou, tendo sido dado início, os mesmos não 
possam, por qualquer circunstância, concluir-se, 
será a reunião suspensa para prosseguir em dia, 
hora e local que forem no momento indicados e 
anunciados pelo Presidente da Mesa. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
ímpar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger, a quem 
compete igualmente indicar qual o momento 
do Conselho de Administração que assumirá 
as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por co-optação, até à primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá à eleição do 
novo administrador, para exercer funções até 
ao termo do mandato dos restantes administra-
dores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-
lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponí-
veis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os admi-
nistradores que tenham participado na reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um) Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da socie-
dade; e

i) Deliberar sobre a abertura e encer-
ramento de estabelecimentos. 

Dois) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o esta-
belecido no número anterior importam para 
o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da sociedade, 
na Direcção Executiva.
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Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários, nos termos e limites dos 
poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do Conse-
lho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo Fiscal 
Único em vez de Conselho Fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade, devendo a Assembleia Geral 
aprovar o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

 Os lucros líquidos que resultarem do 
balanço anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco porcento serão 
destinados à constituição ou reinte-
gração do fundo de reserva legal, 
até que represente, não excedendo 
a quinta parte do montante do capi-
tal social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Construções Douradas, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Junho de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100743604, uma sociedade 
denominada Construções Douradas, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeiro .  Carlos Moisés Manguele, 
casado, portador do Bilhete de Identidade                                        
n.º 110103992523I, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo, aos 13 de Abril 
de 2010, válido até 13 de Abril de 2020, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Rua do Jardim n.º 561, Q. 24, bairro 
do Jardim, nesta cidade de Maputo;

Segunda. Verónica Bento Nhamposse 
Manguele, casada, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110103992522N, emitido pela 
Direcção de Identificação civil de Maputo, aos 
13 de Abril de 2010, válido até 13 de Abril 
de 2020 natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Rua do Jardim                                                   
n.º 561, Q. 24, bairro do Jardim, nesta cidade 
de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação, 
Construções Douradas, Limitada, e tem a sua 
sede na Avenida de Moçambique, 16E, na cidade 
de Maputo, a qual poderá mediante deliberação 
do conselho de gerência mudar a sua sede social 
no território nacional, criar e extinguir sucursais, 
agências, dependências, escritórios ou qual-                                                                   
quer outra forma de representação, no territó-
rio nacional ou no estrangeiro, observando                         
os requisitos legais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início para todos 
efeitos legais, a partir da data da assinatura                  
do presente contrato de sociedade. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social o 
desenvolvimento das seguintes actividades:

a) Construção civil e obras públicas;
b) Aluguer de máquinas e equipamento 

para construção;
c) Consultoria e fiscalização de obras;
d) Importação e exportação;
e) Comércio a grosso e retalho de material 

de construção, máquinas diversas, 
material eléctrico, equipamentos              
de ferragem e outros afins.
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Dois) A sociedade poderá participar em 
outras sociedades já constituídas ou a constituir, 
exercer actividades comerciais ou indústrias 
conexas, complementares ou subsidiárias da 
actividade principal, para as quais obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de quinhentos mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
quatrocentos e cinquenta mil meti-
cais correspondente a 90% do 
capital social, pertencente ao sócio 
Carlos Moisés Manguele; 

b) Outra quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais corres-
pondente a 10% do capital social, 
pertencente à sócia Verónica Bento 
Nhamposse Manguele.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído desde que a assembleia assim o 
delibere.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

A cessão ou divisão de quotas, observadas 
as disposições legais em vigor, é livre entre os 
sócios, mas a estranhos, depende do consen-
timento da sociedade que terá o direito de 
preferência em primeiro lugar, e os sócios em 
segundo.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração, gerência da sociedade 
e sua representação em juízo dentro ou fora 
dela activa ou passivamente será exercida pelo 
sócio, Carlos Moisés Manguele, que desde então 
fica nomeado administrador da sociedade com 
dispensa de caução.

Dois) O administrador pode delegar seus 
poderes a pessoas ligadas à sociedade, devendo o 
instrumento de delegação indicar expressamente 
o âmbito e a extensão desses poderes.

Três) Basta a assinatura do administrador 
para obrigar a sociedade em actos de mero 
expediente, excepto quando haja consentimento 
expresso do outro sócio para a prática de actos 
que vinculem a sociedade.

Quatro) O administrador é vinculado por 
estes estatutos e outros regulamentos internos 
da empresa, caso existam.

ARTIGO OITAVO

(Dissoluções)

A sociedade não se dissolve por morte ou 
interdição dos sócios, antes continuará com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

A assembleia geral ordinária reunirá 
uma vez em cada ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e 
contas do exercício anterior, bem como para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário. 

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço)

Um) O período contabilístico deve coincidir 
com o ano civil e o balanço será encerrado em 
31 de Março de cada ano.

Dois) As contas da sociedade devem ser 
submetidas à apreciação da assembleia geral 
ordinária até o final de Março do ano seguinte 
ao período a que dizem respeito.

Três) A administração deve submeter à  
assembleia geral ordinária o relatório anual 
sobre as suas actividades e as contas do ano 
anterior, bem como a proposta de distribuição 
de lucros.

Quatro) Os documentos acima referidos 
devem ser enviados a todos sócios, no mínimo 
quinze dias antes da data  da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Situações omissas)

Quaisquer questões não especificamente 
abordadas no presente contrato de sociedade 
serão regidas pelas disposições do Código 
Comercial em vigor em Moçambique e de mais 
legislação aplicável.	

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível. 

Nia Comércio e Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Junho de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100743655, uma sociedade 
denominada Nia Comércio e Serviços, Limitada, 
entre:

Isabel Maria Jeremias Tivane Sitoe, casada, 
residente em Maputo, Bairro do Alto-Maé, 
Avenida Ahmed Sekou Touré, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110104992859S, 
emitido aos 15 de Agosto de 2015; 

Ntsumy Ya Isabel Artur Sitoe, solteiro, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101748857M, 
emitido aos 14 de Dezembro 2015, ambos 
residentes em Maputo, Bairro do Alto Maé, 
Avenida Ahmed Sekou Touré, n.º 3479,               
1.º andar único. 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Nia 
Comércio e Serviços, Limitada sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelas disposições do presente estatuto 
e pela lei aplicável, vigente na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

A Nia Comércio e Serviços, Limitada, tem a 
sua sede na cidade de Maputo, Avenida Ahmed 
Sekou Touré, número 3479, 1.º andar único, 
poderá instalar e manter sucursais ou agências.

ARTIGO TERCEIRO

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

A Nia Comércio e Serviços, Limitada, tem 
por objecto desenvolver as seguintes activi-
dades:

a) Catering;
b) Comércio geral;
c) Decoração de eventos;
d) Comércio grosso e a retalho;
e) Importação e exportação.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, prestações 
de serviços e suplementares

ARTIGO QUINTO

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
dividido por duas quotas, 50% pertencentes 
aos sócios Isabel Maria Jeremias Tivane Sitoe e 
Ntsumy Ya Isabel Artur Sitoe respectivamente.

ARTIGO SEXTO

Os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos que carecer nas condições que 
forem fixadas pelas exigências conjunturais 
do mercado.

ARTIGO SÉTIMO

A divisão e cessão total parcial de quotas 
bem como a constituição de ônus ou, carecem 
de autorização prévia da senhora Isabel Maria 
Jeremias Tivane Sitoe.
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ARTIGO OITAVO

A administração e gestão da sociedade e sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, é confiada a senhora Isabel Maria 
Jeremias Tivane Sitoe. 

ARTIGO NONO

É proibido ao gerente assinar em nome 
da sociedade, quaisquer actos ou contratos 
estranhos à sociedade, tais como letras, fianças, 
e outras responsabilidades estranhas à socie-
dade.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade, tanto para os sócios. 

Dois) A assembleia geral será convocada 
por cartas registadas, dirigida aos sócios, 
com antecedência de trinta dias, que poderá 
ser reduzido para quinze dias para o caso das 
assembleias extraordinárias, e a convocatória 
deverá indicar o dia, a hora e a ordem de 
trabalhos da reunião.

Três) A assembleia geral considera-se, em 
primeira convocatória, regularmente constituída 
quando estiver presente ou representada a sócia 
Isabel Maria Jeremias Tivane Sitoe.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Lucros e perdas)

Um) Anualmente serão apuradas as contas de 
balanço, com data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros que o balanço registar, 
líquido de todas as despesas e impostos, terão 
a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento vai para o fundo 
da reserva geral, sempre que for 
importante;

b) Para outras reservas que resolvido 
criar, as quantas que se determinar 
na assembleia geral, nos termos do 
artigo décimo primeiro deste pacto.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

 ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições gerais)

Em tudo o que for omisso neste estatuto, 
regularão as disposições legais aplicáveis na 
República de Moçambique.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível. 

Ndzati – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 30 de Dezembro de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100687461, uma sociedade 
denominada Ndzati – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Decreto-Lei 
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, do Código 
Comercial, entre: 

Carla António Sitoe, moçambicana, solteira, 
portadora do Passaporte n.º 10AA69000, 
emitido a 1 de Novembro de 2011, pela 
Direcção Nacional de Migração.

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitui uma sociedade unipessoal, limitada, 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

 Denominação e sede

A sociedade ora constituída denomina-se 
Ndzati – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
terá a sua sede na Rua 27 de Fevereiro, n.º 189, 
Matola, cidade da Matola, Maputo, podendo 
por deliberação do sócio, mudar a sua sede para 
outro local dentro do país. 

ARTIGO SEGUNDO

 Objecto

A sociedade tem por objectivo:

a) Confecção e venda de produtos natu-
rais;

b) Exercer actividades de venda de 
vestuário, calçado, e outros;

c) Exercer actividades de prestação de 
serviços em diversas áreas;

d) Exercer quaisquer outras actividades, 
desde que, obtenha as devidas 
licenças, autorizadas pelas enti-
dades competentes para o efeito.

ARTIGO TERCEIRO 

Duração 

A sociedade foi criada para durar por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura               
do presente contrato.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a cem por cento do capital social 
com o mesmo valor nominal.

Dois) O capital social é pertencente ao único 
sócio, denominado Carla António Sitoe.

Três) O capital social poderá ser aumen-
tado ou reduzido mediante a decisão do sócio 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para que observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

Quatro) A sociedade poderá estabelecer 
parcerias com outras sociedades colectivas ou 
singulares mediante o acordo.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo único sócio, podendo para 
tanto, delegar poderes, constituir mandatários e 
outorgar procurações com poderes específicos.

Dois) A prática de actos não inerentes ao 
objecto social por parte dos administradores, 
implicará na sua responsabilização pessoal, nos 
termos da lei.

Três) Pelo exercício da administração terão 
os administradores delegados o direito a uma 
retirada mensal a título de “pró-labore”, cujo 
valor será fixado em comum acordo com o 
sócio e levado à conta de despesas gerais da 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Abertura de filiais 

A sociedade poderá abrir escritórios filiais, 
delegações, sucursais ou qualquer outra forma 
de representação, em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro, nos termos da lei.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas 

A cessão de quotas total ou parcial poderá ser 
feita mediante a decisão do único sócio.

ARTIGO OITAVO

Dissolução 

Um) A sociedade só se dissolverá por 
decisão do único sócio ou nos casos fixados 
na lei.

Dois) A sociedade não se dissolve por morte 
do sócio, integram-se os filhos.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos neste instrumento serão 
resolvidos em conformidade com as disposições 
legais aplicáveis à espécie em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 7 de Junho de 2015. — O Técnico, 
Ilegível. 

Smart Labs, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 16 de Fevereiro de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100577003 uma sociedade 
denominada Smart Labs, Limitada. 	

Primeiro. António Salvador Namburete, 
casado, maior, natural de cidade de Maputo, 
residente nesta cidade de Maputo, Avenida 
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Amílcar Cabral número duzentos e cinquenta e 
sete, sexto andar, flat dezanove, bairro Central, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110104034146P, de 
quatro de Junho de dois mil e treze, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo;

Segundo. Tarcísio Tarcísio Raimundo 
Pachinuapa, maior, solteiro, natural de Mpeme-
Mueda, residente nesta cidade de Maputo, 
Avenida Mártires da Machava, casa número 
trezentos e trinta e nove, bairro Polana Cimento 
A, de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110104776526Q, de 
dezassete de Junho de dois mil e treze, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo;

Terceiro. Elcídio dos Santos Tembe, solteiro, 
maior, natural de cidade de Maputo, residente 
nesta cidade de Maputo, Avenida Ho Chi 
Min número duzentos e dez, rés-do-chão, 
Bairro da Polana Cimento B, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 11010027796C, de vinte e nove de Junho 
de dois mil e dez, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:		

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a designação de Smart 
Labs, Limitada, e terá sede na Avenida Amílcar 
Cabral, número 257, 6.º andar, flat 19, cidade 
de Maputo, Distrito Municipal Kampfumo, 
podendo, mediante deliberação da assembleia 
geral transferir a sede para qualquer outro local 
do território nacional, abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação onde e 
quando julgue conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da data 
da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO  

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social a 
prestação de serviços, a assistência e montagem 
de sistemas de electrónica e segurança, siste-
mas de computadores, informática e afins, 
sistemas de electrificação e iluminação, publi-                                                                                        
cidade e marketing, representações, consig-
nações, agenciamentos, formação profissional, 
importação, exportação e comércio de equi-
pamentos de tecnologias de informação e 
comunicação em estabelecimentos especia-
lizados, por correspondência ou por internet.

Dois) A sociedade poderá, mediante auto-
rização, associar-se com outras pessoas ou 
entidades de interesse económico e social, sob 
qualquer forma legal.

ARTIGO QUARTO  

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez mil meticais 
distribuídos em três quotas, sendo:  

a)  Uma quota no valor nominal de quatro 
mil e cem meticais, pertencente ao 
sócio António Salvador Namburete, 
correspondente a quarenta e um por 
cento do capital social;

b) Uma quota no valor nominal de 
três mil e seiscentos meticais, 
pertencente ao sócio Tarcísio 
Tarcísio Raimundo Pachinuapa, 
correspondente a trinta e seis por 
cento do capital social;

c) Uma quota no valor nominal de dois 
mil e trezentos meticais, pertencente 
ao sócio Elcídio dos Santos Tembe, 
correspondente a vinte e três por 
cento do capital social.

Dois) Deliberado qualquer aumento do 
capital social o montante será rateado pelos 
sócios existentes na proporção das suas quotas, 
competindo à assembleia geral deliberar como e 
em que prazo deverá ser feito o seu pagamento, 
ficando desde já os sócios obrigados a garantir, 
no mínimo a entrega imediata de cinquenta por 
cento do valor da actualização.

ARTIGO QUINTO  

Divisão, cessão e amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota, nos seguintes casos: por exclusão do 
sócio, morte, insolvência e falência do sócio 
titular, arrolamento, penhora, ou adjudicação 
judicial da quota. 

Dois) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios é livre, mas a terceiros dependerá da 
deliberação da assembleia geral e só produzirá 
efeitos desde a data de outorga da respectiva 
escritura e da notificação que deverá ser feita por 
carta registada. O sócio que pretender alienar a 
sua quota a terceiro prevenirá a sociedade com 
uma antecedência de noventa dias, por carta 
registada, declarando o nome, perfil pessoal 
e profissional do adquirente e as respectivas 
condições de cessão. 

Três) No caso explícito no número dois 
do presente artigo, a sociedade primeiro e 
os accionistas segundo, garantem o direito 
preferencial na aquisição das quotas colocadas 
em alienação.

ARTIGO SEXTO

Administração e gestão da sociedade

A administração da sociedade e a sua 
representação será exercida pelos sócios 
Tarcísio Tarcísio Raimundo Pachinuapa                        

e António Salvador Namburete individual                           
mente. A sociedade fica obrigada através da 
assinatura dos dois sócios administradores.

ARTIGO SÉTIMO  

Periocidade das reuniões

A assembleia geral é constituída pelos sócios 
da sociedade e reunirá ordinariamente uma vez 
por ano, e extraordinariamente sempre que for 
necessário.

ARTIGO OITAVO

Lucros

Um) Dos lucros apresentados em cada 
exercício fiscal deduzir-se-ão, em primeiro 
lugar, a percentagem legalmente indicada para 
constituir o fundo de reserva legal enquanto 
este não estiver realizado, nos termos da lei, ou 
sempre que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número ante-
rior a parte restante dos lucros será aplicada nos 
termos que forem aprovados em assembleia 
geral.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade dissolve-se em caso e nos 
termos da lei e pela resolução dos sócios 
tomadas em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível. 

Win – Win Moz Import                   
& Export, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Junho de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100743000 uma socie-
dade denominada Win – Win Moz Import                                  
&  Export, Limitada entre:

Primeiro. Shencong Zeng, de nacionalidade 
chinesa, casado com Yao Zuo por regime de 
comunhão geral de bens adquiridos, natural de 
Guangdong-China, e acidentalmente residente 
nesta cidade de Maputo, portador do Passaporte 
n.º E16538676, emitido aos trinta de Abril de 
dois mil e catorze, em Guangdong na República 
Popular da China;

Segundo. Jacob Salomão Cossa, de nacio-
nalidade moçambicana, solteiro, natural                                
da cidade de Maputo, e residente no bairro                                
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de Xipamanine, Q. 58, casa n.º 20, nesta cidade 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110204742212A, emitido aos vinte e seis de 
Março de dois mil e catorze, pelo Arquivo de 
Identificação da Cidade de Maputo.

É celebrado nos termos do artigo 90 do 
Código Comercial, um contrato de sociedade 
que se regerá pelos termos constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade Win – Win Moz Import                        
&  Export, Limitada, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, criado por 
tempo indeterminado, e se rege pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, podendo por deliberação da assembleia 
geral, criar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social no 
país e no estrangeiro, sempre que se justifique, 
ou transferir a sua sede para outro local do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto o comércio 
geral a grosso e a retalho, com importação 
e exportação de todos os artigos das classes 
previstas no regulamento do licenciamento da 
actividade comercial do Decreto n.º 34/2013, 
de 2 de Agosto.

Dois) Por deliberação do conselho de 
gerência, a sociedade pode constituir sociedades, 
bem como adquirir participações sociais em 
quaisquer outras sociedades ou entidades, 
sujeitas ou não à leis especiais, com objecto 
igual ou diferente do seu.

Três) Associar-se com outras pessoas 
jurídicas, nomeadamente para formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de 
empresas, agrupamentos de interesse econó-
mico, consórcios e associações em participa-
ção.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, realizado integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, representado por duas quotas assim 
distribuídas:

a) Shencong Zeng, com uma quota com 
o valor nominal de noventa mil 
Meticais, correspondente a noventa  
por cento do capital social;

b) Jacob Salomão Cossa, com uma quota 
com o valor nominal de dez mil 
meticais, correpondente a dez por 
cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, com ou sem 
entrada de novos sócios, mediante deliberação 
da assembleia geral. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livremente permitida a cessão, total 
ou parcial, de quotas entre os sócios, ficando, 
desde já, autorizadas as divisões para o efeito; 
porém, a cessão a estranhos depende sempre do 
consentimento da sociedade, sendo, neste caso, 
reservado à sociedade, em primeiro lugar, e aos 
sócios não cedentes em segundo lugar, o direito 
de preferência, devendo pronunciar-se no prazo 
de trinta dias a contar da data do conhecimento, 
se pretendem ou não usar de tal direito.

Dois) Para os efeitos do disposto no número 
um deste artigo, o sócio cedente notificará a 
sociedade, por carta registada com aviso de 
recepção, da projectada cessão de quota ou 
parte dela.

Três) No caso de a sociedade ou dos sócios 
pretenderem exercer o direito de preferência 
conferido nos termos do número um do presente 
artigo deverão, comunicá-lo ao cedente no prazo 
de trinta dias contados da data da recepção da 
carta, referida no número dois deste artigo.

Quatro) A falta de resposta pela sociedade 
e pelos restantes sócios no prazo que lhes 
incumbe dá-la, entende-se como autorização 
para a cessão e renúncia por parte da sociedade 
e dos restantes sócios aos respectivos direitos 
de preferência.

ARTIGO SEXTO

 (Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar quotas nos 
termos previstos na lei. 

ARTIGO SÉTIMO 

 (Assembleias gerais)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por comunicação escrita enviada aos sócios 
com, pelo menos quinze dias de antecedência, 
salvo nos casos em que a lei exija outras forma-
lidades, e sem prejuízo das outras formas de 
deliberação dos sócios legalmente previstas.

Dois) O sócio impedido de comparecer à 
reunião da assembleia geral poderá fazer-se 
representar por qualquer pessoa, mediante carta 
por ele assinada.

ARTIGO OITAVO 

(Administração e representação)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente será exercida pelos dois sócios 
que desde já são nomeados administradores, 
com ou sem remuneração, conforme for 
deliberado em assembleia geral.  

Dois) Os administradores, individualmente, 
são investidos dos poderes necessários para 
o efeito de assegurar a gestão corrente da 
sociedade. 

Três) Os administradores poderão delegar 
poderes de representação da sociedade entre 
si, e, para pessoas estranhas a delegação de 
poderes será feita mediante deliberação da 
assembleia geral. 

Quatro) Para que a sociedade fique valida-
mente obrigada nos seus actos e contratos, 
será necessária a assinatura de pelo menos 
cinquenta e um por cento do capital social não 
sendo obrigatório o uso do carimbo oficial de 
sociedade, ou de um procurador da sociedade 
com poderes para o efeito acompanhado do 
carimbo oficial da sociedade.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
também ser assinados por qualquer um dos 
sócios ou por um empregado da sociedade 
devidamente autorizado. 

ARTIGO NONO 

(Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição de alguns 
sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão entre si um que a 
todos represente perante a sociedade enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO 

(Balanço)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
do ano correspondente e serão submetidas à 
apreciação da assembleia geral ordinária dentro 
dos limites impostos pela lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos pre-
vistos na lei, dissolvendo-se por acordo dos 
sócios todos eles serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelos presentes estatutos serão 
reguladas pelo Código Comercial e pela 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 3 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.
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JLM – Sistema de Seguranca 
Industrial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, por 
deliberação do dia 25 de Fevereiro de 2016, 
da sociedade JLM – Sistema de Seguranca 
Industrial, Limitada, sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, registada 
na Conservatória das Entidades Legais sob                           
o n.º 100418959, sita na cidade da Matola 
Avenida  Samora Machel, que alteram os artigos 
quinto e décimo nono do contrato que passa a 
ter a seguinte redacção.  

No dia vinte e cinco de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis, na sede da sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, matricu-
lada na Conservatória de Registos das Entidades 
Legais sob o n.º 100418959, denominada JLM 
– Sistema de Segurança Industrial, Limitada, 
sita nesta cidade, estiveram presentes os 
sócios Aleta Elizabeth Nell, de nacionalidade 
sul-africana, casada, residente nesta cidade, 
titular do Passaporte n.º 471741905, emitido na 
República da África do Sul, detentora de uma 
quota no valor nominal de 2 000,00 MTn (dois 
mil meticais), correspondente a 10% do capital 
social, Merrod Trucking, Limitada, registada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais com o n.º 100629771, representada 
pelo senhor António Fernando da Silva Costa, 
de nacionalidade Sul Africana, residente nesta 
cidade, portador do Passaporte n.º M0090587, 
de dezanove de Junho de dois mil e treze, 
emitido na República da África do Sul, com 
poderes suficiente para o acto, detentora de uma 
quota no valor nominal de 9 000,00 MTn (nove 
mil meticais), correspondente a 45% do capital 
social e Jan Hendrik Stiglingh,   de nacionalidade 
sul africana, casado, residente nesta cidade, 
titular do Passaporte n.º A00449372, de treze 
de Novembro de dois mil e nove, emitido na 
República da África do Sul, detentor de uma 
quota no valor nominal de 9 000,00 MTn 
(nove mil meticais), correspondente a 45% do 
capital social.

Encontrava-se, assim, devidamente repre-
sentada a totalidade do capital social de                                 
20 000,00 MTn (vinte mil meticais), tendo, 
pelos sócios, sido manifestada a vontade de 
que a assembleia se constituísse e validamente 
deliberasse sem observância de formalidades 
prévias, nos termos do número dois do artigo 
cento e vinte e oito do Código Comercial, sobre 
a seguinte ordem de trabalho:

Divisão e cessão total de quota.

Aberta sessão e entrando para o ponto de 
agenda, a sócia Aleta Elizabeth Nell, detentora 
de uma quota no valor nominal de 2 000,00 
MTn (dois mil meticais), correspondente a 10% 
do capital social divide e cede a sua quota em 
duas partes iguais, uma quota no valor nominal 
de 1 000,00 MTn (mil meticais) correspondente 
a 5% do capital social à favor da sócia Merrod 
Trucking, Limitada e outra quota de igual 

valor a favor do sócio Jan Hendrik Stiglingh, 
alterando-se por conseguinte a redacção 
dos artigos 5 e 19 do pacto social, passando                     
a reger-se do seguinte modo:

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em numerário, é de 20 000,00 Mts 
(vinte mil meticais), correspondente à soma de 
duas quotas iguais assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de                            
10 000,00 Mts (dez mil meticais), 
correspondente a 50% do capital 
social, pertencente à sócia Merrod 
Trucking, Lda, e;

b) Uma quota no valor nominal de                      
10 000,00 Mts (dez mil meticais) 
correspondente a 50% do capital 
social, pertencente ao sócio Jan 
Hendrik Stiglingh.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Disposição transitória)

Fica desde já nomeado administrador para o 
quadriénio 2015-2018 o sócio António Fernando 
da Silva Costa e Jan Hendrik Stiglingh.

Aprovado o ponto de agenda em discussão 
e não havendo mais nada a tratar, deu-se por 
encerrada a sessão, da qual se lavrou a presente 
acta que vai assinada seguidamente pelos sócios 
presentes e representados.

O Técnico, Ilegível.

Ossanzaia Bilene Lodge, 
Limitadada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por escritura do dia trinta de Março de 
dois mil e dezasseis, lavrada de folhas uma                                                 
e seguintes do livro de escrituras avulsas 
n.º 33 da Terceira Conservatória do Registo 
Civil e Notariado da Beira, a cargo de Mário 
de Amélia Michone Torres, conservador e 
notário superior da referida Conservatória, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, nos termos e sob 
as claúsulas constantes dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e duração)

A Ossanzaia Bilene  Lodge, Limitada, é cons-                                                                                 
tituída sob forma de sociedade por quotas                         

de responsabilidade limitada e por tempo inde-
terminado, regendo-se pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável.

ARTIGO  SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Mahungo, na Vila Municipal da Praia do Bilene, 
na província de Gaza.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá, quando 
se mostrar conveniente, abrir e encerrar dele-
gações, sucursais, filiais ou outras formas de 
representação social, no país ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto as 
seguinte actividades:

a) Exploração e gestão turística; 
b) Alojamento;
c) Restaurante e piscina;
d) Promoção e exploração de serviços 

de organização e apoio a reuniões;
e) Eventos; 
f) Actividades recreativas e de lazer;
g) Actividade turístico-marítima.

Dois) A sociedade pode ainda exercer, outras 
actividades que consentâneas com o objecto 
principal.

CAPÍTULO II

Do capital social, e cessão de quotas

ARTIGO QUARTO  

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de 30 000,00 MTn (trinta mil 
meticais), representado pelas seguintes per-
centagens:

a) 25%(vinte cinco porcentos) do capital 
social que corresponde a uma 
quota com o valor nominal de                                                                      
7 500,00 MTn (sete mil e quinhentos 
meticais), pertencentes ao sócio 
Mauro Danilo Monteiro Fernandes 
Pereira;

b) 25%(vinte cinco porcento) do capital 
social que corresponde a uma 
quota com o valor nominal de                                                                              
7 500,00 MTn (sete mil e quinhentos 
meticais), pertencentes a sócia 
Evandra Camila Ferreira Pereira 
Fernandes Pereira;

c) 12,5% (doze porcentos e meio) do 
capital social que corresponde a 
uma quota com o valor nominal de 
3 750,00 MTn (três mil e setecentos 
e cinquenta meticais), pertencente 
ao sócio Yury Marcelino Monteiro 
Fernandes Pereira;
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d) 12,5% (doze porcentos e meio) do 
capital social que corresponde a 
uma quota com o valor nominal de 
3 750,00 MTn (três mil e setecentos 
e cinquenta meticais), pertencente 
ao sócio Yank Tacio Monteiro 
Fernandes Pereira;

e) 12,5% (doze porcentos e meio) do 
capital social que corresponde a 
uma quota com o valor nominal de 
3 750,00 MTn (três mil e setecentos 
e cinquenta meticais), pertencente 
ao sócio Ylano de Jesus Monteiro 
Fernandes Pereira;

f) 12,5% (doze porcentos e meio) do 
capital social que corresponde a 
uma quota com o valor nominal de 
3 750,00 MTn (três mil e setecentos 
e cinquenta meticais), pertencente 
ao sócio Yrlan Messias Monteiro 
Fernandes Pereira.

ARTIGO QUINTO 

(Aumento do capital)

Um) O capital social da sociedade 
poderá ser aumentado, por deliberação da 
Assembleia Geral, sob proposta do Conselho 
de Administração ou do Conselho Fiscal ou 
ainda dos sócios representativos de, pelo menos, 
setenta e cinco por cento do capital social.

Dois) No caso do aumento de capital ser 
proposto pelos sócios da sociedade, nos termos 
do número anterior, será sempre ouvido o 
Conselho Fiscal e o Conselho de Administração.

ARTIGO SEXTO 

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a Assembleia 
Geral assim o decida, até ao limite corres-
pondente a cinco vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela Assembleia Geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SÉTIMO  

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão total ou parcial de quotas, quer 
entre sócios quer para estranhos, não depende do 
consentimento da sociedade para se tornar eficaz 
mas, em caso de cessão a estranhos, a sociedade 
em primeiro lugar e os sócios em segundo lugar 
terão sempre direito de preferência e, se mais 
do que um sócio desejar preferir, a quota será 
repartida pelos interessados na proporção das 
quotas que então possuem.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
a terceiros estranhos à sociedade, notificará por 
escrito os sócios não cedentes, identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos de venda. 

Três) A transmissão da quota sem obser-
vância  do estipulado neste artigo é nula, não 
produzindo qualquer efeito perante a sociedade 
e perante os sócios não cedentes.

ARTIGO OITAVO  

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Em caso de falência ou insolvência de 

qualquer dos sócios;
c) Em caso de a quota ser retirada da livre 

disponibilidade do sócio, ou se por 
qualquer motivo for penhorada, 
arrestada ou arrolada em qualquer 
processo judicial; 

d) Em caso de recusa de consentimento              
à cessão, ou de cessão a terceiros 
sem observância do estipulado no 
artigo sexto do pacto social;

e) Nos casos em que o respectivo titular 
pratique acto, de natureza cível ou 
criminal, que prejudique ou seja 
susceptível de prejudicar o bom 
nome da sociedade ou dos seus 
sócios;

f) Caso o sócio exerça por si ou por 
interposta pessoa, concorrência 
com as actividades da sociedade, 
sem prejuízo de acordos entre os 
sócios.

Dois) Caso a sociedade recuse o  consen-
timento  à cessão, poderá amortizar ou adquirir 
para si a quota.

Três) Em caso de morte de um dos sócios, 
a  quota que era por este detida transita para a 
esfera jurídica dos seus herdeiros ou conjugue, 
sempre respeitando as regras e os princípios 
sucessórios em vigor.

Quatro) Os sócios abdicam desde já, do 
seu direito de preferência pela transmissão de 
quotas, no caso específico descrito no número 
anterior.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração                  
e representação da sociedade

ARTIGO NONO 

(Convocação e Reunião                                       
da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano para aprovação, 
rejeição e ou modificação do balanço e contas 
do exercício do ano civil e para deliberar sobre 
qualquer assunto para que tenha sido convocada; 
e também reunirá extraordinariamente sempre 
que isso se torne necessário.                                                         

Dois) A Assembleia Geral será  convocada 
pelo administrador ou então pelo representante 
da administração, ou ainda por qualquer sócio 
mediante carta registada ou outro meio de 

comunicação com aviso de recepção dirigida 
aos sócios com a antecedência mínima de 
quinze dias.

Três) Os sócios menores, poderão fazer-
se representar nas Assembleias Gerais por 
outros sócios, mediante carta simples dirigida 
ao Presidente da Mesa da Assembleia, ou 
por terceiros estranhos à sociedade, mediante 
procuração com poderes especiais; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar 
pelo representante nomeado em acta da sua 
respectiva Assembleia Geral. O documento 
de representação pode ser apresentado até ao 
momento de início da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO  

(Quórum, representação e deliberações)

Um) Cada sócio tem direito a um voto que 
corresponderá à proporção da sua quota no 
capital social.

Dois) As deliberações das Assembleias  
Gerais são tomadas por maioria absoluta 
(setenta e cinco por cento) dos votos presentes 
ou representados.

Três) São tomadas por maioria absoluta 
(setenta e cinco por cento) do capital as 
deliberações sobre alteração ao contrato de 
sociedade, aumento de capital social, fusão, 
transformação e dissolução da sociedade, venda, 
alienação ou oneração do imobilizado activo da 
sociedade, exoneração, exclusão e nomeação de 
gerentes, prestação de suprimentos pelos sócios, 
oneração, cessão e divisão de quotas.

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO 

(Local da reunião)

Em regra a assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local e 
até em outra região, quando as circunstâncias 
assim o ditarem, desde que isso não prejudique 
os direitos e interesses dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO  

(Conselho de administração da sociedade)

Um) A administração e  a gestão da sociedade 
serão sempre exercidas pela socia Evandra 
Pereira, desde já nomeada administradora geral 
da sociedade. 

Dois) A sociedade obriga-se pela assina-
tura dos dois sócios majoritários, quer a admi-
nistradora da sociedade bem como o senhor 
Mauro Pereira. 

Três) É vedado ao administrador obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social.

Quatro) Até a deliberação da Assembleia  
Geral, a administração da sociedade fica a cargo 
da socia Evandra Pereira.

Cinco) Os sócios, sempre que pertinente 
irão firmar, entre eles, acordos parassociais 
que governará alguns aspectos do quotidiano 
da gestão da sociedade.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO  

(Representação social)

A sociedade será representada em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente pelo administrador, 
neste caso, a socia Evandra Pereira.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Com a intervenção conjunta dos 
sócios;

b) Com a intervenção de um admi-
nistrador-delegado, no âmbito 
das competências que lhe foram 
delegadas e se a delegação de 
poderes atribuir poder de repre-
sentação da sociedade;

c) Com a intervenção de procurador, no 
âmbito dos poderes conferidos pela 
respectiva procuração.

Dois)  Para os actos de mero expediente é 
suficiente a intervenção de um administrador.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO  

(Secretário)

A sociedade tem um secretário, designado 
pelo Conselho de Administração, aplicando-se 
ao mandato as regras previstas para este último.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização da sociedade compete a 
um Fiscal Único ( que deve ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas), nomeado 
pelos sócios.

Dois) O Fiscal único exerce funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte àquela em 
que foi designado, podendo ser reeleito.

CAPÍTULO IV

Do balanço e aplicação dos resultados

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Balanço)

Anualmente, em Assembleia Geral ordinária, 
será dado um balanço fechado a data de trinta       
e um de Dezembro.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO  

(Distribuição dos lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição ou reintegração 
do fundo de reserva legal e feitas quaisquer 
deduções deliberadas pela Assembleia Geral, 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Boutique Meia Lua, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura do dia vinte e três de Junho de 
mil novecentos e noventa e nove, lavrada de 
folhas quarenta e cinco a folhas quarenta e 
sete, do livro de notas para escrituras diversas 
número seiscentos trinta e seis traço B deste 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, a cargo 
de Salva de Oliveira Revez, ajudante D principal 
e substituta do notário do terceiro cartório 
notarial, a exercer por acumulação as funções 
de substituta do nótario do Primeiro Cartório 
Notarial, da sociedade Boutique Meia Lua, 
Limitada, matriculada sob NUEL 100713616, 
deliberaram a cessão de quota no valor de 
dois mil meticais que o sócio Essufo Abdul 
Fataha, que possuia no capital social da referida 
sociedade e que cedeu a  nova sócia Maria da 
Glória Carvalho Canastra.

Deste modo e em consequência das altera-
ções verificadas, fica alterado o artigo quarto do 
pacto social que passa a ter a seguinte redacção.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e é de vinte mil de meticais, corres-
pondente à soma de duas quotas desi-
guais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dezoito mil meticais, corres-
pondente a noventa por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio Abílio de Lobão Soeiro 
Junior;

Scott Wilson Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
por acta n.º 1 de 12 de Janeiro de 2016, da 
sociedade Scott Wilson Moçambique, Limitada, 
matricula na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais sob o n.º 12528, deliberaram 
a cessão de parte da quota do sócio Washington 
Mupazviriwo, entrada de Jeremias Munguno 
Mula Júnior na sociedade, e que o artigo quinto 
do capítulo II (capital), passa a ter a seguinte 
nova redacção.

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito                      
e realizado em dinheiro, é de 24 000,00 
MTn e corresponde à soma das três quotas 
desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de                                                                      
12 240,00 MTn, equivalente a 
51% do capital social perten-
cente a Jeremias Munguno 
Mhula Júnior;

b) Uma quota no valor nominal de                                                                       
9 360,00 MTn, equivalente 
a 39% do capital  social , 
pertencente a Washington 
Mupazviriwo;

c) Uma quota no valor nominal 
de 2 400,00 MTn meticais, 
equivalente a 10% do capital 
social, pertencente a Samuel 
Nhemachena.

Maputo, 13 de Janeiro de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível.

Visão Auto, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação da assembleia geral extraordinária 
datada de trinta de Dezembro de dois mil                      
e quinze, tomada na sede social da empresa  na 
Cidade da Matola, matriculada na Conservatória 
de Registo das Entidades Legais sob o número 
quinze mil e setecentos e trinta e três, a folhas 
oito verso do livro C traço trinta e nove, com 
capital social de setenta e cinco mil meticais, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe a cessão 
da quota do sócio Geraldo Mateus Condela Tapo 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                        
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO NONO  

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma apro-
vada por deliberação dos sócios.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO  

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições da legislação comercial em vigor e 
demais legislação aplicável.

Beira, de 2016. — O Técnico, Ilegível.

b) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente a sócia Maria da 
Glória Carvalho Canastra.

Maputo, quinze de Março de dois mil                        
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.
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Mastrong Comércio Geral, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte e seis dias do mês de Maio do 
ano dois mil e dezasseis, a sociedade Mastrong 
Comércio Geral, Limitada, matriculada sob o 
NUEL 13926, com capital social subscrito e 
realizado em dinheiro, no valor de dois milhões 
e quatrocentos mil meticais, deliberaram os 
sócios Mohammad Zulficar Sidat e Zubair Ali 
Sidat, respectivamente a cedência de quotas 
de três vírgula três por cento do capital social 
de ambos sócios, para um único sócio ficando 
na proporção de seis vírgula seis por cento do 
capital social, para o senhor Ali Bhai Adam 
Sidat, e consequentemente a alteração do artigo 
quinto, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de dois milhões e 
quatrocentos mil meticais, correspondente 
a soma de três quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
setecentos e vinte mil meticais, 
representativa de trinta por 
cento do capital social da 
sociedade, pertencente ao sócio 
Mohammad Zulficar Sidat;

b) Uma quota no valor nominal de 
setecentos e vinte mil meticais, 
representativa de trinta por 

e admissão de novo sócio e, por conseguinte, 
foi alterado o artigo quarto dos estatutos, o qual 
passa a apresentar a seguinte e nova redacção:  

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social da empresa, 
integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, é de setenta e cinco mil meticais 
e corresponde à soma de duas quotas 
desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de sessenta e 
sete mil e quinhentos meticais, 
equivalente a 90% do capital 
social, pertencente a Zito 
Monile Caminho; e

b) Uma quota no valor de sete 
mil e quinhentos meticais, 
equivalente a 10% do capital 
social, pertencente a Dinilson 
Zito Caminho.

Que em tudo não alterado por esta deli-
beração continuam a vigorar as disposições do 
pacto social anterior.

Maputo, 5 de Janeiro de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

cento do capital social da socie-
dade, pertencente ao sócio 
Zubair Ali Sidat; e

c) Uma quota no valor nominal 
de novecentos e sessenta mil 
meticais, representativa de 
quarenta por cento do capital 
social da sociedade, pertencente 
ao sócio Ali Bhai Adam Sidat.

Maputo, 27 de Maio de 2016. — O Técnico, 
Ilegível. 

Autopeças da Tete                       
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Abril de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Tete sob o número 
único 100727498, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada Auto- 
Peças de Tete – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
que se regerá pelas cláusulas constantes:

É constituído o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

José António da Silva Santiago Voabil 
solteiro maior, natural de Macuse-Sede, de 
nacionalidade moçambicana, e residente 
na cidade de Tete, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 050100074831B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Tete, aos 
oito de Fevereiro de 2010.

Por ele foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorga, constitui uma sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada que se 
regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade Adopta a denominação 
de Autopeças de Tete – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, uma sociedade por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, com sede no 
bairro Matundo, na Unidade Cambinde, 
quarteirão n.º 2, cidade de Tete.

Dois)  A sociedade poderá por deliberação do 
sócio, abrir filiais, agências ou outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional de acordo com a 
legislação vigente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir             
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

Venda de peças e acessórios para auto-
móveis, óleo, lubrificantes e afins.

Dois) A sociedade  poderá por deliberação 
do sócio, exercer outras actividades industriais 
ou comerciais conexas ao seu objecto principal, 
ou, ainda associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que para tal 
obtenha a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um)  O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro e de vinte mil meticais 
e corresponde a uma quota no valor nominal de 
vinte mil meticais, equivalente a cem por cento 
do capital social, pertencente ao único sócio 
José António da Silva Santiago Voabil.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante subscrição de 
novas entradas pelo sócio, em dinheiro ou em 
outros valores, por incorporação de reservas ou 
por conversão de créditos que ao sócio tenha 
sobre a sociedade, bem como pela subscrição 
de novas quotas por terceiros.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos

Não são exigíveis prestações suplemen-           
tares de capital, mas ao sócio poderá fazer supri-
mentos de que a sociedade carecer de acordo 
com as condições que por ele forem estipuladas.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quota

Um) A divisão e cessão total de quota é livre, 
não carecendo de consentimento da sociedade 
ou do sócio.

Dois) A cessão de quota a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação do sócio, reservando-se o 
direito de preferência a sociedade em primeiro 
lugar e o sócio em segundo lugar, sendo o valor 
da mesma apurado em auditoria processada 
para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quota

A sociedade, mediante previa deliberação 
da sócia, fica reservado o direito de amortizar 
a quota do sócio no prazo de noventa dias a 
contar da data de conhecimento dos seguintes 
factos: se a quota for penhorada, empenhada, 
arrestada, apreendida ou sujeita a qualquer ato 
judicial ou administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros.
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ARTIGO OITAVO

Administração, representação,                         
competência e vinculação

Um) A sociedade será administrada e repre-
sentada pelo seu único sócio José António 
da Silva Santiago Voabil, que fica desde já 
nomeado administrador com dispensa de 
caução, competindo ao administrador exercer os 
mais amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
na ordem jurídica interna ou internacional, e 
praticando todos os actos tendentes a realização 
do seu objecto social.

Dois) Ao administrador poderá fazer-se 
representar no exercício da sua função podendo 
para tal constituir procuradores da sociedade 
delegando nele todo ou em parte os seus poderes 
para a pratica de determinados actos e negócios 
jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura do administrador, ou 
pela assinatura da pessoa ou pessoas a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito ao seu objecto social, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

Cinco) Compete ao administrador:

a) Propor a criação de representações da 
empresa;

b) Admitir e contratar o pessoal necessário 
para o bom funcionamento dos 
serviços e actividades   promovidas;

c) Administrar os meios financeiros e 
humanos da empresa;

d) Elaborar e submeter a aprovação 
do sócio o relatório de contas da 
sua gerência bem como o plano 
orçamental para o ano seguinte;

e) Apreciar, aprovar, corrigir e rejeitar o 
balanço e contas do exercício;

f) Alterar os estatutos;
g) Deliberar a fusão, cisão, transformação 

e dissolução da sociedade.

Seis)  Para obrigar validamente a sociedade 
e bastante a assinatura do seu único sócio, em 
todos os seus actos, documentos e contratos.

ARTIGO NONO

Fiscalização

A fiscalização da sociedade será exercida por 
um auditor de contas ou por uma sociedade de 
auditoria de contas, a quem compete:

a) Examinar a escritura contabilística 
sempre que julgue conveniente e 
se necessário solicitar auditorias;

b) Controlar a utilização e conservação 
do património da sociedade;

c) Emitir parecer sobre o balanço do 
relatório anual de prestação de 
contas;

d) Cumprir com as demais obrigações 
constantes da lei e dos estatutos que 
regem a sociedade.                               

ARTIGO DÉCIMO

Direitos e obrigações

Um) Constituem direitos do sócio:

a) Quinhoar nos lucros;
b) Informar-se sobre a vida da sociedade.

Dois) São obrigações do sócio:

a) Participar em todas as actividades em 
que a sociedade esteja envolvida 
sempre que seja necessário;

b) Contribuir para a realização dos fins e 
progressos da sociedade;

c) Definir e valorizar o património da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

O exercício social coincide com o ano civil, 
o balanço será apresentado e as contas serão 
encerradas com referência até trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos a 
apreciação do sócio.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultado e sua aplicação

Os lucros líquidos apurados em cada exer-
cício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal estabelecida e outras reservas que ao 
sócio constitui serão distribuídos pelo sócio na 
proporção da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Morte ou incapacidade

Em caso da morte, inabilitação ou interdição 
do sócio a sua parte social continuara com 
os seus herdeiros ou representantes legais, 
nomeando de entre eles um representante 
comum enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

Um)  A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação do sócio ou seus repre-
sentantes;

b) Nos demais casos previstos na lei 
vigente.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação gozando o liqui-
datário dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se a sociedade por deli-
beração do sócio será ele o liquidatário.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposições finais

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, 25 de Abril de 2016. — O Conservador, 
Ilegível.

 Associação Mineradora 
de Pequena Escala                    

de Cassossole – AMPEC

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública do dia dezanove de Maio de 
dois mil e dezasseis, lavrada de folhas   noventa 
e uma à folhas noventa e três do livro de notas 
para escrituras diversas número quinze traço A 
do Cartório Notarial de Tete, perante Brigitte 
Nélia Mesquita Vasconcelos, licenciada em 
Ciências Jurídicas, conservadora e notária 
superior em exercício no referido cartório, foi 
constituída uma associação que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza jurídica, 
sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e natureza jurídica

A associação adopta a denominação de 
Associação Mineradora de Pequena Escala 
de Cassossole, abreviadamente designada 
por AMPEC, sendo pessoa colectiva, sem 
fins lucrativos e de direito privado, dotada 
de personalidade jurídica, autonomia admi-
nistrativa, patrimonial e financeira que se 
rege pelos presentes estatutos e respectivos 
regulamentos internos e sem prejuízo das leis 
vigentes na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A associação tem a sua sede em Cassossole, 
localidade de Cassupe, Posto Administrativo de 
Furancungo, distrito de Macanga, província de 
Tete, e por deliberação dos associados poderá 
alterar a sua sede ou ainda abrir ou encerrar 
delegações ou outras formas de representação 
social no província.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A associação é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir              
da data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

A associação tem por objectivos:

a) Organizar e dirigir os mineradores 
artesanais, de forma a poderem 
defender melhor os seus interesses 
de produção, comercialização e 
desenvolvimento rural;

b) Promover o desenvolvimento da acti-                                                           
vidade mineira através de intro-
dução de novas tecnologias e par-                                                                  
cerias;
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c) Coordenar as actividades com os 
mineradores com vista a aumentar 
a produtividade no mercado; 

d)  Garantir que haja fundos para a 
melhoria das vias de acesso na 
região;

e) Velar e coordenar esforços com a 
polícia para manter a ordem e 
segurança das pessoas e bens;

f) Resolver conflitos provenientes dos 
mineradores;

g) Ceder e demarcar espaços requeridos 
pelos interessados na mineração 
artesanal conjuntamente com o líder 
comunitário.

CAPÍTULO II

Dos associados e filiação

ARTIGO SEXTO

Associados

Um)  Pode aderir à associação toda a pessoa 
singular ou colectiva, nacionais ou estrangeiras, 
que se identifique com os fins prosseguidos com 
a associação que com ela queira colaborar.

Dois) Haverá os seguintes tipos de associa-
dos:

a) Fundadores – São todos aqueles que 
estiveram directamente ligados na 
criação da associação;

b) Honorários – São as pessoas colectivas 
ou individuais que tenham prestado 
serviços ou desenvolvido acções 
relevantes na vida da associação;

c) Efectivos – São aqueles que mani-
festaram interesse para se tornarem 
associados, pagando regularmente 
as quotas mensais.

ARTIGO SÉTIMO

Qualidade de associados

Um) A qualidade de associados está sujeita 
à apreciação da Assembleia Geral, ouvido o 
Conselho de Direcção.

Dois) Desta decisão pode recorrer qualquer 
membro activo à Assembleia Geral subsequente, 
que delibere por maioria simples dos associados.

ARTIGO OITAVO

Filiação

A associação pode filiar-se em associações 
ou organizações que prossigam fins similares 
aos seus.

ARTIGO NONO

Direitos dos associados

Um)  Constituem direitos dos associados:

a) Participar em todas as actividades e 
iniciativas da associação;

b) Tomar parte nas assembleias gerais;
c) Reclamar junto da direcção contra 

qualquer  acto ou resolução 
que prejudique a sua qualidade                                     
de associado, que afecte o prestígio 
da associação, ou que signifique 
falta de cumprimento das dispo-
sições estatutárias ou das deli-
berações tomadas;

d) Eleger e ser eleito para cargos sociais;
e) Votar nas deliberações da Assembleia 

Geral;
f) Usufruir de benefícios que a associação 

criar para a sua massa associativa;
g) Apresentar propostas, sugestões que 

possam contribuir para a melhoria 
da associação.

ARTIGO DÉCIMO

Deveres dos associados

Um) Constituem  deveres dos associados:

a) Acatar e cumprir as disposições esta-
tutárias e regulamentares e outras 
estabelecidas de forma adequada 
pelos órgãos da associação;

b) Contribuir com meios possíveis de 
que disponham para o prestígio e 
progresso da associação;

c) Desempenhar com zelo e assiduidade 
as tarefas assumidas;

d) Participar nas reuniões para que forem 
convocados;

e)  Efectuar com regularidade o paga-
mento das quotas e demais encargos 
voluntariamente assumidos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exclusão dos associados

Um) Constituem fundamentos para exclusão 
dos associados, por iniciativa da administração 
ou por proposta fundamentada de qualquer 
associado:

a) O comportamento doloso ou grave-
mente negligente que provoque 
dano moral ou material;

b) O uso da associação para fins estranhos 
aos seus objectivos;

c) A prossecução e a criação sistemática 
de um ambiente e relações que 
prejudiquem gravemente ou difi-
cultem o harmonioso e são convívio 
dos associados;

d) O não pagamento de quotas por 
um período superior a 6 meses, 
decorridos que seja o prazo de 45 
dias contados a partir da data do 
aviso, acompanhada da nota do 
débito.

Dois) Decisão do Conselho de Direcção 
deverá ser notificada pela Assembleia Geral 
subsequente, tornando-se então definitiva.

CAPÍTULO IV

Da composição, mandato, 
funcionamento, competência                  

dos órgãos 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Composição

A associação tem os seguintes órgãos: 

a) Assembleia Geral; 
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Mandatos

Um)  É de três anos o mandato dos titulares 
dos órgãos da associação, que é expresso pela 
vontade da assembleia geral num processo de 
votação democrática.

Dois) A reeleição dos titulares, bem como 
a duração dos mandatos, respeitarão o mesmo 
processo definido no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é a reunião de 
todos os associados no exercício pleno dos seus 
direitos associativos.

Dois) A mesa da Assembleia Geral é 
composta por:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Dois vogais. 

Três) O vice-presidente substituirá o presi-
dente nas suas ausências ou impedimentos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Reuniões

Um) A Assembleia Geral reunirá uma vez 
por ano nos três meses imediatos ao termo de 
cada exercício, até trinta e um de Março de cada 
ano, para deliberar sobre o balanço e relatório do 
Conselho de Direcção referentes ao exercício, 
sobre a aplicação de resultados e para decidir 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada.

Dois) A Assembleia Geral poderá reunir 
extraordinariamente sempre que for neces-
sário, por iniciativa do presidente ou a requeri-
mento da direcção de pelo menos metade dos 
associados.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Deliberações

Um) A Assembleia Geral considera-se 
constituída quando em primeira convocatória, 
todos os associados estejam presentes ou 
representados e em segunda convocatória por 
metade dos associados.

Dois)  As deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas por maioria simples dos votos dos 
associados presentes ou representados.

Três) A Assembleia Geral será convocada 
pelos administradores por meio de carta regis-
tada com aviso de recepção ou por meio telefax, 
telefone dirigido ao associado com antecedência 
mínima de quinze dias. Em casos urgentes é 
admissível a convocação com antecedência 
inferior, desde que haja consentimento dos 
associados, o aviso convocatório deve no 
mínimo conter, a denominação sede, o local, a 
data e a hora da reunião, a espécie de reunião, 
com a menção específica dos assuntos a 
submeter à deliberação dos associados.
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Quatro)  Os associados poderão fazer-se 
representar na Assembleia Geral por pessoas 
estranhas à sociedade mediante simples carta 
dirigida ao Presidente da Assembleia Geral, ou 
pelos seus procuradores ou representantes legais 
mediante a exibição do instrumento notarial.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Competências da Assembleia Geral

Um) Compete à Assembleia Geral:

a) Designar o presidente e o vice-presi-
dente do Conselho de Adminis-
tração;

b) Apreciar e aprovar o plano anual e o 
relatório semestral de actividade;

c) Aprovar as normas de funcionamento 
interno;

d) Deliberar sobre eventuais acordos a 
celebrar;

e) Fixar as contribuições dos membros;
f) Aprovar o orçamento do conselho, 

apreciar o relatório de actividades 
e as respectivas contas;

g) Pronunciar-se e deliberar sobre as 
demais matérias que os membros 
entenderem submeter;

h) Aprovar e alterar os estatutos da 
associação;

i) Deliberar sobre a cisão e dissolução da 
associação;

j) Eleger e destituir os titulares da as-
sociação.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Conselho de Direcção

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação, competindo-lhe a sua 
gestão e administração corrente.

Dois)  O Conselho de Direcção é constituído 
por três elementos, nomeadamente:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c)  Secretário.

Três)  Esta composição pode ser alterada por 
deliberação da Assembleia Geral.

Quatro)  O Conselho de Direcção reunir-se-á 
uma vez por mês.

Cinco) O Conselho de Direcção só poderá 
deliberar validamente por maioria simples dos 
votos dos titulares presentes.

Seis) O presidente ou quem o representar 
poderá, sempre que necessário, fazer uso do 
voto de desempate.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências do Conselho de Direcção

Um)  Compete ao Conselho de Direcção:

a) Velar pela organização e funciona-
mento dos serviços, criando e 
regulamentando departamentos, 
sectores ou delegações;

b) Contratar e admitir pessoal indis-
pensável à organização e desem-
penho dos serviços, sobre o qual 
exercerá poderes de gestão e disci-
plina;

c) Cumprir e fazer cumprir as disposições 
legais, estatutárias e regulamen-
tares, bem como as deliberações 
próprias ou da Assembleia Geral;

d) Organizar e executar a gestão técnica 
e financeira da associação;

e) Adquirir, controlar e administrar os 
bens da associação;

f) Elaborar e submeter a aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte.

g) Estabelecer acordos de cooperação 
e assistência com outras organi-
zações, doadores e outras insti-
tuições.

ARTIGO VIGÉSIMO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de verifi-
cação das contas e da associação.

Dois) O Conselho Fiscal é composto por três 
membros eleitos pela Assembleia Geral, para 
um mandato de três anos, sendo um presidente, 
vice-presidente e um relator de contas, com 
plena capacidade jurídica.

Três) O Conselho Fiscal só pode deliberar 
com a presença da maioria dos seus membros e 
devera realizar, pelo menos, uma sessão anual 
para apreciação do relatório e contas a submeter 
à apreciação da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Competências do Conselho Fiscal

Um) Cabe ao Conselho Fiscal o exercício 
das seguintes actividades:

a) Verificar, controlar e avaliar o grau 
de cumprimento dos estatutos, 
programa, regulamentos e decisões 
da associação;

b) Fiscalizar as contas e a utilização do 
património da associação;

c) Avaliar o desempenho dos restantes 
órgãos e prestar contas à Assembleia 
Geral;

d) Emitir pareceres sobre o relatório anual 
de contas e balanço do Conselho 
de Direcção, bem como o plano 
de actividades e orçamento para o 
ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos traba-
lhos de auditores que possam vir a 
ser desenvolvidos;

f) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente.

Dois) As actividades descritas no número 
precedente poderão estar a cargo de uma 
empresa especializada ou de um profissional 
aprovado pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Dos fundos

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Receitas

Um) Constituem receitas da associação:

a) As quotas dos seus membros;
b) Os montantes provenientes de outras 

contribuições;
c) As doações, os legados e os juros de 

contas da associação depositadas 
em bancos e outras instituições 
financeiras;

d) Os fundos próprios, provenientes de 
publicações e de outras realizações;

e) As dotações e as subvenções recebidas 
directamente da União, dos Estados 
e dos Muncípios, bem como pessoas 
físicas, ou por intermédio de órgãos 
públicos da administração directa 
ou indirecta.

f) Pelas rendas resultantes do exercício 
das suas actividades ou por outras 
rendas eventuais.

Dois) A autorização para as despesas compete 
ao presidente nos termos prescritos no plano 
anual de actividades previamente aprovado 
pela Assembleia Geral, podendo delegar essa 
competência no secretário executivo.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Interpretação de dúvidas e integração                 
de casos omissos

Um) Cabe ao plenário interpretar, de forma 
autêntica, as dúvidas resultantes da aplicação 
dos presentes estatutos e a integração do que 
neles se mostrar omisso, se a lei não dispuser 
de forma diversa.

Dois) Em tudo o que estiver omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
legais vigentes na República de Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da associação, reunir-
-se-á Assembleia Geral extraordinária para 
decidir o destino a dar aos bens da associação 
nos termos da lei, sendo a sua comissão 
liquidatária constituída por cinco associados a 
serem designados pela Assembleia Geral.

Está conforme.

Tete, 20 de Maio de 2016. — A Notária, 
Brigitte Nélia Mesquita Vasconcelos.



17 DE JUNHO DE 2016                                                                                                                                                            4225

General Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
por deliberação do dia 3 do mês de Março do 
ano dois mil e dezasseis, na sede da sociedade 
General Group, Limitada, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de 
Maputo, sob NUEL 100328119, com capital 
social de 5 000,00 MTn (cinco mil meticais) 
correspondente a duas quotas desiguais sendo 
uma no valor nominal de 4 000,00 MTn (quatro 
mil meticais), correspondente a 80% do capital 
social pertencente à sócia Mónica Salzone 
Salgado Baptista, e outra no valor nominal de 
1 000,00 MTn (mil meticais) correspondente 
a 20% do capital social pertencente ao sócio 
Bertino David Alberto, foi deliberado a divisão, 
cedência e unificação de quotas, e alteração 
integral do contrato de sociedade, tendo a sócia 
Mónica Salzone Salgado Baptista, dividido a 
sua quota em duas, sendo a primeira no valor 
nominal de 2 550,00 MTn (dois mil quinhentos 
e cinquenta meticais), correspondente a 
51% do capital social, que reserva para si 
e a segunda, no valor nominal de 1 450,00 
MTn (mil quatrocentos e cinquenta meticais), 
correspondente a 29% do capital social, que 
cedeu à menor Ana Renata Barradas e o sócio 
Bertino David Alberto, cedeu a totalidade da 
sua quota pelo seu valor nominal à menor Ana 
Renata Barradas. Os sócios deliberaram ainda 
por unanimidade, autorizar a unificação das 
quotas cedidas pelos sócios Mónica Salzone 
Salgado Baptista e Bertino David Alberto à 
menor Ana Renata Barradas. Em função da 
divisão, cedências e unificação das quotas, a 
sócia Mónica Salzone Salgado Baptista passa 
a deter uma quota no valor nominal de 2 550,00 
MTn (dois mil quinhentos e cinquenta meticais), 
correspondente a 51% do capital social, o sócio 
Bertino David Alberto aparta-se da sociedade 
e por seu lado a menor Ana Renata Barradas 
entra para a sociedade como nova sócia, detendo 
uma quota unificada no valor nominal de 2 
450,00 MTn (dois mil quatrocentos e cinquenta 
meticais), correspondente a 49% do capital 
social da sociedade General Group Limitada.

Pelo que, e em consideração das deliberações 
tomadas, os presentes acordaram em alterar 
integralmente o respectivo contrato de sociedade 
da Sociedade General Group, Limitada, que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) É constituída uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada que 
adopta a denominação General Group, Limi-
tada, adiante designada abreviadamente por 
General Group  ou simplesmente por sociedade, 
criada por tempo indeterminado e que tem a sua 
sede em Maputo, no Centro Comercial Marés, 
Avenida Marginal, n.º 9519, rés-do-chão, loja 
G11.

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de actividades comerciais relacionadas com 
a prestação de serviços em diversas áreas de 
documentação, indústria e comércio, incluindo 
reboque e assistência automobilística, assis-
tência socorro mecânico, assistência em 
viagem, tele- assistência em primeiros socorros 
em saúde, turismo, investimentos, formação 
profissional, gestão de fundos individuais 
de assistência, bem como a representação e 
agenciamento de empresas do ramo e o exercício 
de outras actividades conexas que, tendo sido 
deliberadas pela respectiva assembleia geral, 
sejam permitidas por lei.

Dois) A sociedade poderá deter participa-
ções em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou indirec-
tamente relacionadas com o seu objecto, para 
cujo exercício reúna as condições requeridas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, inte-
gralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de 5 000,00 MTn (cinco mil meticais), 
correspondente à soma de duas quotas assim 
distribuídas:  

a) Uma quota com o valor nominal                             
de 2 550,00 MTn (dois mil quin-
hentos e cinquenta meticais), 
correspondente a 51% do capital 
social, pertencente à sócia Mónica 
Salzone Salgado Baptista; 

b) Uma quota com o valor nominal de 
2 450,00 MTn (dois mil quatro-
centos e cinquenta meticais), 
correspondente a 49% do capital 
social, pertencente à sócia Ana 
Renata Barradas. 

 Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios os quais gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela ass-
embleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas é livre quando reali-
zada entre os sócios. 

Dois) A cessão ou transmissão de quotas 
a terceiros depende sempre da aprovação da 
assembleia geral da sociedade, gozando os 
sócios de direito de preferência na sua aquisição 
que deverá ser exercido no prazo legal indicado 
no Código Comercial.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão e amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar a amor-
tização de quotas no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio nos termos estabelecidos 
no artigo 300 do Código Comercial.

Dois) Se outra coisa   não for deliberada em 
assembleia geral, a contrapartida da amortização 
será o correspondente ao valor nominal da quota 
amortizada se, contabilisticamente, não lhe 
corresponder valor inferior que, em tal caso, 
se aplicará.

Três) Amortizada qualquer quota, a mesma 
passa a figurar no balanço como quota amor-
tizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, 
em vez da quota amortizada, destinadas a serem 
adquiridas pela sociedade se esta tiver direito de 
amortizá-la ou alienadas a um ou alguns sócios 
ou a terceiros.

Quatro) A exclusão de sócios poderá ocor- 
rer nos seguintes casos:

a) Cedência de quota a estranhos à 
sociedade sem prévia deliberação 
positiva da assembleia geral da 
sociedade ou sem que seja dada a 
oportunidade de exercer o direito de                                                
preferência a que alude o n.º 2                                                                                             
do artigo quinto dos estatutos;

b) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adopte 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador do 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo;

c) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida em 
assembleia geral;

d) Por decisão judicial.

Cinco) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, gerência e vinculação)

Um) A administração, gerência e vinculação 
da sociedade é realizada por um conselho de 
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administração em que todos os sócios fazem 
parte como sócios administradores, com dis-
pensa de caução.

Dois) A sociedade fica obrigada, validamente 
em todos actos e contratos, da forma como for 
deliberado em Assembleia Geral ou através de 
procurador a quem lhe for conferido poderes 
especiais para o efeito.

ARTIGO OITAVO

(Assembleias gerais)

Um) Sem prejuízo das formalidades legais de 
carácter imperativo, as assembleias gerais serão 
convocadas, por qualquer dos administradores, 
por carta registada com aviso de recepção 
expedida aos sócios com quinze dias de ante-
cedência.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem por escrito, em que dessa forme 
se delibere, ou quando estejam presentes ou 
representados todos os sócios, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o 
seu objecto, excepto tratando-se de alteração 
do contrato social, de fusão, de cisão, de 
transformação ou de dissolução da sociedade 
ou outros assuntos que a lei exija maioria 
qualificada onde deverão estar presentes ou 
representados os sócios que detenham, pelo 
menos, participações correspondestes a um 
terço do capital social.

Três) Podem também os sócios deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal; enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário reinteg-
rá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número ante-
rior, a parte restante dos lucros terá a aplicação 
que for determinada pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por deliberação 
dos sócios e/ou nos casos determinados por lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, vigorarão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação aplicável no 
ordenamento jurídico moçambicano.

O Técnico, Ilegível.

Auto Tungaza – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que por 
escritura do dia trinta de Janeiro de dois mil e 
doze, lavrada de folhas sessenta e cinco as folhas 
setenta e uma do tipo escrituras avulsas numero 
vinte e nove, do primeiro cartório notarial da 
Beira, a cargo de João Jaime Ndaipa, técnico 
superior de Registos e Notariados N1 e notário 
do mesmo cartório foi constituída por Pedro 
Raul Tungaza, uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidades limitada Auto 
Tungaza – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
a qual se regera nos termos das cláusulas 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Dominação sede e duração)

Um) A sociedade adopta uma dominação 
Auto Tungaza – Sociedade Unipessoal, Limi-
tada, é uma sociedade comercial unipessoal                  
que tem como sede na rua Pais Ramos, n.º 94, 
na cidade da Beira.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua 
sede para outro local, abrir ou encerrar em 
território nacional ou estrangeiro, agencias 
filiares, sucursais, delegações ou quaisquer 
outras espécies de representação, desde que 
obtenha autorização das entidades competentes.

Três) A duração  da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da escritura pública.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto o comércio 
a retalho e a grosso de viaturas, acessórios, 
lubrificantes e produtos afim de importação               
e exportação.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de duzentos e cinquenta mil 
meticais, pertencente a um único sócio Pedro 
Raul Tungaza.

ARTIGO QUARTO

(Prestação suplementar)

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante o resultado dos fundos 
próprios da sociedade, sem no entanto alterar 
a percentagem da quota, alterando-se no caso 
o estatuto, para o que se observarão as forma-
lidades estabelecidas por lei.   

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) divisão ou cessação de quotas ou ainda 
constituição de quaisquer ónus ou encargo 

sobre as mesmas, carece de autorização prévia 
da mesma sociedade, que será dada por delibe-
ração do único sócio.

Dois) No caso em que o sócio ou sociedade 
pretender usar do direito e preferência nos trinta 
dias após a colocação da quota a sua disposição 
poderá o sócio cedente, cede-la a que entender.

Único) As quotas em questão, poderão ser 
adquiridas em prestações sujeitas a taxas de 
juros bancários praticados no mercado finan-
ceiro nacional não superior a doze meses.

ARTIGO SEXTO

(Representação dos sócios)

O sócio pode fazer-se representado por um 
gestor devidamente credenciado por único sócio 
senhor  Pedro Raul Tungaza, contudo, como 
mandatário votar em assuntos que lhe digam 
directamente respeito.

ARTIGO OITAVO

(Convocação da assembleia geral)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando em primeira 
convocação estejam presentes ou devidamente 
representados cinquenta e um por cento, e em 
segunda convocação seja qual for o número de 
sócios presentes independentemente do capital 
que se representa.

Dois) As deliberações são  tomadas  por um 
único sócio e em caso de divergências incon-
ciliáveis permanecerá a opinião do sócio.

ARTIGO NONO

(Administração da sociedade)

A administração em gerência da sociedade, 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, fica a cargos de 
sócio Pedro Raul Tungaza, desde já é nomeado 
administrador da sociedade com dispensa de 
caução.

ARTIGO DÉCIMO

(Vinculação da sociedade)

Para obrigar a sociedade em todos os actos e 
contactos, será suficiente a assinatura do sócio 
administrador.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Ano economia)

Um) O ano economia coincide com o ano 
civil. 

Dois) O relatório do balanço deverá ser 
fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, devendo ser submetido 
a apreciação e a aprovação dos sócios e seu  
gestor, até ao dia trinta de Março do ano 
seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação dos lucros)

Dos lucros obtidos em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
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necessária a contribuição da reserva legal 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei ou sempre que for necessário reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Inabilitação, interdição e morte do sócio)

Em caso da morte ou interdição do sócio, 
a sua parte continuará com os herdeiros 
ou representantes do falecido ou interdito, 
nomeado a todos representantes na sociedade, 
mantendo-se patente a quota indivisa.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Em todo o omisso será regulado pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.  

Primeiro Cartório Notarial da Beira, 13 de 
Dezembro de 2013. — A Técnica, Jaquelina 
Jaime Nuva Singano Vinho. 

Ligonha Investimentos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 
sociedade Ligonha Investimentos, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100473798, entre João 
Adolfo Mutabua, solteiro, natural de Lugela, 
residente na cidade da Beira e Sógrates Adélia 
Tavares Nela, solteiro, natural de Inhassoro, 
residente na cidade da beira. Pelo presente 
contrato da sociedade outorgam e constituem 
uma sociedade por quotas de responsablidade 
limitada, nos termos do artigo 90 que se rege 
pelas seguintes cláusulas.

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação social duração e sede)

Nos termos do presente estatuto é constituída 
por tempo indeterminado a sociedade comercial 
por quotas de responsablidade limitada, 
denominada Ligonha Investimentos, Limitada, 
com sede na cidade da Beira, província da 
Sofala, podendo a administração transferir a 
sede ou abrir sucursais, filiais ou outras formas 
de representações fora ou em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

CLÁSULA SEGUNDA

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto construção 
civil, comércio geral, importações e exportação 
representação e agenciamento de empresas 

do ramo e ao exercício de outras actividades 
conexas que, tendo sido deliberadas pela 
respectiva assembleia geral, sejam permitidas 
por lei.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Capital social)

O capital social, integralmente subscristo 
e realizado em dinheiro é de 160 000,00 MTn 
(cento e sessenta mil meticais), correspodente 
a duas quotas iguais, distribuídas de seguinte 
forma: cinquenta por cento equivalente a oitenta 
mil meticais, pertencente ao sócio, João Adolfo 
Mutabua e os restantes cinquenta por cento 
equivalentes a oitenta mil meticais pertencentes 
ao sócio Sógrates Adelia Tavares Nela.

CLÁUSULA QUARTA

(Divisão e cessação de quotas)

A divisão ou cessão de quotas depende 
deles mesmos os socios, a cessação de quotas 
a terceiros carece de concentimentos da 
sociedade, dado em assembleia geral a qual 
fica reservado o direito de perferência na sua 
aquisição, no caso de a sociedade nao exercer 
o seu direito de perferência, este passará a cada 
um dos sócios e, querendo exercer mais do que 
um, a quota será dividida pelos interssados, na 
proporção das respectivas quotas.

CLÁUSULA QUINTA

(Gerência)

Um) A gerência e administração da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente será exercida por, Joé o Adolfo 
Mutabua, cuja assinatura obrigará validamente 
a sociedade em todos os actos e contractos.

Dois) Os gerentes poderão constituir manda-
tários nos termos das leis em vigor na República 
de Moçambique.

CLÁUSULA SEXTA

(Interdição)

Por interdição ou morte dos sócios, a socie-
dade continuará com os representantes dos 
interditos ou herdeiros dos falecidos devendo 
estes nomeiar entre si um,  que a todos repre-
sente na sociedade enquanto as respectivas 
quotas se mantiverem indivisas.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Dissolução da sociedade)

A socidade poderá ser dissolvida nos termos 
e condições aplicadas na República de Moçam-
bique.

CLÁUSULA OITAVA

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições vigentes nas sociedades por quotas 
e  demais legislação aplicada na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Beira, 19 de Março de 2014. — A Conser-
vadora, Técnica, Ilegível.

Jorge Ucucho & Pedro Abreu 
– Sociedade de Advogados, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação da 
sociedade Ju & Pa. Jorge Ucucho & Pedro 
Abreu – Sociedade de Advogados, Limitada 
matriculada sob NUEL 100360829, entre, 
António Jorge Ucucho, casado, natural de 
Chirruala, Vilanculos, de nacionalidade 
moçambicana e Pedro Miguel Taibo Afonso 
Abreu, casado, natural da Beira, de nacionalidade 
moçambicana, ambos residentes na cidade da 
Beira, constituem uma sociedade por quotas, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
as cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Jorge Ucucho & Pedro Abreu – Sociedade 
de Advogados, Limitada, abreviadamente 
designada por JU & PA e tem a sua sede na 
Avenida Eduardo Mondlane número 167,                        
2.º andar, bairro da Ponta-Gêa, cidade da Beira.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua 
sede para outro local e abrir em território 
moçambicano ou no estrangeiro, agências, 
filiais, sucursais, delegações ou qualquer outra 
espécie de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação, 
pelos seus sócios, associados e trabalhadores, 
de serviços de advocacia, consultoria legal e 
actividades conexas.

Dois) As actividades referidas no número 
anterior abrangem também as actividades pro-
fissionais de administração de massas falidas, 
gestão de serviços jurídicos, tradução ajura-
mentada de documentação com carácter legal 
e de agente de propriedade industrial.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
compreendendo à soma de duas quotas, sendo 
uma de dez mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital e pertencente ao 
sócio António Jorge Ucucho e outra também de 
dez mil meticais, correspondente aos restantes 
cinquenta por cento do capital, pertencente                
ao sócio Pedro Miguel Taibo Afonso Abreu.
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Dois)	 Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá alterar o capital social, admitir 
novos sócios e ainda admitir associados. Sendo 
admitidos associados, constituirão seus deveres 
os que constam do n.º 3 do artigo sétimo, e seus 
direitos os seguintes:

a) Receber remuneração mensal, em 
montante fixado no respectivo 
contrato de trabalho;

b) Receber parte dos lucros da sociedade 
em modalidade e proporção a ser 
deliberada pelos sócios. 

Três) Quanto aos procedimentos de aumento 
e redução do capital social e seu quórum deli-
berativo, aplicam-se supletivamente as dispo-
sições do Código Comercial. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

É livre a cessão total ou parcial de quotas 
entre os sócios e estes gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a pessoas não 
sócias.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano, a fim de apreciar ou 
modificar o balanço e as contas do exercício, 
nomerar e exonerar os administradores, bem 
como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos previstos na ordem de trabalhos.

Dois) As reuniões da assembleia geral serão 
convocados pelos sócios, pelos administradores 
ou pelo Director Executivo, por meio de uma 
carta registada e com antecedência mínima de 
quinze dias, excepto se os sócios deliberarem 
no sentido de dispensar esta formalidade e este 
prazo.

Três) Para as reuniões da assembleia geral 
extraordinárias, o período indicado no número 
anterior podem ser reduzidas para sete dias.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por unanimidade.

Cinco) A admissão de qualquer novo sócio 
ou associado passa por deliberação unânime de 
todos os sócios. 

Sexto) Quanto aos procedimentos de exone-
ração e exclusão de sócios, bem como os de 
apuramento da quota respectiva, aplicam-se 
supletivamente as disposições do Código 
comercial. 

ARTIGO SÉTIMO

(Direitos e deveres)

Um) Constituem, em geral, direitos de todos 
os sócios:

a) Deliberar sobre todos os assuntos 
da sociedade, excepto quando 
subsista conflito de interesse do 
sócio relativamente à matéria da 
deliberação;

b) Ter parte nos dividendos;
c) Ser indicado para fazer parte da admi-

nistração da sociedade;
d) Propor temas de agenda de reuniões 

dos sócios.

Dois) Constitui direito exclusivo dos sócios 
António Jorge Ucucho e Pedro Miguel Abreu, 
além de outros especialmente indicados neste 
estatuto, o de constituirem a firma da sociedade 
através dos seus nomes individuais.

Três) Constituem deveres gerais dos sócios, 
administradores e associados: 

a) Contribuir com o seu saber e trabalho 
para o desenvolvimento da socie-
dade;

b) Participar das reuniões da sociedade 
para as quais seja convocado;

c) Não envolver-se no exercício de 
qualquer actividade que constitua 
concorrência à sociedade, excepto 
quanto aos sócios António Jorge 
Ucucho e Pedro Miguel Abreu. Não 
constitui concorrência a actividade 
de docência prestada a qualquer 
hora do dia, desde que, tratando-
se de sócio vinculado à sociedade 
por contrato de trabalho, este não 
o proiba.

Quatro) A JU & PA deve respeitar os direitos 
e garantias do advogado associado cumprindo 
integralmente, todas as obrigações decorrentes 
do contrato e das normas que o regem e ainda: 

a) Respeitar e tratar com correcção e 
urbanidade o advogado associado; 

b) Pagar ao advogado associado uma 
remuneração justa em função da 
quantidade e qualidade do trabalho 
prestado.

Cinco) Os advogados associados além do 
cumprimento do contido nos estatutos da Ordem 
dos Advogados e demais legislação aplicável 
obrigam-se ainda ao cumprimento do contrato 
de trabalho estabelecido com a JU & PA.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação                                   
da sociedade)

Um) Salvo deliberação da assembleia geral 
futura em contrário, administração da sociedade 
e sua representação em juízo ou fora dele, activa 
ou passivamente, será feita conjuntamente pelos 
sócios António Jorge Ucucho e Pedro Miguel 
Abreu, podendo a assembleia geral deliberar 
diferentemente.

Dois) Os administradores podem obrigar 
validamente a sociedade em todos os actos e 
contratos no âmbito dos poderes que lhe forem 
conferidos pela assembleia geral.

Três) Os administradores poderão designar 
um director executivo, delegando neste, por 
procuração todas ou parte das suas competências.

Quatro) É vedado aos administradores e ao 
director executivo obrigar a sociedade em actos 
estranhos ao seu objecto social.

ARTIGO NONO

(Balanço e lucros)

Anualmente será dado um balanço fechado, 
à data de trinta e um de Dezembro. Os lucros 
líquidos apurados em cada balanço, deduzido o 
fundo de reserva legal no mínimo exigido por 
lei e feitas quaisquer deduções deliberadas pela 
assembleia geral, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Extinção, morte ou interdição de sócio)

Salvo os casos em que os herdeiros dos 
sócios sejam advogados e queiram e estejam 
habilitados para suceder na sociedade, as 
participações dos sócios no capital social 
extinguem-se por morte destes, recebendo os 
respectivos herdeiros os valores que lhes couber 
na sequência da extinção. A assembleia geral 
deliberará sobre os critérios de fixação do valor 
que couber aos herdeiros em caso de extinção 
por morte de sócio e, em caso de a morte ocorrer 
antes da deliberação da assembleia geral, o valor 
será fixado nos termos do critério estabelecido 
no n.º 3 do artigo seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Admissão, exoneração e exclusão de só-
cio e apuramento da respectiva quota)

Um) A admissão de sócio só pode efectivar-
-se mediante deliberação unânime da assem-
bleia geral.

Dois) O sócio é livre de exonerar-se da socie-
dade, bastando para o efeito comunicar por 
escrito a sua intenção e os motivos da mesma 
à sociedade. A exoneração produz efeitos, no 
entanto, decorridos os prazos fixados por lei.

Três) Por deliberação da maioria da 
assembleia geral, o sócio pode ser exluído da 
sociedade em caso de violação grave das suas 
obrigações para com a sociedade fixadas quer 
nos termos deste estatuto, quer em deliberações 
da assembleia geral, quer ainda fixadas por lei.

Quatro) O valor da quota em caso de exone-
ração ou exclusão será apurado com base no 
último balanço aprovado acrescido da parte 
proporcional das reservas que não se destinem 
a cobrir prejuízos, reduzido ou acrescido da 
parte proporcional de diminuição ou aumento do 
valor contabilístico do activo líquido posterior 
ao referido balanço.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei. Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários, devendo proceder 
à sua liquidação como então deliberarem.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Nos casos omissos regularão as disposições 
da lei das sociedades de advogados e a Lei 
Comercial vigentes na República de Moçambi-
que.

Beira, 24 de Fevereiro de 2015. — O Téc-
nico, Ilegível.

Rotim Construção Civil 
Doméstica, Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
por escritura do dia quinze de Abril de mil 
dois mil e dezasseis, lavrada a folhas noventa e 
seis e seguintes, do livro de escrituras diversas 
número cem, do Segundo Cartório Notarial da 
Beira, a cargo da Helena Maria José Massasse, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior, se procedeu na sociedade em epígrafe 
a cessão de quota e saida do sócio Mark Alan 
Cranko.

Que em consequência da referida cessão de 
quota e saida do sócio, altera o artigo quarto 
do pacto social, que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de um milhão e 
quinhentos mil meticais, correspondente 
à soma de duas quotas desiguais, assim 
distribuídas. 

a) Uma quota de 1 350,000,00 
MTn (um milhão trezentos 
e cinquenta mil meticais), 
pertencente ao sócio Stephen 
Matthew Thomas Conolly; 

b) Uma quota de 150 000,00 
MTn (cento e cinquenta mil 
meticais), pertencente ao sócio 
António Ferreira Vicente.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira, 14 de 
Abril de 2016. — O Notário, João Almeida 
Bero.

 Arco de Eventos e Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da    
sociedade Arco de Eventos e Serviços, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100675501, entre: 

António Pio Nhamizinga Garcia, casado, natural 
de Manica de nacionalidade moçambicana, 
residente no 13º bairro Manga: Matunha 
Manuel, solteiro, natural da Beira-Sofala, 
de nacionalidade moçambicana, residente 

na rua Comandante Diogo de Sá, bairro dos 
Pioneiros,   constituem a presente  sociedade 
nos termos do artigo 90, contendo as cláu-
sulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação ou firma 
Arco de Eventos e Serviços, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede na rua 
Major Serpa Pinto, bairro da Chaimite, cidade 
da Beira.

Dois) Por simples deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá transferir a sua sede, podendo 
ser criadas sucursais, agências, delegações ou 
outras formas de representação  no território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sua existência será por tempo 
indeterminado, contando-se o início da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
prestação de serviços nas áreas de contabilidade 
e auditoria, recursos humanos e eventos 
(decoração e animação de eventos, publicidade, 
design, vídeo e fotografia, consultoria e 
produção de eventos, feiras, congressos e 
outros eventos similares, serigrafia, execução 
de fotocópias, impressão, digitação, apoios 
administrativos e similares.

Dois) Mediante  deliberação da assembleia 
geral dos sócios, a sociedade poderão ainda 
exercer outras actividades relacionadas, directa 
ou indirectamente, com o seu objecto social, 
desde que sejam lícitas e sejam devidamente 
autorizadas pela assembleia geral de sócios.

Três) A sociedade  poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituir ou 
já constituídas, ainda que tenham como objecto 
social diferente da sociedade.

Quatro) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para isso 
esteja devidamente autorizada, nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de 25 000,00 MTn (vinte 
e cinco mil meticais) correspondente à soma 
de duas quotas, uma do sócio António Pio 
Nhamizinga Garcia, no valor de 15 000,00 MTn 
(quinze mil  mil meticais) correspondente a 
60% do capital social, e outra do sócio Matunha 

Manuel, no valor de 10. 000,00 MTn (dez mil 
meticais) correspondente a 40% do capital 
social.

Único. O capital social encontra-se inte-
gralmente realizado em dinheiro.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
na sede social ou qualquer outro local a 
ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício e 
extraordinariamente quando convocada pela 
gerência ou por um sócio sempre que for neces-
sária para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação)

A administração e gerência da sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
será exercida pelos sócios, desde já nomeados 
administradores, com dispensa de caução sendo 
suficiente a sua assinatura   de um deles para a 
sociedade em actos e contratos.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos sócios.

Dois)   Declarada  a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os liqui-
datários, nomeados pela assembleia geral, dos 
mais amplos poderes para o efeito.

Três)   Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da assem-
bleia geral.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Para os fins e efeitos deste contrato 
social, toda e qualquer notificação a ser enviada 
pela sociedade aos sócios, ou de um sócio aos 
demais ou à sociedade, deverá ser enviada por 
escrito por carta registada, ou por outro meio 
passível de prova escrita.

Dois) As omissões ao presente estatuto serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Beira, 27 de Abril de 2016. — A Conser-
vadora, A Técnica, Ilegível.
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Sporting Property 
Development Campany, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, da 

sociedade Sporting Property Development 
Campany,  Limitada,  matr iculada sob                               
NUEL 100415615, que consiste na alteração 
do artigo quinto dos estatutos que passam a ter 
a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
realizado e subscrito em dinheiro é de 
trinta mil meticais, correspondente à soma 
de duas quotas  distribuídas do seguinte 
modo: 

a) Rui Alberto Pinto de Carvalho, 
com uma quota de dez mil 
meticais, correspondente a 
trinta e três por cento do capital 
social;

b) Clementine Madge Maree, com 
uma quota de dez mil meticais, 
correspondente a trinta e três 
por cento do capital social; 

c) Billion co., Moçambique, Limitada, 
com uma quota de dez mil 
meticais, correspondente a 
trinta e três por cento do capital 
social. 

Representação

Por unanimidade das sociedades foram 
eleitos os senhores Rui Alberto Pinto de 
Carvalho e Micahel Frank Rodel, para 
as-sumirem os cargos de representantes 
legais da sociedade Sporting  Property  
Develeopment Campany, Limitada, por 
período indeterminado, dispondo dos mais 
amplos poderes de gerência comercial 
nomeadamente;

a) Representar a sociedade activa e 
passivamente em juízo e fora 
dele, na ordem judicial interna 
bem como internacionalmente, 
incluindo poderes especiais 
para desistir do pedido, ou 
instalar, confessar, transigir 
e aceitar decisões arbitrais, 
substabelecendo esses poderes 
em advogado, sempre que tal  
revelar; 

b) Representar a sociedade junto de 
quaisquer entidades públicas 
ou privadas, entidades admi-
nistrativas, repartições de 
finanças, conservatórias do 
registo predial, entidades 
legais, automóveis, autori-
dades municipais, alfândegas 
e banco, aí assinar cheques, 
transferências comerciais na 
sociedade a sua gestão corrente;

c) Negociar, celebrar e alterar con-
tratos de prestação de ser-
viços relacionados com objecto 
social; 

d) Admitir e despedir pessoal, bem 
como  fixar as condições da sua 
admissão ou demissão; 

e) Assinar actos de mero expediente, 
bem como correspondência, 
facturas, recibos e tudo mais 
que seja permitido por lei. 

Está conforme.

Beira, 27 de Abril de dois mil e dezasseis. 
— A Conservadora, Ilegível.

Coordination Consulting 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, eu 
no dia 3 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100743639, uma sociedade 
denominada Coordination Consult ing                                    
– Sociedade Unipessoal, Limitada.	

É celebrado o presente contrato de 
sociedade unipessoal, nos termos do artigo                                             
n.º 90 do Código Comercial, entre:

Patrícia Chaves Marques David e Silva 
Bettencourt, casada, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, e residente 
nesta cidade, na rua Comandante João Belo 
n.º 75. 8.º andar esquerdo, bairro da Polana 
Cimento, portadora do Bilhete de Identidade  
n.º 110100288999B, emitido aos 27 de Julho 
de 2015, pela Direcção de Identificação 
Civil de Maputo, constitui uma sociedade 
por quotas com um único sócio, que passa 
a reger-se pelas disposições que se seguem:  

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Coordination Consulting – Sociedade Unipes-
soal, Limitada, e tem a sua sede na Avenida  
Mártires da Machava, n.º 1569, 9 andar, bairro 
Central, cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá, no entanto, 
mediante autorização da sócia, transferir a sede 
social para outro local do território nacional ou 
no estrangeiro, podendo ainda abrir ou encerrar 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, quer no 
território nacional, como no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração) 

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início da data da cons-                                                                                    
tituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade terá como objecto prin-
cipal: 

a) Prestação de serviços de consultoria na 
área da saúde e desenvolvimento;

b) Actividade de tradutores e intérpretes.

Dois) Mediante deliberação do conselho de  
administração, a sociedade poderá adquirir, 
nos termos da lei, participações em sociedades 
com objecto igual ou diferente do seu, incluindo 
em consórcios, sociedades reguladas por leis 
especiais e agrupamentos. 

CAPÍTULO II

Do capital social e administração

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de vinte mil meticais, repre-
sentado por uma única quota, integralmente 
subscrita e realizada em dinheiro pela sócia 
Patrícia Chaves Marques David E Silva 
Bettencourt.

ARTIGO QUINTO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada, em juízo e fora dele, por um admi-
nistrador a eleger pela sócia única.

Dois) Para obrigar a sociedade bastará a 
assinatura de um administrador.

Três) A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração para a prática 
de certos e   determinados   actos.

Quatro) Até decisão em contrário da sócia 
única, fica nomeado administradora da socie-
dade Patrícia Chaves Marques David e Silva 
Bettencourt, ficando dispensado de prestar 
caução. 

ARTIGO SEXTO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pessoalmente pela sócia única e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por ele assinadas. 

CAPÍTULO III

Da dissolução e casos omissos

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução) 

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados por lei e pela resolução da sócia única, 
tomada em assembleia geral. 
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Artemac Consultoria                       
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 3 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100743612, uma sociedade 
denominada    Artemac  Consultoria – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de 
sociedade unipessoal, nos termos do artigo                                             
n.º 90 do Código Comercial, entre:

Artemiza Manuel Cau, solteira, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Gune-Zavala, e resi-
dente em Maputo na cidade da Matola, Q. 8, 
casa n.º 84, bairro de Infulene, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110201390212J, 
emitido aos 16 de Agosto de 2011, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, 
constitui uma sociedade por quotas com 
um único sócio, que passa a reger-se pelas 
disposições que se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Artemac Consultoria – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede na Avenida   
Zedequias  Manganhela, n.º 267, rés-do-chão, 
bairro Central nesta cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá, no entanto, 
mediante autorização do sócio, transferir a sede 
social para outro local do território nacional ou 
no estrangeiro, podendo ainda abrir ou encerrar 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, quer no 
território nacional, como no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração) 

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade terá como objecto: 

a) A sociedade tem por objecto principal 
prestação de serviços de consultoria 
para negócio e a gestão; 

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República              
de Moçambique. 

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

b) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade 
poderá adquirir, nos termos da 
lei, participações em sociedades 
com objecto igual ou diferente 
do seu, incluindo em consórcios, 
sociedades reguladas por leis 
especiais e agrupamentos. 

CAPÍTULO II

Do capital social e administração

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de dez mil meticais, 
representados por uma única quota, integral-
mente subscrita e realizada em dinheiro pela 
sócia Artemiza Manuel Cau.

ARTIGO QUINTO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada, em juízo e fora dele, por um admi-
nistrador a eleger pela sócia única.

Dois) Para obrigar a sociedade bastará a 
assinatura de um administrador.

Três) A  sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração para a prática 
de determinados actos.

Quatro) Até decisão em contrário da 
sócia única, fica nomeado administradora 
da sociedade Artemiza Manuel Cau, ficando 
dispensado de prestar caução. 

ARTIGO SEXTO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pessoalmente pela sócia única e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por ele assinadas. 

CAPÍTULO III

Da dissolução e casos omissos

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução) 

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos por lei e pela resolução da sócia única, 
tomada em assembleia geral. 

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

 GS Mart, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100741563, uma sociedade 
denominada G.S. Mart, S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada G.S. Mart, S.A., regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
da Mogás, n.º 14, Zona Industrial I, cidade 
de Nacala-Porto, província de Nampula, 
Moçambique.

Dois) A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por deliberação 
da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração  poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

Exploração e gestão de centros e 
estabelecimentos comerciais, 
shopping centers ,  e diversos 
tipos de lojas. Ainda o exercício 
de qualquer actividade comple-
mentar, incluindo e não limitando 
a importação e exportação de todos 
os bens necessários com vista à 
realização das actividades acima 
descritas.

Dois) 	Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
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directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, praticar todos os actos complementares 
da sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada, assim 
como transmitir, adquirir e gerir participações 
no capital social de outras sociedades, 
independentemente dos seus objectivos sociais, 
ou participar em sociedades, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas ou 
outras formas de associação, sob qualquer 
forma autorizada por lei, bem de exercer 
quaisquer actividades sociais que resultam de 
tais empreendimentos ou participações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                       
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1 000 000,00 
MTn (um milhão de meticais), dividido em 
40 (quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25 000,00 MTn (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumen-
tado uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, mediante qualquer moda-
lidade ou forma legalmente permitida.

Dois) 	O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração              
dos estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escri-
turais.  

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três)  As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco)  O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis)  A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções pró-
prias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 

das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco)  No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, as acções poderão ser 
transmitidas nos termos legais. 

Seis)  O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete)  Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

  (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade  poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO    

 (Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas presta-
ções acessórias de capital de acordo com a lei.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de  Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um)  Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois)  O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) O Presidente do conselho de Admi-
nistração pode ser escolhido pelo próprio conse-
lho de administração ou pela Assembleia Geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal, ainda que 
não sejam accionistas, deverão estar pre-
sentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo Presidente da Mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções com 
propriedade, os comproprietários serão repre-
sentados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas Assembleias Gerais da 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Um)  Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou trans-
formação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é consti-
tuída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
ou do Secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um)  As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
Assembleia Geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  

Cinco)  O requerimento referido será dirigido 
ao Presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 
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Seis)  Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os Accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, um 
terço do capital social, salvo os casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam um quórum 
superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais  da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois)  De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, extra-
ordinariamente, sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatutários e 
legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos 
trabalhos ou, tendo sido dado início, os mesmos 
não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir em dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
Presidente da Mesa. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
impar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela Assem-
bleia Geral que os eleger, a quem compete 
igualmente indicar qual o momento do Conselho 
de Administração que assumirá as funções de 
presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação, até à primeira reunião da Assem-
bleia Geral que procederá à eleição do novo 
administrador, para exercer funções até ao termo 
do mandato dos restantes administradores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-
lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convo-
cação do Conselho de Administração podem 
ser dispensadas pelo consentimento unânime 
de todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
Administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um)  Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão fazer-se representar nas 
reuniões por outro membro, mediante comu-
nicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os admi-
nistradores que tenham participado na reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um)  Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da socie-
dade; e

i) Deliberar sobre a abertura e encer-
ramento de estabelecimentos. 

Dois) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.
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Três) Os actos praticados contra o estabe-
lecido no número anterior importam para o 
administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da sociedade, 
na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um)  O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do Conse-
lho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de quali-
dade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo Fiscal 
Único em vez de Conselho Fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade, devendo a Assembleia Geral 
aprovar o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um)  O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

 Os lucros líquidos que resultarem do 
balanço anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão desti-
nados à constituição ou reintegra-

ção do fundo de reserva legal, até 
que represente, não excedendo a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

 GS Group, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 6 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100739151, uma sociedade 
denominada GS Group S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada G.S. Group, S.A., regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
da Mogás, n.º 14, zona industrial I, cidade 
de Nacala-Porto, província de Nampula, 
Moçambique.

Dois)	 A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por delibe-
ração da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

Gestão de participações sociais próprias 
e detidas por outras entidades em 
outras sociedades quer seja no 
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território nacional ou estrangeiro, 
gestão e desenvolvimento de 
projectos e investimentos e bem 
como a aquisição de participações 
sociedades quer seja no território 
nacional ou estrangeiro. Ainda o 
exercício de qualquer actividade 
complementar, incluindo e não 
limitando a importação e exportação 
de todos os bens necessários com 
vista à realização das actividades 
acima descritas.

Dois)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três)	 Mediante deliberação do Conse-
lho de Administração, a sociedade poderá 
exercer quaisquer outras actividades relacio-
nadas, directa ou indirectamente, com o seu 
objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada, assim como transmitir, adquirir e 
gerir participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
de exercer quaisquer actividades sociais 
que resultam de tais empreendimentos ou 
participações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios               
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 1 000 000,00 
MTn (um milhão de meticais), dividido em 
40 (quarenta) acções ao portador com valor 
nominal de 25 000,00 MTn (vinte e cinco mil 
meticais) cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumen-
tado uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, mediante qualquer moda-
lidade ou forma legalmente permitida.

Dois)	 O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três)  Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar inte-
gralmente realizado o capital social inicial ou 
proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escriturais.  
Dois)	 As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três)	  As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de pref-
erência que lhes assiste, as acções poderão ser 
transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social       
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão,                      
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nos casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO    

 (Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas presta-
ções acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) O Presidente do Conselho de Admi-
nistração pode ser escolhido pelo próprio 
Conselho de Administração ou pela Assembleia 
Geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa o conjunto dos 
accionistas e as suas deliberações são vincu-
lativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal, ainda que não 
sejam accionistas, deverão estar presentes 
nas reuniões da Assembleia Geral e deverão 
participar nos seus trabalhos, quando convo-
cados pelo presidente da mesa, mas não têm, 
nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções com 
propriedade, os comproprietários serão repre-
sentados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais das 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração                                                                   

de resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados               
do exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liqui-
dação ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é cons-
tituída por um presidente e um secretário.

 Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
ou do secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.
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Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
Assembleia Geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao Presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, um 
terço do capital social, salvo os casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam um quórum 
superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, extra-
ordinariamente, sempre que seja convocada, 
com observância dos requisitos estatutários e 
legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos 
trabalhos ou, tendo sido dado início, os mesmos 
não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir em dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
Presidente da Mesa. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
impar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela Assem-
bleia Geral que os eleger, a quem compete igual-
mente indicar qual o momento do Conselho 
de Administração que assumirá as funções de 
presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
co-optação, até à primeira reunião da Assem-
bleia Geral que procederá à eleição do novo 
administrador, para exercer funções até ao termo 
do mandato dos restantes administradores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-
lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 

para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convo-
cação do Conselho de Administração podem 
ser dispensadas pelo consentimento unânime 
de todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um) Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 
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c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da socie-
dade; e

i) Deliberar sobre a abertura e encer-
ramento de estabelecimentos. 

Dois) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o estabe-
lecido no número anterior importam para o 
administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da sociedade, 
na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de 2 (dois) 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais manda-
tários, nos termos e limites dos 
poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do Conse-
lho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado                  
no respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo Fiscal 
Único em vez de Conselho Fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade, devendo a Assembleia Geral 
aprovar o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

 Os lucros líquidos que resultarem do 
balanço anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão desti-
nados à constituição ou reintegração 
do fundo de reserva legal, até que 
represente, não excedendo a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

 GS Investments, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 6 de Junho de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100739305, uma sociedade 
denominada GS Investments, S.A.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

Firma

É constituída nos termos da lei e dos presentes 
estatutos, uma sociedade anónima denomi-                                                                                        
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nada G.S. Investments, S.A., regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
da Mogás, n.º 14, zona industrial I, cidade 
de Nacala-Porto, província de Nampula, 
Moçambique.

Dois) A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para qualquer outro local, por delibe-
ração da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social 
participação financeira, investimento, detenção, 
aquisição e gestão de participações sociais em 
outras sociedades e negócios. 

Dois) Ainda o exercício de qualquer acti-
vidade complementar, incluindo e não limi-
tando a importação e exportação de todos os 
bens necessários com vista à realização das 
actividades acima descritas.

Três) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada 
e autorizada.

Quatro) Mediante deliberação do Conse-
lho de Administração, a sociedade poderá 
exercer quaisquer outras actividades relacio-
nadas, directa ou indirectamente, com o seu 
objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade e outras 
actividades com fins lucrativos não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada, assim como transmitir, adquirir e 
gerir participações no capital social de outras 
sociedades, independentemente dos seus 
objectivos sociais, ou participar em sociedades, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação, 
sob qualquer forma autorizada por lei, bem 
de exercer quaisquer actividades sociais que 
resultam de tais empreendimentos ou parti-
cipações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios               
de financiamento

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de um milhão de 
meticais, dividido em quarenta acções ao 
portador com valor nominal de vinte e cinco 
mil meticais cada uma.

ARTIGO SEXTO

Aumento do capital social

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da 
Assembleia Geral, mediante qualquer moda-
lidade ou forma legalmente permitida.

Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; e

j) O regime que será aplicado em caso             
de subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da Assembleia Geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

Acções

Um) As acções serão tituladas ou escri-
turais.  

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, cem 
mil ou em um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

Acções próprias

A sociedade só poderá adquirir acções pró-
prias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

Transmissão de acções

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias.

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, as acções poderão ser 
transmitidas nos termos legais. 
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Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à 
cotação na Bolsa de Valores de Moçambique, 
em relação às quais os accionistas não gozarão 
de direito de preferência sobre a respectiva 
transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social  
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

  Obrigações

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

  Suprimentos

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições estabele-
cidas pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO    

 Prestações acessórias

Podem ser exigidas aos accionistas presta-
ções acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Órgãos sociais

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 Eleição e mandato

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente              
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 Remuneração e caução

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) O Presidente do Conselho de Admi-
nistração pode ser escolhido pelo próprio Co-
selho de Administração ou pela Assembleia 
Geral.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Âmbito

A Assembleia Geral da sociedade, regu-
larmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Constituição

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal, ainda que 
não sejam accionistas, deverão estar pre-
sentes nas reuniões da Assembleia Geral e 

deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo presidente da mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções com 
propriedade, os comproprietários serão repre-
sentados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Representação

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competência

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, assim como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos que 
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  
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ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é cons-
tituída por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
ou do secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Convocação

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
assembleia geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne extra-
ordinariamente quando convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao Presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) Se o Presidente da Mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Quórum constitutivo

Um) A Assembleia Geral só poderá cons-
tituir e deliberar validamente em primeira 
convocação quando estejam presentes ou 

representados accionistas que representem, 
pelo menos, um terço do capital social, salvo 
os casos em que a lei ou os presentes estatutos 
exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Quórum deliberativo

Um) Cada acção corresponde à um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Local e acta

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou por 
quem os tiver substituído nessas funções, salvo 
se outras exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Reuniões da Assembleia Geral

A Assembleia Geral reunirá, ordinaria-
mente, nos três primeiros meses de cada 
ano, e, extraordinariamente, sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Suspensão

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos 
trabalhos ou, tendo sido dado início, os mesmos 
não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir em dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
Presidente da Mesa. 

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Composição

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração composto por um número 
impar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela Assem-
bleia Geral que os eleger, a quem compete 
igualmente indicar qual o momento do Conselho 
de Administração que assumirá as funções                     
de presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído 
por cooptação, até à primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá à eleição do 
novo administrador, para exercer funções até ao 
termo do mandato dos restantes administradores.

Três) O Conselho de Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva, cabendo-
lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Reuniões do Conselho de Administração

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deverá ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Deliberações

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 
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Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

Competência

Um) Ao Conselho de Administração compe-
tem os mais amplos poderes de gestão e repre-
sentação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da socie-
dade; e

i) Deliberar sobre a abertura e encer-
ramento de estabelecimentos. 

Dois) Aos administradores é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o estabe-
lecido no número anterior importam para o 
administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

Delegação de poderes

Um) O Conselho de Administração pode 
delegar parte ou a totalidade das suas compe-
tências, incluindo a gestão corrente da sociedade, 
na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

Vinculação da sociedade

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderes que lhe forem conferidos 
pelo Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

Órgão de fiscalização

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

Composição

Um) O Conselho Fiscal será composto por 
três membros efectivos e um membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do Conse-
lho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

Funcionamento

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

Actas do Conselho Fiscal

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório suscito de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo Fiscal 
Único em vez de Conselho Fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

Auditorias externas

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade, devendo a Assembleia Geral 
aprovar o auditor externo.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

Ano social

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

Aplicação dos resultados

 Os lucros líquidos que resultarem do 
balanço anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco porcento serão 
destinados à constituição ou reinte-
gração do fundo de reserva legal, 
até que represente, não excedendo a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 016. — O Técnico, 
Ilegível.
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Furo, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 16 de Junho de 2015, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100620227, uma sociedade 
denominada Furo, Limitada, entre:

Leila Gafur, solteira, natural de Arrios-Lisboa 
e residente na Avenida Ahmed Sekou 
Touré, número mil novecentos e quatro, 
rés-do-chão esquerdo, cidade de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portadora 
do Passaporte número um, dois, AC, cinco, 
seis, oito, três, oito, emitido no dia vinte e um 
de Novembro de dois mil e treze, na cidade 
de Maputo; e

Victor Manuel Ribeiro da Silva, solteiro, natural 
da cidade de Maputo, residente na Avenida 
Ahmed Sekou Touré, número mil novecentos 
e quatro, rés-do-chão esquerdo, cidade de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade número 
um, um, zero, um, zero, dois, seis, três, nove, 
cinco, cinco, seis A, emitido no dia três de 
Dezembro de dois mil e doze, na cidade de 
Maputo.

Pelo presente documento particular, consti-
tuem uma sociedade por quotas que se regerá 
de acordo com os seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a forma de socie-
dade por quotas de responsabilidade limitada e 
é constituída por tempo indeterminado, adop-
tando a denominação Furo, Limitada.

Dois) A sociedade têm sua sede na cidade de 
Maputo, distrito municipal Ka Mpfumo, Avenida 
Ahmed Sekou Touré, número mil novecentos 
e quatro, rés-do-chão esquerdo, podendo abrir 
ou fechar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a construção de furos para captação de água e 
obras de canalização e manutenção de edifícios. 

Dois) Prestação de serviços em actividades 
de arquitectura, de engenharia e técnicas afins, 
de ensaios e análises técnicas, em actividades 
combinadas a gestão de edifícios, aluguer de 
equipamento, consultoria científicas, técnicas 
e similares, captação, tratamento e distribuição 
de água e recolha, drenagem e tratamento                         
de águas residuais.

Três) Comércio a grosso de bens, produtos 
e equipamentos diversos com importação e 
exportação.

Quatro) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal ou qualquer 
outro ramo de serviço ou comércio permitido 
por lei que os sócios deliberem explorar. 

Cinco) Mediante deliberação em assembleia 
geral aprovado por uma maioria de sócios, a 
sociedade poderá também adquirir participações 
noutras sociedades, constituídas ou a constituir, 
em Moçambique e/ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais e corresponde a soma de duas quotas 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de noventa 
e oito mil meticais, equivalente 
a quarenta e nove porcento do 
capital social, pertencente à sócia 
Leila Gafur;

b) Uma quota no valor nominal de cento 
e dois mil meticais, equivalente 
cinquenta e um porcento, perten-
cente ao sócio Victor Manuel 
Ribeiro da Silva.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo, porém, os sócios 
concederem à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
na sede social ou qualquer outro local a ser 
definido pela mesma, uma vez por ano, para 
apreciação e aprovação do balanço anual de 
contas e do exercício, e, extraordinariamente 
quando convocada pela gerência ou pelos 
sócios, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

ARTIGO SÉTIMO 

(Administração, gerência e representação)

Um) A gestão da sociedade e a representação 
fica a cargo dos dois sócios, nomeados desde já 
administradores executivos.

Dois) É necessária a assinatura dos dois 
administradores para obrigar a sociedade em 
todos os actos e contratos, activa e passivamente, 
em juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica 

interna como internacional, dispondo dos 
mais altos poderes legalmente consentidos, 
nomeadamente movimentar contas bancárias, 
aceitar, sacar, endossar letras e livranças e 
outros efeitos comerciais.

Três) Os administradores poderão designar 
um ou mais mandatários e neles delegar total 
ou parcialmente os seus poderes.

Quatro) Os administradores ou seu manda-
tário não poderão obrigar a sociedade em actos 
e contratos que não digam respeito aos negócios 
sociais, nomeadamente em letras de favor, 
fianças, abonações ou noutras semelhantes.

ARTIGO OITAVO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO NONO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto não se encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei ou por deliberação unânime 
dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da assem-
bleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial aprovado pelo decreto-lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.
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Transporte de Pessoal 
e Mariscos & Serviços, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Junho de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100743566, uma sociedade 
denominada Transporte de Pessoal e Mariscos 
& Serviços, Limitada, entre:

Lino Alberto Sandramo, maior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 0601000439331M, emitido aos 6 de Maio 
de 2015, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Inhambane;

Alfredo José Chaúque, maior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Recibo de Bilhete de 
Identidade n.º 00520229, emitido aos 27 de 
Abril de 2016, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, constituem uma sociedade 
por quotas com dois sócios, que passam a 
reger-se pelas disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Transporte de Pessoal e Mariscos & Serviços, 
Limitada, abreviadamente Trapemar & Serviços, 
Limitada, tem a sua sede na cidade de Maputo, 
podendo abrir escritórios ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro, e rege-se 
pelos presentes estatutos e de mais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

A sociedade tem por objecto:

a) Transporte de pessoal, mariscos e 
cargas;

b) Serviços diversos.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 20 000,00 MTn (vinte mil 
meticais) e corresponde a duas quotas com o 
mesmo valor nominal, pertencentes aos dois 
sócios 50% para Lino Alberto Sandramo e 50% 
para Alfredo José Chaúque.

Dois) Os comerciantes sócios podem exercer 
actividade profissional para além da sociedade

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante decisão dos sócios, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei. 

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelos dois sócios, competindo aos 
sócios decidirem como e em que prazo deverá 
ser feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

ARTIGO SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão de sócio será de 
acordo com a Lei n.º 5/2014, de 5 de Fevereiro. 

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é exer-
cida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelos sócios, que se reserva o direito 
de os dispensar a todo o tempo. 

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por estes nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia dos sócios, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem. 

Três) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e 
fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade. 

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
dos dois sócios, ou do seu procurador quando 
exista ou seja especialmente nomeado para o 
efeito.

ARTIGO DÉCIMO

Direitos especiais dos sócios

Os sócios têm como direito especiais, dentre 
outros as menções gerais e especiais esta-
belecidas no presente contrato de sociedade,               
e na Lei n.º 5/2014, de 5 de Fevereiro.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Gerentes e colaboradores 

Um) Na sociedade podem exercer activi-
dade profissional gerentes e colaboradores não 
sócios que tomam a qualidade de gerentes e 
colaboradores.

Dois) A actividade de gerente e colaboradores 
é regulada por contrato a ser outorgado entre as 
partes.

Três) Os gerentes e colaboradores tem os 
seguintes deveres gerais: 

a) Dever de lealdade e de cooperação;
b) Dever de sigilo;
c) Dever de participar nas actividades 

profissionais com zelo, competência 
e profissionalismo; 

d) Dever ético e de deontologia profis-
sional nas suas relações com os 
colegas, clientes e terceiros. 

Quatro) Os gerentes e colaboradores tem os 
seguintes direitos gerais:

a) Usar a sigla da sociedade; 
b) Desenvolver a sua actividade com 

independência e profissionalismo;
c) Ser tratado com ética, profissionalismo 

e respeito;
d) Participar activamente na discussão 

técnica dos trabalhos que desen-
volverem;

e) Receber as suas remunerações e demais 
regalias em vigor na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um rela-
tório respeitante ao exercício e uma proposta de 
aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos aos 
sócios mensalmente numa importância fixa 
por conta dos dividendos e a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal. 

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem decididos pelos 
dois sócios.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelos sócios, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Morte, interdição ou inabilitação

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação dos sócios, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação.  

Dois) Caso não hajam herdeiros ou repre-
sentantes legais, poderão os interessados pagar e 
adquirir a quota dos sócios, a quem tem direito, 
pelo valor que o balanço apresentar à data do 
óbito ou da certificação daqueles estados. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada em 

penhor sem consentimento da 
sociedade, arrestada ou por qual-
quer forma apreendida judicial ou 
administrativamente e sujeito a 
venda judicial. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei Comercial.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Oliyala Consultores, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Novembro de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registos de 
Nampula, sob o número cem milhões, seiscentos 
setenta mil cento e setenta e oito, a cargo de 
Calquer Nuno de Albuquerque, conservador e 
notário superior, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Oliyala 
Consultores, Limitada, constituída entre os 
sócios: Regina Judite Luís Chaves Leal, de 
24 anos, filha de Manuel Chaves Leal e de 
Josefa Ditosa Henriques Leal, solteira, natural 
de Nacala-Porto, nascida aos 14 de Maio de 
1991, portadora do Bilhete de Identidade                                                                                     

n.º 030100926117B, emitido no dia 7 de 
Fevereiro de 2011, pelo Arquivo de Identificação 
da cidade de Nampula, residente na Avenida da 
Independência n.º 40, Urbano Central, cidade 
de Nampula, e Rozita Moreira Hunguana, de 36 
anos, filha de Moreira Augusto Hunguana e de 
Carolina Tembe, solteira, natural de Maputo, 
nascida aos 6 de Janeiro de 1978, portadora 
do Passaporte n.º 13AE96288, emitido no dia 
29 de Dezembro de 2014, pelo Arquivo de 
Identificação da Cidade de Maputo, residente na 
cidade de Nampula, bairro Napipine, quarteirão 
1, casa n.º 7, constituem entre si a presente 
sociedade que na sua vigência se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração               
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

É criada a Oliyala Consultores, Limitada, 
sociedade comercial por quotas de respon-
sabilidade limitada, que se rege pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na estrada 
da baragem, bairro de Napipine, cidade de 
Nampula, província de Nampula.

Dois) Por deliberação do conselho de 
administração e observadas as disposições legais 
aplicáveis, a sociedade poderá abrir delegações 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro. A Oliyala Consultores,  Limitada 
pode, quando julgar conveniente, transferir a 
sua sede para outro lugar.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Desenhar projectos de arquitectura, 
construção civil, mineração e 
ambiente;

b) Realizar obras  públicas e de construção 
civil e captação de águas;

c) Realizar estudos técnicos e sociais 
nas áreas do ambiente e captação 
de águas;

d) Promover actividades de participação 
e educação comunitária (pec) e 
educação para saúde (EPS) nas 
comunidades;

e) Realizar estudos de avaliação de 
projectos nas áreas de ambiente, 
HIV/SIDA, abastecimento de 
água de desenvolvimento socio-
económico;

f) Fiscalização de obras públicas, de 
construção civil e captação de 
águas;

g) Desenhar, representar e comercializar 
produtos e serviços informáticos;

h) Realizar estudos nas áreas de tecno-
logias de informação;

i) Prestar serviços de assistência técnica 
na implementação de projectos 
na área de águas, mineração e 
ambiente;

j) Prestar serviços de contabilidade e 
auditoria;

k) Prestar serviços educacionais desde 
que tenha para tal as necessarias 
autorizações.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
actividades subsidiárias e em conexão ao 
objecto social principal desde que obtenha para 
tal as necessárias autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado é de quinhentos mil meticais e está 
dividido nas seguintes proporções:

a) Regina Judite Luís Chaves Leal, com 
cinquenta porcento do capital cor-
respondente a duzentos e cinquenta 
mil meticais;

b) Rozita Moreira Hunguana, com 
cinquenta porcento do capital cor-
respondente a duzentos e cinquenta 
mil meticais.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes por deliberação expressa da 
assembleia geral, alterando-se o pacto social 
para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas na lei de sociedades por quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quota)

Um) É livre a cessão de total ou parcial de 
quotas entre os sócios com justa causa e o seu 
valor será o que resultar do último balanço 
aprovado.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento da sociedade, a qual fica 
reservado o direito de preferência na sua aqui-
sição.
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Três) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração              
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações quando 
legalmente tomadas são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
realizam-se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação é feita pelo director-geral 
da Oliyala Consultores, Limitada por meio de 
uma carta registada com aviso de recepção, 
com antecedência de trinta dias, devendo 
a convocatória conter sempre a ordem de 
trabalhos e quando for o caso, ser acompanhada 
de documentos necessários à tomada de deli-
berações.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação, ou concordem que 
por esta forma se delibere, considerando-se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Quatro) Exceptuam-se deliberações que 
importem modificações de pacto social e 
dissolução da sociedade, cuja reunião é previa-
mente convocada nos termos estatutariamente 
estabelecidos.

Cinco) A assembleia geral é presidida 
pelo sócio por ela designado ou por qualquer 
representante seu. Em caso de ausência do sócio 
designado, o presidente da assembleia geral é 
nomeado ad-hoc pelos sócios presentes.

Seis) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente, uma vez em cada ano, para apre-
ciação do balanço e contas do exercício e, 
extraordinamente, sempre que for necessário, 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido convocada.

ARTIGO NONO

(Fórum constitutivo)

Um) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pelas pessoas físicas que para o efeito desig-
narem, mediante simples carta para este fim 
dirigida ao presidente da mesa da assembleia 
e por este recebida até uma hora antes da 
realização da reunião.

Dois) A assembleia geral considera- 
-se legalmente constituída quando estejam 
presentes ou devidamente representados dois 
sócios, reunindo mais de 50% do capital social.

ARTIGO DÉCIMO

(Fórum deliberativo)

As deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados, excepto nos casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam a maioria 
qualificada.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgãos de gestão)

Um) A sociedade é gerida no seu dia-a-dia 
por um director-geral.

Dois) O director-geral é nomeado pela 
assembleia geral, com direito a voto apenas para 
os sócios fundadores.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Conselho de administração                                  
e representação da sociedade)

Um) Em termos administrativos e estra-
tégicos, a sociedade é dirigida por um conselho 
de administração.

Dois) A presidência das reuniões do conselho 
de administração é rotativo, cabendo ao membro 
nomeado pelos sócios na presidência da 
primeira sessão.

Três) A cada um dos sócios compete a 
designação de um membro para o conselho de 
administração, podendo ser designadas pessoas 
estranhas à sociedade e pessoas colectivas, as 
quais se farão representar pelas pessoas físicas 
que para o efeito indicarem em carta dirigida 
à sociedade.

Quatro) A duração do mandato dos membros 
do conselho de administração é de três anos 
renováveis.

Cinco) A assembleia geral na qual forem 
designados os membros do conselho de admi-
nistração fixará a remuneração bem como a 
caução devida ou a ser dispensada.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Reuniões do conselho de administração)

Um) O conselho de administração reúne-se 
ordinariamente de três em três meses e extra-
ordinariamente sempre que necessário.

Dois) A convocação das reuniões será feita 
com aviso prévio de sete dias, por fax, telex, 
telegrama ou carta registada com aviso de 
recepção, salvo se for possível reunir todos 
os membros do conselho de administração 
sem outras formalidades. A convocatória 
deverá reunir a ordem de trabalho, bem como 
ser acompanhada a todos os documentos 
necessários à deliberação, quando seja este o 
caso.

Três) O conselho de administração reúne-se 
em princípio na sede, podendo, todavia, sempre 
que o presidente o entender conveniente, reunir-
se em qualquer outro local do território nacional.

Quatro) Uma hora antes do início de cada 
sessão será designado o secretário da sessão do 
conselho de administração.

Cinco) O presidente em exercício da sessão 
do conselho de administração, quando impedido 
de comparecer à reunião, será substituído na 
presidência pelo outro membro do conselho de 
administração designado, mediante certa carta 
ou telex dirigidos a este e seu representante na 
sessão respectiva.

Seis) Para o conselho de administração 
deliberar deverá estar presente ou representada 
mais de metade dos seus membros.

Sete) As deliberações do conselho de admi-
nistração são tomadas por consenso.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competência do conselho                                  
de administração)

Um) Compete ao conselho de administração 
desdobrar as deliberações da assembleia geral 
da sociedade e planos estratégicos. 

Dois) Fazer cumprir pela direcção executiva 
as deliberações da assembleia geral, os planos 
estratégicos da empresa e fiscalizar os seus actos 
administrativos e de gestão.

Três) O conselho de administração pode 
delegar poderes a qualquer ou quaisquer dos 
seus mandatários mesmo pessoas estranhas à 
sociedade para certa ou certas espécies de actos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências da Direcção executiva)

Um) Compete à direcção executiva perso-
nalizada no director-geral, exercer os mais 
amplos poderes, representando activa e pas-
sivamente e, e praticando todos os demais actos 
tendentes à realização do objecto social que a 
lei e os presentes estatutos não reservarem ao 
conselho de administração e à assembleia geral.

Dois) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura conjunta de pelo 
menos dois membros de direcção 
executiva sendo a do director-geral 
obrigatória, excepto os casos em 
que delega os seus poderes ao seu 
substituto;

b) Pela única assinatura do director-geral 
quando lhe tenha sido delegados 
poderes para o efeito, pelo conselho 
de administração;

c) Pela única assinatura de um manda-
tário do conselho de administração 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos.

Três) A sociedade fica igualmente obrigada 
pela única assinatura do director geral ou de 
um mandatário do conselho de administração 
com poderes gerais de gerência, quando 
actua em conformidade e para a execução 
de uma deliberação que poderá ter carácter 
geral, da assembleia geral ou do conselho de 
administração.

Quatro) Em caso algum a sociedade deverá 
ser obrigada em actos e contratos ao seu objecto, 
nomeadamente em letras e livranças de favor, 
fianças, vales e abonações.
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
achar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Três) Deduzidos os encargos gerais, amor-
tizações e outros encargos, dos resultados 
erguidos apresentados em cada exercício, 
serão retirados os montantes necessários para 
a criação dos seguintes fundos:

a) Reserva legal, enquanto não estiver 
realizada nos termos da lei ou 
sempre que seja necessário reinte-
grá-la;

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico, 
financeiro da sociedade.

Quatro) O remanescente terá aplicação que 
será deliberada pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos e nos 
casos determinados na lei e pela resolução dos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Casos omissos)

Todas as omissões a estes estatutos serão 
reguladas de acordo com as disposições da lei 
das sociedades por quotas, e de mais legislação 
aplicável.

O Conservador, Ilegível.

Barra Dive, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dezasseis de Março de dois 
mil e dezasseis, foi matriculada na Conserva-                    
tória do Registo de Entidades Legais sob                                                                       
NUEL 100714043, entidade legal supra 
constituída entre Dina Márcia Aly Nangy, 
de nacionalidade moçambicana, residente no 
bairro Josina Machel-praia do Tofo, cidade 
de Inhambane, solteira, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 80090358, emitido pela                                                                                                     
DIC-Inhambane, aos dezanove de Janeiro de dois 
mil e dezasseis, Orcídio José de Freitas Malate, 
de nacionalidade moçambicana, residente no 
bairro Josina Machel- praia do Tofo, cidade 
de Inhambane, solteiro, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 080100676775J, emitido pela 
DIC-Inhambane, a 15 de Novembro de dois 
mil e dez; e Richard Brendan John O’Connell, 
de nacionalidade irlandesa, residente no 
bairro Josina Machel-praia do Tofo, cidade 

de Inhambane, solteiro, portador do DIRE 
n.º  08IE00010476B, emitido pelos Serviços 
Provinciais de Migração de Inhambane, aos 
catorze de Fevereiro de dois mil e treze, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Barra Dive, Limitada, constituída sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e regendo-se pelos estatutos e demais 
legislação aplicável.

Dois) A sua duração é por período inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração do contrato de sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Josina Machel, praia do Tofo, cidade de 
Inhambane, província de Inhambane.

Dois) A sociedade poderá abrir delegações 
ou outras formas de representação, noutros 
locais do país ou no estrangeiro desde que seja 
devidamente autorizada pela assembleia geral e 
cumpridos que sejam os requisitos legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exer-
cício de actividades de:

a) Prestação de serviços de consultoria 
e assessoria nas áreas de turismo, 
hotelaria, restauração e similares;

b) Prestação de serviços de guias de 
turismo, mergulho recreativo, safari                                                     
oceânico, e outras actividades 
aquáticas;  

c) Implantação e exploração de escola 
de mergulho, educação ambiental 
e conservação da natureza; 

d) Comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades, desde que sejam devidamente 
autorizadas pela assembleia geral e para que se 
obtenham as necessárias autorizações legais.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham um objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
-se com outras empresas para a prossecução 
de objectivos comercias no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, é de vinte mil meticais 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
e bens, dividido em três quotas, assim distri-
buídas:

a) Dina Márcia Aly Nangy, de nacio-
nalidade moçambicana, residente 
na praia do Tofo, cidade de 
Inhambane, portadora do Bilhete 
de Identificação n.º 80090358, 
emitido pela DIC-Inhambane, a 
19 de Janeiro de 2016, com uma 
quota de trinta e quatro porcento, 
correspondente a seis mil e oito-
centos meticais;

b) Orcídio José de Freitas Malate, de 
nacionalidade moçambicana, resi-
dente na praia do Tofo, cidade de 
Inhambane, portadora do Bilhete de 
Identificação n.º 080100676775J, 
emitido pela DIC-Inhambane, a 
15 de Novembro de 2010, com 
uma quota de trinta e quatro 
porcento, correspondente a seis 
mil e oitocentos meticais;

c)  Richard Brendan John O’Connell, 
de nacionalidade irlandesa, resi-
dente na praia do Tofo, cidade de 
Inhambane, portador do DIRE                     
n.º 08IE00010476B, emitido pelos 
Serviços Provinciais de Migração 
de Inhambane, a 14 de Fevereiro 
de 2013, com uma quota de trinta e 
três porcento, correspondente a seis 
mil e oitocentos meticais.

Dois) Os sócios poderão efetuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos à 
sociedade nas condições a estabelecer pela 
assembleia geral.

Três) A divisão, cessão e alienação de quotas 
é livre entre os sócios. Para com terceiros, 
depende do consentimento da sociedade e 
dos outros sócios, que gozam de direito de 
preferência, a sociedade em primeiro lugar, e os 
sócios em segundo. Havendo mais do que um 
sócio interessado na aquisição da quota, será 
esta dividida pelos interessados na proporção 
das respectivas quotas.

Quatro) O capital social poderá ser aumen-
tado sempre que a assembleia geral o decidir e 
desde que sejam cumpridos os requisitos legais 
próprios.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                
e representação da sociedade

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano a fim de apreciar                       
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o balanço e as contas de exercício, bem como 
para deliberar sobre qualquer assunto previsto 
na ordem de trabalhos.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo administrador/gerente-geral, por meio 
de carta registada em protocolo ou por e-mail 
ou fax, com uma antecedência de quinze dias, 
desde que não seja outro o procedimento exigido 
por lei.

Três) Para as assembleias gerais extra-
ordinárias o período indicado no número 
anterior poderá ser reduzido para sete dias, 
reunindo por convocação do gerente ou a pedido 
de qualquer sócio.

ARTIGO SEXTO

As deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por simples maioria dos votos pre-
sentes, isto é, desde que estes representem mais 
de 51% das quotas, salvo nos casos em que a lei 
exige maioria mais qualificada.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, pertence aos sócios Dina 
Márcia e Orcídio Malate, que desde já ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura em conjunto ou 
individualmente para obrigar a sociedade em 
todos actos e contractos.

Dois) O gerente poderá delegar total ou 
parcialmente os seus poderes a outras pessoas, 
quer da sociedade ou estranhos, desde que haja 
uma decisão da assembleia geral e este outorgue 
um instrumento para tal efeito.

ARTIGO OITAVO

(Representação)

Um) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes de gestão, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, podendo praticar todos os actos 
relativos à prossecução do seu objecto social, 
desde que a lei ou os presentes estatutos não 
reservem para a assembleia geral.

Dois) O gerente poderá constituir manda-
tários nos termos da legislação em vigor.

Três) A sociedade fica obrigada mediante 
a assinatura do gerente ou de seu mandatário.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO NONO 

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil.

Dois) O balanço é fechado com a data de 
trinta e um de Dezembro e será submetido à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

Findo o balanço e verificados os lucros, 
estes serão aplicados conforme o determinar 
da assembleia geral, depois de deduzidos os 
fundos para a constituição ou reintegração da 
reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio, a sociedade não se dissolve, mas conti-
nuará com os sócios sobrevivos ou capazes e o 
representante legal do sócio interdito.

Dois) Quanto aos herdeiros do sócio 
falecido, a sociedade reserva-se o direito de:

a) Se lhes interessar a continuação 
dos herdeiros na sociedade, estes 
nomearão um entre si que a todos os 
representará na sociedade, enquanto 
a quota se mantiver indivisa;

b) Se lhes não interessar a continuação 
deles na sociedade, esta procederá 
à respectiva amortização da quota 
com o pagamento do valor apurado 
num balanço expressamente reali-
zado para o efeito, em três presta-
ções.

Dois) A sociedade só se dissolve nos 
casos previstos na lei, ou por deliberação da 
assembleia geral que nomeará uma comissão 
liquidatária.

Está conforme.

Inhambane, 16 de Março de 2016. —                     
A Conservadora, Ilegível.

Global Técnica, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 
acta da sociedade Global Técnica, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100392437, que consiste 
na alteração do artigo quinto do pacto social que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, subscrito e inte-
gralmente realizado em dinheiro, é de 
três milhões e quinhentos mil meticais e 
corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas: 

a) Alberto Manuença Vulande 
Chabuca, com uma quota de 
75%, correspondente a dois 
milhões seiscentos e vinte cinco 
mil meticais;

b) Manuença Alberto Vulande 
Chabuca, com uma quota 
de 25%, correspondente a 
oitocentos e setenta e cinco 
mil meticais.

Dois) O capital social da sociedade 
poderá ser aumentado de acordo com as 
necessidades da sua evolução pelos lucros 
e suas reservas, com ou sem admissão                  
de novos sócios.

Está conforme.

Beira, 18 de Abril de 2016. — A Conser-
vadora Técnica, Ilegível.

Lacticínios do Índico, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura do seis de Abril de dois mil e 
dezasseis, exarada de folhas cento trinta e 
oito a folhas cento quarenta e três do livro de 
escrituras avulsas número cinquenta e nove do 
Primeiro Cartório Notarial da Beira, a cargo 
do mestre João Jaime Ndaipa Maruma, notário 
superior do referido cartório, foi constituída 
por Eduardo Ferreira Livramento e EFL                                                                                                               
– Produtos Alimentares, Limitada, uma 
sociedade comercial por quotas de respon-
sabilidade limitada, Lacticínios do Índico, 
Limitada, a qual se regerá nos termos das 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Lacticínios do Índico, Limitada. 

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando-se a partir da data da celebração da 
escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na rua do 
Aeroporto, 524, Manga, na cidade da Beira. 

Dois) A administração poderá mudar a sua 
sede social para qualquer outro local, dentro 
da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A produção de leite e seus derivados;
b) Importação e exportação;
c) Outras actividades que a sociedade 

achar conveniente. 

Dois) A sociedade poderá, com vista à 
prossecução do seu objecto, mediante delibe-
ração da administração, associar-se a outras 
empresas, quer participando no seu capital, 
quer em regime de participação não societária 
de interesses, segundo quaisquer modalidades 
admitidas por lei.
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Três) A sociedade poderá exercer activi-
dades em qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria, para as quais obtenha as necessárias 
autorizações.  

CAPÍTULO II

 Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de cem mil meticais e 
correspondente à seguinte distribuição:

a) Uma quota de cinquenta mil meticais 
pertencente ao sócio Eduardo 
Ferreira Livramento, correspon-
dente a cinquenta porcento do 
capital social;

b) Uma quota de cinquenta mil meti-
cais pertencente à sócia EFL                                       
– Produtos Alimentares, Limitada, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social. 

ARTIGO QUINTO

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia geral 
assim o decida, até ao limite correspondente a 
cem vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

Um) A divisão e cessão de quotas entre os 
sócios carecem do consentimento dos demais 
sócios, gozando a sociedade de preferência, 
seguida dos sócios.

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor 
de terceiros dependem do consentimento da 
sociedade mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A sociedade pode amortizar as quotas 
nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for arrestada, penhorada 

ou por qualquer outra forma deixar 
de estar na livre disponibilidade do 
seu titular.

Dois) A sociedade só pode amortizar quotas 
se, à data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização a sua situação 
líquida, não ficar inferior à soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Três) O preço de amortização será o apurado 
com base no último balanço aprovado acrescido 
da parte proporcional das reservas que não 
se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
líquido posterior ao referido balanço. Sendo 
o preço apurado pago em prestações mensais 
consecutivas, vencendo a primeira trinta dias 
após a data da deliberação.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação, apro-
vação ou modificação do balanço de contas do 
exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar, sem dependência de 
prévia convocatória, se todos os sócios estiv-
erem presentes ou representados e delibere 
sobre determinado assunto, salvo nos casos em 
que a lei o proíbe.

ARTIGO NONO

Dependem da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

b) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

c) Alteração do contrato da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital corresponde a um voto.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples (cinquenta e um 
porcento dos votos presentes ou representados).

Três) São tomadas por maioria qualificada de 
setenta e cinco porcento as deliberações sobre 
a alteração ao contrato de sociedade, fusão, 
transformação e dissolução de sociedade.

CAPÍTULO IV

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A administração da sociedade e sua 
representação serão exercidos pelo sócio 
Eduardo Ferreira Livramento ou seu repre-
sentante ou procuradores, e cuja assinatura 
obriga a sociedade em todos os actos e contratos. 

Dois) A administração terá todos os poderes 
necessários à gestão dos negócios da sociedade, 
podendo, designadamente abrir e movimentar 
contas bancárias, aceitar, sacar, endossar 
letras e livranças e outros efeitos comerciais, 
contratar e despedir pessoal, adquirir, onerar 

e alienar bens móveis ou imóveis bem como 
ceder de exploração e trespasse estabelecimento 
comercial da sociedade, e ainda tomar de 
aluguer ou arrendamento bens móveis e imóveis 
incluindo naqueles os veículos automóveis.

Três) É vedado à administração obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) O ano social é o ano civil.
Dois) Os lucros apurados, deduzidos da parte 

destinada a reserva legal e a outras reservas 
que a assembleia geral deliberar constituir 
serão distribuídos pelos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A sociedade dissolve-se  nos casos e 
nos termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma apro-
vada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições pelo Código Comercial aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, 11 de 
Abril de 2016. — A Técnica, Jaquelina Jaime 
Nuva Singano Vinho.

Intense Focus, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação da 

sociedade Intense Focus, Limitada, matriculada 
sob NUEL 100711869, entre Fernando 
Agostinho Ernesto Tomás Chivavele, solteiro, 
maior, natural de Maputo de nacionalidade 
moçambicana, todos residentes na cidade da 
Beira, constituem uma sociedade por quotas, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
as cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Intense Focus, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade da 
Beira, podendo, por deliberação da assembleia 
geral e obtidas as necessárias autorizações, 
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instalar, manter e ou encerrar filiais, sucursais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma 
de representação, bem como escritórios e 
estabelecimentos indispensáveis ao exercício da 
sua actividade, em qualquer parte do território 
nacional e ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços em marketing, publi-
cidade, consultoria em marketing e publicidade 
e impressão gráfica.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do seu objecto principal em que os 
sócios acordem, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa, permitido 
por lei, desde que se obtenha as necessárias 
autorizações.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras sociedades já constituídas ou a consti-
tuírem-se ou ainda associar-se a terceiros, 
associações, entidades, organismos nacionais 
e ou internacionais, permitida por lei.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais 
pertencentes aos sócios Fernando Agostinho 
Ernesto Tomás Chivavele e Nuno Miguel 
Silva Amorim, no valor de dez mil meticais 
cada um, que equivale a cinquenta porcento do 
capital social.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida, por unanimidade.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios desde que, se for efectuada a restituição, 
a situação líquida da sociedade não fique inferior 
à soma do capital e da reserva legal.

Três) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro, quer para titular o diferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota a terceiros, estranhos à sociedade, deverá 
comunicar, por escrito, aos sócios não cedentes 
a sua intenção de cedência, identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos da venda.

Cinco) Cada sócio não cedente dispõe do 
prazo de trinta dias úteis consecutivos a contar 
da data de recepção da comunicação do sócio 
cedente para exercer por escrito o direito 
de preferência. Na falta da resposta escrita, 
presume-se que o sócio cedente não exerce 
direito de preferência, podendo então o sócio 
cedente celebrar a venda.

Seis) A venda da quota pelo sócio cedente 
deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta 
dias consecutivos a contar da data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Sete) A transmissão de quota sem obser-
vância do estipulado neste artigo é nula, não 
produzindo qualquer efeito perante a sociedade 
e perante os sócios não cedentes.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas no 
caso de exclusão ou exoneração do sócio.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital social.

Três) Se a sociedade tiver direito de amortizar 
a quota pode, em vez disso, adquiri-la ou fazê-
la adquirir por sócio ou terceiro. No primeiro 
caso, ficam suspensos todos os direitos e deveres 
inerentes à quota, enquanto ela permanecer                
na sociedade.

Quatro) A sociedade só pode deliberar 
amortizar uma quota quando, à data da delibe-
ração, a sua situação líquida da sociedade não 
se tornar, por efeito da amortização, inferior à 
soma do capital social e da reserva legal.

Cinco) O preço de amortização consiste 
no pagamento ao sócio do valor da quota que 
resultar da avaliação realizada por auditor de 
contas sem relação com a sociedade, sendo o 
preço apurado pago em três prestações iguais 
que se vencem respectivamente, seis meses, um 
ano e dezoito meses após a fixação definitiva da 
contrapartida.

ARTIGO NONO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os cônjuges ou equiparados, nos 
termos da Lei da Família em vigor, do falecido 
ou do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, de forma automática, sem 
necessidade de deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Convocação e reunião                                
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente duas vezes por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
por qualquer administrador ou por sócios 
representando pelo menos dez porcento do 
capital, mediante carta registada ou e-mail, 
com aviso de recepção dirigida aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir-se 
e validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por seus 
cônjuges ou com quem vivam em união de facto, 
mediante carta simples dirigida ao presidente da 
mesa da assembleia, que pode ser apresentada 
até ao momento do início da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos admi-
nistradores;

b) Amortização, aquisição e oneração de 
quotas e prestação do consentimento 
à cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Propositura de acções judiciais contra 

os administradores;
f) Contracção de empréstimos bancários 

e prestações de garantias com bens 
do activo imobilizado da sociedade;

g) Aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade, bem como aquisição, 
oneração, alienação de bens 
imóveis da sociedade ou ainda 
alienação e oneração de bens do 
activo imobilizado da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um ou mais administradores a eleger 
em assembleia geral, por mandatos de dois anos, 
os quais são dispensados de caução, podem ou 
não ser reeleitos.
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Dois) Os administradores terão todos os 
poderes necessários à representação da socie-
dade, em juízo e fora dele, bem como todos 
os poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros feitos 
comerciais.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para prática de 
actos determinados ou categorias de actos e 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de um administrador.

Cinco) É vedado aos administradores obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social.

Seis) Até deliberação da assembleia geral 
em contrário, fica nomeado administrador desta 
sociedade o senhor Fernando Agostinho Ernesto 
Tomás Chivavele.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício, contas e resultado)

Um ) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 

exercício, deduzidos da parte destinada à reserva 
legal e outras reservas que a assembleia geral 
deliberar constituir, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma apro-
vada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Previsão)

Em tudo que estiver omisso, será resolvido 
por deliberação dos sócios ou pela legislação 
vigente aplicável.

Está conforme.

Beira, 15 de Março de 2016.— A Conser-
vadora Técnica, Ilegível.

S2 Mozambique, S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que 3 
de Junho de 2016, foi matriculada na Conserva-
tória do Registo de Entidades Legais sob 
NUEL 100743264, uma entidade denominada                                
S2 Mozambique, S.A. 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto social 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade, constituída sob a 
forma de sociedade anónima, adopta a firma                                                  
S2 Mozambique, S.A., e tem a sua sede na 
Rua dos Desportistas, n.º 833, Edifício JAT 
V-1, 6.º andar, fracção NN5, em Maputo, 
Moçambique. 	

Dois) A sociedade durará por tempo inde-
terminado.

Três) O Conselho de Administração da 
sociedade ou o Administrador Único podem 
transferir a sede social para qualquer outro local, 
bem como criar, transferir ou encerrar filiais, 
sucursais, agências, delegações ou outras formas 
locais de representação, no território nacional 
ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto social)

Um)  A sociedade tem por objecto principal a 
prestação de serviços e o exercício de actividade 
de comércio a grosso e a retalho, incluindo a 
compra e venda, importação e exportação de 
produtos, distribuição, bem como a aquisição 
e gestão de supermercados e outros serviços 
de qualquer natureza que estejam de alguma 
forma relacionados com o objecto social acima 
referido.

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral 
e dentro dos limites legais, a sociedade poderá 
exercer quaisquer outras actividades afins ou 
conexas com o seu objecto principal, bem como 
outras actividades.

Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral, a sociedade poderá adquirir ou alienar 
participações noutras sociedades, ainda que 
com objecto diferente do seu, ou em sociedades 
reguladas por legislação especial, bem como 
participar em agrupamentos de empresas, 
consórcios, empreendimentos conjuntos ou 
outras formas de organização.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e obrigações

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20 000 MTn (vinte 
mil meticais) e é representado por 20 000 
(vinte mil) acções, com o valor nominal de 1 
MTn (um metical) cada  uma, distribuído do 
seguinte modo:

a) S2 Mozambique (Mauritius), com                    
14 000,00 MTn (70%);

b) Satya S2 Africa Limited (Jersey): 5 
998,00 MTn (29,99%); 

c) Satya S2 HoldCo Limited (Jersey): 
2,00 MTn (0,01%).

ARTIGO QUARTO 

(Acções)

Um) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries.

Dois) As acções poderão  ser representadas 
por títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 
mil e respectivos múltiplos, conforme seja 
deliberado pela Assembleia Geral.

Três) Os títulos poderão ser agrupados 
ou desdobrados, em conformidade com as 
quantidades referidas no número anterior, a 
pedido e a expensas de qualquer accionista.

Quatro)  Os títulos, definitivos ou provisórios, 
representativos das acções da sociedade, serão 
assinados pelo i) Presidente do Conselho de 
Administração; ou por ii) dois administradores 
da sociedade; ou pelo iii) Administrador Único, 
quando for o caso, podendo as assinaturas 
ser feitas por chancela ou por mandatário da 
sociedade devidamente mandatado para esse 
efeito.

ARTIGO QUINTO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
sob qualquer das formas previstas na lei e 
de harmonia com o que for deliberado pelo 
Conselho de Administração que fica, desde já, 
autorizado para tal.

Dois) As obrigações emitidas pela sociedade 
podem ter qualquer modalidade de juro ou 
reembolso que a lei permita. 

Três) Os accionistas terão direito de prefe-
rência, na proporção das respectivas parti-
cipações sociais, na subscrição de quaisquer 
obrigações convertíveis em acções e/ou obri-
gações com direitos de subscrição de acções que 
a Assembleia Geral delibere emitir.

ARTIGO SEXTO 

(Acções e obrigações próprias)

A sociedade pode, dentro dos limites legais, 
adquirir acções e obrigações próprias e efectuar 
em relação a estas todas as operações legalmente 
permitidas.

ARTIGO SÉTIMO 

(Direitos de preferência em aumentos                   
de capital)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, o capital social da Sociedade poderá 
ser aumentado, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
incorporação de reservas ou resultados. Nos 
aumentos de capital a realizar em dinheiro, os 
accionistas gozam do direito de preferência na 
subscrição de novas acções na proporção das 
respectivas participações sociais.
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Dois) As condições para o exercício do 
direito de subscrição e o respectivo prazo 
deverão ser comunicados pelo Conselho de 
Administração ou Administrador Único aos 
accionistas, através de anúncio publicado nos 
termos legais, ou, caso todas as acções sejam 
nominativas, por carta registada com aviso de 
recepção ou protocolo assinado. O prazo para o 
exercício do direito de preferência será de trinta 
dias, contados da data da publicação do último 
anúncio ou do envio da carta registada com 
aviso de recepção ou da assinatura do protocolo.

ARTIGO OITAVO 

(Suprimentos e prestações acessórias)

Um) A celebração de contratos de supri-
mento depende de deliberação favorável da 
Assembleia Geral.

Dois) Caso se delibere que todas as acções 
sejam nominativas, poderá ainda ser exigido que 
os accionistas realizem prestações acessórias, 
nos termos e condições conforme determinado 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direitos                     
de preferência)

Um)  Nenhum accionista poderá transmitir, 
vender, ceder ou por qualquer outra forma 
dispor de parte ou da totalidade das suas acções 
sem o consentimento prévio da sociedade, 
prestado através de uma deliberação do 
Conselho de Administração.

Dois) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (doravante o 
transmitente) deverá notificar o Presidente 
do Conselho de Administração, por carta 
endereçada ao mesmo (doravante a notificação 
de venda) descrevendo a transacção projectada, 
designadamente o nome do potencial comprador, 
o número de acções que pretende transmitir, o 
respectivo preço por acção e a moeda em que 
o valor será pago e quaisquer outros termos 
da venda.

Três) No prazo de 15 (quinze) dias após a 
recepção da Notificação de Venda referida no 
número 2 acima, o Presidente do Conselho de 
Administração deverá remeter uma cópia da 
mesma aos restantes accionistas, que poderão 
exercer os seus direitos de preferência através 
de uma carta endereçada ao Presidente do 
Conselho de Administração no prazo de 15 
(quinze) dias a contar da data de recepção da 
notificação de venda.

Quatro) O direito de preferência será 
exercido na proporção do número de acções 
detidas por cada accionista. O accionista que 
pretenda exercer o seu direito de preferência 
ficará sujeito à aceitação integral dos termos e 
condições da notificação de venda.

Cinco)  Se nenhum accionista exercer o seu 
direito de preferência nos termos acima descritos, 
o Conselho de Administração responderá                                                                                     

à notificação de venda do transmitente no prazo 
de 15 (quinze) dias após o fim do prazo para 
que os accionistas exerçam os seus direitos 
de preferência estabelecidos no número 3 
acima, comunicando o seu consentimento ou 
recusa da potencial venda de acções ou se a 
mesma está sujeita a condições especiais. O 
Transmitente deve ser informado pelo Conselho 
de Administração dos fundamentos para a 
sujeição a condições especiais ou da recusa.

ARTIGO DÉCIMO 

(Ónus e encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as acções de que 
sejam titulares sem o prévio consentimento da 
sociedade. 

Dois)  Por forma a obter o consentimento 
da sociedade, os accionistas que pretendam 
constituir quaisquer ónus ou encargos sobre as 
suas acções deverão notificar o Presidente do 
Conselho de Administração, através de carta 
registada com aviso de recepção, indicando as 
condições em que pretendem constituir os ónus 
ou encargos.

Três) O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, no prazo de 5 (cinco) dias após a 
recepção da carta referida no número 2 do 
presente artigo, transmitirá ao Presidente da 
Assembleia Geral o conteúdo da referida carta 
para que este proceda à convocação de uma 
Assembleia Geral. 

Quatro) O Presidente da Assembleia Geral 
deverá convocar a Assembleia Geral prevista 
no número 3 do presente artigo no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data de recepção 
da comunicação do Presidente do Conselho de 
Administração.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Reembolso de acções)

Um) Após deliberação da Assembleia 
Geral por maioria simples a sociedade poderá 
reembolsar, total ou parcialmente, as acções 
de um accionista dissidente nas seguintes 
situações:

a) O accionista tenha vendido as suas 
acções em violação do disposto no 
artigo 9 ou criado qualquer ónus 
ou encargo sobre as mesmas em 
violação do disposto no artigo 10; 

b) As acções tenham sido judicialmente 
penhoradas ou objecto de qualquer 
acto judicial ou administrativo de 
efeito semelhante; 

c) O accionista tenha sido declarado 
insolvente, interdito ou incapaz de 
gerir os seus negócios;

d) O accionista tenha incumprido alguma 
deliberação da Assembleia Geral 
aprovada nos termos dos presentes 
estatutos. 

Dois)  A contrapartida do reembolso das 
acções será igual ao seu valor contabilístico, 
de acordo com o balanço aprovado mais 
recentemente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais e vinculação                
da sociedade

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos sociais a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração ou o 
Administrador Único e o Conselho Fiscal ou 
o Fiscal Único.

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem funções em mandatos de 1 (um) ano. 
Poderão ser reeleitos, por uma ou mais vezes, 
e não serão remunerados, salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral.

Três) Os membros dos órgãos sociais consi-
deram-se empossados logo que eleitos, sem 
quaisquer outras formalidades. Findo o período 
pelo qual foram nomeados, os membros dos 
órgãos sociais mantêm-se em funções até à sua 
efectiva substituição.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um presidente e por um secretário, os quais 
poderão ser accionistas ou não.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Convocação)

As assembleias gerais serão convocadas 
pelo Presidente da Mesa ou por quem o 
substitua, com a antecedência mínima de trinta 
dias, através de anúncio publicado nos termos 
legais. Caso todas as acções da sociedade sejam 
nominativas, a convocação das assembleias 
gerais pode ser feita por carta registada com 
aviso de recepção ou protocolo assinado a 
remeter a todos os accionistas com, pelo menos, 
trinta dias de antecedência.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Composição e votos)

Um) A Assembleia Geral é  constituída por 
todos os accionistas com direito a voto que 
façam prova da titularidade das suas acções 
perante o Presidente da Mesa no início da 
respectiva reunião. A prova dessa titularidade 
é feita mediante a exibição dos títulos originais 
de acções nominativas ou ao portador.

Dois)  A cada acção corresponderá um voto e 
a Assembleia Geral delibera por maioria simples 
dos votos expressos pelos accionistas presentes 
ou representados, sem prejuízo das maiorias 
qualificadas que sejam exigidas por lei ou por 
estes estatutos.
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Três)  Os membros do órgão de administra-
ção, ou o Administrador Único e os membros 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único devem 
estar presentes em todas as assembleias gerais 
e poderão intervir nos trabalhos e apresentar 
propostas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Representação)

Um)  Os accionistas com direito a participar 
nas assembleias gerais, podem fazer-se repre-
sentar nestas assembleias por qualquer pessoa 
devidamente mandatada para esse efeito.

Dois) As pessoas colectivas serão repre-
sentadas pela pessoa a quem, legal ou volunta-
riamente, couber a respectiva representação. 

Três) Os instrumentos de representação de 
accionistas em Assembleia Geral deverão ser 
dirigidos ao Presidente da Mesa e remetidos em 
original por e-mail, carta registada ou qualquer 
outro meio, entregue na sede da Sociedade, com 
cinco dias úteis de antecedência em relação à 
data da reunião ou ainda entregues em mão 
ao Presidente da Mesa no início da reunião 
contra a assinatura de um termo de entrega. 
O representante de qualquer accionista deverá 
exibir os respectivos títulos originais de acções 
nominativas ou ao portador (neste caso por 
conta do respectivo titular). 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano, nos primeiros três meses de 
cada ano, para discutir e deliberar sobre as 
matérias previstas no número 1 do artigo 132.º 
do Código Comercial e, extraordinariamente, 
nos casos e termos previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Quórum)

A Assembleia Geral reunirá e deliberará 
validamente em primeira convocação, inde-
pendentemente do número de accionistas pre-
sentes ou representados.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Composição)

Um) A Assembleia Geral designará um 
Conselho de Administração, constituído por 
um número ímpar de administradores, entre 
três a cinco, ou um Administrador Único, nos 
termos da lei.

Dois) O Presidente será indicado pela 
Assembleia Geral que eleger o Conselho de 
Administração.

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração ou o Administrador Único ficam 
dispensados de prestar caução, excepto se vier 
a ser fixada em Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Competências e delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração ou 
o Administrador Único terão os poderes e 
obrigações definidos por lei.

Dois) Fica, porém, vedado ao Conselho 
de Administração ou ao Administrador Único 
vincular a sociedade na contratação de emprés-
timos, prestação de cauções ou garantias reais 
ou pessoais, pela sociedade, sem que sejam 
previamente autorizados por deliberação da 
Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração pode 
delegar num administrador-delegado a gestão 
corrente da sociedade ou a prática de deter-
minados actos ou categorias de actos.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Reuniões, representação e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
sempre que for convocado pelo seu presidente 
ou por dois administradores, devendo estar 
presente ou devidamente representada a maioria 
dos seus membros.

Dois) Qualquer administrador pode votar 
por e-mail, por correspondência ou fazer- 
-se representar por outro administrador que 
exercerá o direito de voto em nome do seu 
representado.

Três) As deliberações do Conselho de Admi-
nistração consideram-se tomadas com a maioria 
dos votos dos administradores presentes, 
representados ou que votem por e-mail ou por 
correspondência.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO  

(Vinculação da sociedade)

A sociedade fica vinculada com a assina-
tura de:

a) Administrador Único, no caso de ter 
sido eleito;

b) Presidente do Conselho de Admi-
nistração;

c) Dois administradores;
d) Um administrador com poderes atri-

buídos para um fim específico pelo 
Conselho de Administração;

e) Um ou mais procuradores, actuando 
no âmbito dos poderes conferidos 
pela respectiva procuração;

f) Qualquer um dos administradores ou de 
qualquer procurador, com poderes 
bastantes para o efeito, em relação 
aos actos de mero expediente que 
não impliquem a assunção de 
encargos financeiros ou a alienação 
de bens imóveis.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

(Composição)

A Assembleia Geral designará um Conselho 
Fiscal, constituído por três membros, um dos 
quais será o presidente, ou um Fiscal Único, 
nos termos da lei.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

(Competência)

Um) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único 
terão os poderes e obrigações definidos por lei.

Dois)  Aplica-se ao Conselho Fiscal, com as 
necessárias adaptações, o disposto no artigo 21.

CAPÍTULO IV 

Do exercício e resultados

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

(Exercício)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO 

(Resultados)

Um) Quanto às reservas obrigatórias, a 
Assembleia Geral delibera livremente sobre a 
aplicação dos resultados líquidos dos exercícios, 
podendo alocá-los, em qualquer percentagem, 
a reservas facultativas ou a distribuição de 
dividendos, dentro dos limites da lei.

Dois) O Conselho de Administração ou 
Administrador Único pode aprovar a distri-
buição de adiantamentos sobre lucros no 
decurso do exercício, nos termos e até ao 
máximo permitido por lei.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                  
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
e termos estabelecidos na lei ou através de 
deliberação aprovada pela maioria de votos 
legalmente exigida para o efeito.

Dois) No caso de a liquidação efectuar-
se extrajudicialmente, serão liquidatários 
os membros do Conselho de Administração 
ou o Administrador Único e os membros 
do Conselho Fiscal ou o Fiscal Único que 
estiverem em exercício quando a dissolução 
for deliberada, os quais deverão agir como 
liquidatários e terão, além dos poderes gerais 
estabelecidos na lei, todos os demais poderes 
que lhes sejam especialmente atribuídos pela 
Assembleia Geral.

Maputo, 7 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.
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Cantinho de Vovó Messica 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
escritura pública do dia vinte e dois de Fevereiro 
de dois mil e dezasseis, lavrada de folhas 52 a 
56, do livro de notas para escrituras diversas, 
n.º 3, da Conservatória de Gondola, a cargo de, 
Nilza José do Rosário Fevereiro, licenciada 
em Ciências Jurídicas, conservadora e notária 
superior, em pleno exercício de funções notariais, 
compareceu como outorgante: Hilda Eduardo 
Sixpence Pikitayo, casado, natural de Manica, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 060144688X, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo, em vinte e oito de Março de dois mil 
e cinco, válido até vitalício e residente na Rua 
dezasseis de Junho, bairro número dois, nesta 
Cidade de Chimoio, constitui uma sociedade 
comercial unipessoal, que se regerá nos termos 
dos seguintes estatutos e legislação aplicável: 

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Cantinho de Vovó Messica – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e vai ter a sua sede no         
8.º bairro, em Messica-Manica.

Dois) A sociedade poderá mediante decisão 
do sócio transferir a sua sede para outro ponto 
do país.

Três) A sociedade   poderá ainda por decisão 
do sócio, abrir agências, delegações, sucursais 
ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado, contando o seu início a partir da data da 
celebração da respectiva escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de actividade de indústria moageira.

Dois) O objecto social compreendem ainda 
outras actividades de natureza acessória e ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por decisão do sócio a sociedade poderá 
dedicar-se a outras actividades industriais ou 
comerciais nos temos da lei ou ainda associar-
se por qualquer forma legalmente permitida ou 
participar no capital de outras empresas.

ARTIGO QUARTO

Um) Por decisão do sócio é permitido, 
a participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades, holdings, joint-ventures  
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de vinte mil meticais (20 000,00 
MTn), correspondente a cem por cento do 
capital numa única quota pertencente ao sócio 
único.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes mediante decisão do 
sócio.

ARTIGO SEXTO

O conselho de gerência poderá determinar 
as condições e formas para realização de 
prestações suplementares de capital pelo sócio.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A cedência de quotas é livre na socie-
dade, havendo a faculdade de amortizar quota, 
conforme preceituado no Código Comercial, 
nos seguintes termos:

a) Por acordo do respectivo proprietário;
b) Quando qualquer quota tenha sido 

penhorada ou por qualquer forma 
apreendida em processo admi-
nistrativo ou judicial.

Dois) Em qualquer dos casos no número 
anterior, a amortização será feita pelo preço 
determinado por auditores independentes a 
partir do valor do último balanço aprovado, 
acrescido da parte proporcional dos lucros a 
distribuir, das reservas constituídas a crédito 
particular dos sócios, deduzido dos seus débitos 
particulares, o que será pago em prestações 
dentro do prazo e em condições a determinar 
em assembleia geral, quando constituída.

ARTIGO OITAVO

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente será exercida 
pelo sócio único, que desde já fica nomeado 
gerente, com dispensa de caução, com ou sem 
remuneração. O sócio poderá indicar outras 
pessoas para substituir, assim como indicar 
um director-geral que não seja da sociedade.                                     
A sociedade fica obrigada em todos seus actos 
e contratos pela assinatura do sócio.

Dois) O conselho de gerência poderá ainda 
constituir mandatários nos termos e para os 
efeitos do artigo duzentos e cinquenta e seis do 
Código Comercial.

ARTIGO NONO

Um) O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário e pelo menos uma vez 
por ano, podendo ser convocado e presidido 
pelo sócio.

Dois) A convocação deverão  ser feito 
com quinze dias de antecedência e deverá 
ser transmitida por meio de carta com aviso 
de recepção. A convocatória mencionará a 
ordem dos trabalhos e será acompanhada dos 
respectivos documentos.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Compete à assembleia geral:

a) Definir a política da sociedade, 
elaborar orçamentos e planos de 
investimento para cada exercício;

b) Receber e analisar pedidos para 
alienação ou divisão de quotas em 
conformidade com o disposto na lei;

c) Determinar as condições em que a 
sócia poderá fazer suprimentos a 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Os representantes e procuradores 
não poderão, em situação alguma, sem prévia 
autorização do gerente exercer as seguintes 
funções:

a) Efectuar transacções relacionadas             
com quotas da sociedade;

b) Adquirir, alienar, trocar ou dar 
garantias de bens imobilizados ou 
direitos sobre os bens;

c) Adquirir ou alienar estabelecimentos 
comerciais, ou constituir sobre eles 
garantias;

d) Envolver a sociedade em contratos 
ilegais ou negócios contrários à 
política da sociedade.

Dois) A sociedade considerará tais tran-
sacções, no que lhe respeita, como nulas e de 
nenhum efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Umas) As contas da sociedade poderão 
ser verificadas e certificadas por um auditor. 
Pode o sócio, quando assim o entender pedir 
uma auditoria para efeito de fiscalização dos 
negócios e contas da sociedade.

Dois) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-á com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

A sociedade não será dissolvida em caso de 
morte, interdição ou incapacidade do sócio, ou 
sócios, quando os houver, podendo continuar a 
funcionar com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido, interdito, ou incapacitado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A sociedade será liquidada nos casos deter-
minados por lei ou por decisão do sócio, ou 
deliberação dos sócios, que deverão neste caso 
indicar os liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Aos casos omissos aplicar-se-á o Código 
Comercial e demais legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Conservatória do Registo Civil e Notariado 
de Gondola, vinte e três de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis. — A Notária, Ilegível.
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MCA Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura do dia doze  de Agosto de dois 
mil e quinze, lavrada de folhas  cinquenta e sete 
a folhas sessenta e três do livro de escrituras 
avulsas número cinquenta e cinco, do Primeiro 
Cartório Notarial da Beira, a cargo do mestre 
João Jaime Ndaipa Maruma, notário superior   
do mesmo cartório, foi constituída entre Mário 
da Cruz Amaral e Wagner Michel Matequera 
Amaral, uma sociedade comercial  por quotas 
de responsabilidade limitada MCA Serviços, 
Limitada, a qual se regerá nos termos das 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto                   
e duração da sociedade

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

 A sociedade adoptará a denominação de 
MCA Serviços, Limitada, doravante designada 
por MCA Serviços, Limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade terá a sua sede na rua 
Comandante Diogo de Sá, bairro dos Pioneiros, 
cidade da Beira, província de Sofala, República 
de Moçambique.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade poderá transferir a sua sede para  
outro local e abrir ou encerrar agências, filiais, 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social dentro do território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de construção e 
manutenção de estradas;

b) Construção e manutenção de edifícios;
c) Prestação de serviços   de consultoria 

de obras de construção civil;
d) Prestação de serviços de reparação e 

manutenção de frio;
e) Prestação de serviços de limpeza e    

fumigações;
f) Prestação de serviços de rent-a-car;
g) Venda de viaturas;
h) Venda e montagem de electro-

domésticos;
i) Venda de material e equipamento 

hospitalar;
j) Imobiliária e mobiliária;
k) Agenciamento de navios;
l) Comércio, importação e exportação;
m) Transporte e aluguer de equipamento;
n) Logística, podendo por deliberação 

da assembleia geral alterar o 
objecto ou exercer qualquer outro 
ramo de comércio e indústria, 
para o qual obtenha as necessárias 
autorizações, adquirir participações 
em sociedades a constituir ou 
constituídas ainda que tenham um 
objecto diferente ao da sociedade, 
assim como associar-se a outras 
empresas para a prossecução de 
objectivos comerciais no âmbito 
ou não do seu objecto, bem como 
exercer as funções de gerente ou 
administrador de outras sociedades 
em que detenha ou não participa-
ções financeiras. 

ARTIGO QUATRO

(Duração)

A sociedade tem o seu inicío na data da 
presente escritura pública e durará por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, cessão de quotas              
e administração da sociedade

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado pelos sócios, em dinheiro, é 
de 200 000,00 MTn (duzentos mil meticais), 
dividido em duas quotas, e da seguinte maneira:

a)  Mário da Cruz Amaral ,  com                                  
80% de quota, correspondendo a 
180 000,00 MTn ( cento oitenta  
mil meticais);

b) Wagner Michel Matequera Amaral, 
com 20% de quota, correspon-
dendo a 20 000,00 MTn (vinte mil 
meticais).

Dois) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes por deliberação expressa  
da Assembleia Geral, alterando-se o pacto 
social, para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas na lei das sociedades por quotas.

Três) Os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições 
que forem fixadas pela  assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre entre os sócios, 
mas para estranhos depende do consentimento 
da sociedade, ao qual é reservado o direito de 
preferência na sua aquisição.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio Mário da Cruz de Amaral, 

na totalidade em virtude do segundo sócio 
Wagner Michel Matequera Amaral  ser menor 
de idade, desde já nomeado gerente.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e balanço                    
de contas

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas do 
exercício, bem como deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos constantes da respectiva 
convocatória e em sessão extraordinária, sempre 
que se mostre necessário.

Dois) A convocação da  assembleia geral 
será por escrito, com um mínimo de trinta  dias 
de antecedência, no caso de um ou mais sócios 
enviarem representantes legais os outros sócios 
deverão ser informados com quinze dias de 
antecedência à data marcada para a reunião.

ARTIGO NONO

(Balanço de contas)

Anualmente será feito um balanço fechado 
com a data de trinta e um de Dezembro, e os 
lucros líquidos apurados em cada exercício 
económico, deduzir-se-á 5% para o fundo de 
reserva legal, depois de feitas as deduções 
acordadas em assembleia geral, serão divididos 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, sendo por acordo unânime 
entre os sócios.

Dois) Por morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade continuará com 
osherdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, que nomearão entre 
eles um que a todos represente, enquanto a 
respectiva quota se mantiver indivisa.

Três) Se os sucessores não aceitarem a 
transmissão, devem declará-los por escrito a 
sociedade, nos 90 (noventa) dias seguintes ao 
conhecimento do óbito.

Quatro) Recebida a declaração prevista no 
número anterior, a sociedade deve, no prazo de 
30 (trinta) dias, amortizar a quota, adquiri-la ou 
fazê-la adquirir por sócio ou terceiro, sob pena 
de o sucessor do sócio falecido poder requerer 
a dissolução judicial da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO
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Sabores da Dona Chiquita, 
Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e três de Maio de dois mil e 
dezasseis, nesta cidade da Matola e no Cartório 
da mesma cidade, perante mim Arnaldo Jamal 
de Magalhães, conservador e notário superior 
do referido cartório, lavrada a folhas dezasseis 
e dezassete, do livro de notas para escrituras 
diversas número cento cinquenta e sete traço A, 
constituiu-se uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada entre Roberto Julião 
e Pedro Augusto Inglês, que passará a reger-se 
pelo articulado seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Único. A sociedade adopta a denominação 
Sabores da Dona Chiquita, Limitada, sob a 
forma de sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada e é constituída por tempo 
indeterminado, reportando a sua existência 
para todos os efeitos legais, á data da escritura 
de constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Único. A sociedade tem a sua sede na 
Rua Koffi Annan, talhão n.º 11.197, bairro da 
Matola 700, na cidade da Matola, podendo, 
por deliberação da assembleia geral, criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro, sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, sempre que se justifique 
a sua existência.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a pres-
tação de serviços nas seguintes áreas:

a) Acomodação, hospedagem, hotelaria 
e turismo;

b) Restauração e bar;
c) Comercialização de produtos alimen-

tares e bebidas;
d) Catering;
e) Prestação, promoção e organização 

de eventos.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades de natureza acesssória ou 
complementar da actividade principal, desde 
que devidamente autorizada e os sócios assim 
deliberem.

ARTIGO QUARTO

(capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é no valor de duzentos mil 
meticais e corresponde á soma de duas quotas 
iguais distribuídas da seguinte maneira: 

a) Uma quota no valor nominal de cento e 
seis mil meticais, o correspondente 
a cinquenta e três por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Roberto Julião;

b) Outra no valor nominal de noventa 
e quatro mil meticais, o corres-
pondente a quarenta e sete por cento 
do capital social pertencente ao 
sócio Pedro Augusto Inglês. 

ARTIGO QUINTO

(Cessao de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A divisão e a cessão de quotas a 
terceiros, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas, carecem 
de autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, 
á qual fica desde já reservado o direito de 
preferência na sua aquisição.

Três) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem obser-
vância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á em 
sessão ordinária uma vez por ano, para apre-
ciação, aprovação ou modificação do balanço 
e quotas do exercício, bem como para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos constantes da 
respectiva convocatória e, extraordináriamente, 
sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando estejam 
presentes ou devidamente representados todos 
os sócios, reunindo a totalidade do capital social.

ARTIGO SÉTIMO

(Convocatoria)

Um) Será dispensada da reunião da as-
sembleia geral as formalidades da sua convo-
cação, quando todos os sócios concordem por 
escrito que dessa forma se delibere, ainda que 
as deliberações sejam tomadas fora da sede, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto. 

Dois) Exceptuam-se, relativamente ao 
disposto no número anterior, as deliberações 
que importem a modificação do pacto social, a 
dissolução da sociedade ou divisão e cessão de 
quotas, para as quais não poderão dispensar se 
as reuniões da assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A gestão e administração da socie-
dade fica a cargo dos sócios, que desde já são 
nomeados administradores. 

Dois) Compete aos administradores exer-
cerem os mais amplos poderes, represen-tando 
a sociedade em juízo e fora dela, activa ou 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes á realização do objecto 
social que a lei ou os presentes estatutos não 
reservarem a assembleia geral. 

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de qualquer um dos administradores indivi-
dualmente, em todos os actos e contratos, 
podendo este delegar poderes a outros sócios 
ou procurador especialmente constituido, nos 
precisos termos e limites do respectivo mandato. 

ARTIGO NONO

(Exercicio económico)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos á 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente estabecida para a constituição do 
fundo de reserva legal.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte remanescente dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissoluçao da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos pre-
vistos na lei.

Dois) Será liquidatário o administrador em 
exercício á data da dissolução, salvo deliberação 
em contrario da assembleia geral.

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, esta entra em ime-
diata liquidação, que deverá ser feita judicial-
mente ou por deliberação dos sócios se a socie-
dade não tiver dívidas à data da dissolução.

CAPÍTULO V

Dos casos omissos

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fique omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique. 

Está conforme.

Primeiro Cartório Notarial da Beira, 24                             
de Agosto de 2015. — A Notária, Jaquelina 
Jaime Nuva Singano Vinho.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposiçoes finais e transitorias)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.  

Está conforme.

Matola, 6 de Junho de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Hotel Perola do Índico, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação que 
por escritura de três de Maio de dois mil e 
dezasseis, lavrada a folhas vinte e oito do 
livro para escrituras diversas n.º 11/B, deste 
Cartório Notarial, a cargo de Atanásia Jaime 
Manuel José, conservadora e notária superior, 
do referido cartório compareceram os seguintes 
outorgantes: 

Primeiro. Inusso  Ismail, casado, natural 
de cidade de Quelimane onde é residente, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 040100220487F, 
emitido aos vinte de Maio de dois mil e dez, pela 
Direcção de Identificação Civil de Quelimane;

Segundo. António Ismael, casado, natural de 
Namacurra e residente na cidade de Quelimane, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 040100109903C, 
emitido ao dez de Março de dois mil e dez, pela 
Direcção de Identificação Civil de Quelimane.

Terceiro. Zacarias Abdulaque Ismael, 
casado, natural de cidade de Quelimane 
onde é residente, de nacionalidade moçambi          
cana, portador do Bilhete de Identidade                                                
n.º 040100109932J, emitido ao doze de Março 
de dois mil e dez, pela Identificação Civil de 
Quelimane.

E por eles foi dito:

Que entre si constituem uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, limitada 
denominada Hotel Perola do Indico, Limitada, 
que será regida pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede da sociedade)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Hotel Pérola do Índico, Limitada, constituída, 
sob forma de sociedade por quotas de 
responsabilidades limitada, com sede na cidade 
de Quelimane, Avenida Eduardo Mondlane, 
província da Zambézia.

Dois) A sociedade poderá estabelecer ou 
encerrar sucursais, delegações, agências, ou 
qualquer outra forma de representação social, 
onde a quando os sócios o julgarem conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Indústria hoteleira, lojas de conve-
niência, salas de conferência, 
restaurante, actividades similares 
de comida e bebida bem como o 
desenvolvimento de outras activi-
dades complementares;

b) Prestação de serviços de consultoria 
e assistência técnica do ramo hote-
leiro e serviços conexos;

c) Actividade imobiliária, compra e venda 
de imóveis, gestão de negócios da 
mesma área.

Dois) A sociedade poderá exercer activi-
dades, em qualquer ramo de comércio ou 
indústria que os sócios resolvam explorar e para 
as quais obtenham as necessárias actualizações.

Três) A sociedade poderá, com vista a pros-
secução do objecto e mediante a deliberação 
da assembleia geral, associar-se com outras 
empresas, quer participando no seu capital, 
quer em regime de participação não societária 
de interesses, segundo modalidades admitidas 
por leis.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, é integralmente 
realizado em bens e dinheiro é de 3 000 000,00 
MTn (três milhões de meticais) correspondente 
a soma de três quotas iguais pertencentes aos 
sócios:

a) Inusso Ismail com 1.000 000,00 MTn 
(um milhão de meticais);

b) António Ismael com 1 000 000,00 MTn 
(um milhão de meticais);

c) Zacarias Abdulaque Ismael com                                   
1 000 000,00 MTn (um milhão de 
meticais).

Dois) O capital social pode ser aumentado 
por uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral, alterando-se para o efeito 
o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas no artigo quarenta 
e um da lei da sociedade por quotas.

Três) A deliberação de aumento de capital 
indicará se são criadas novas quotas ou se é 
aumentado o valor nominal das existentes.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não serão  exigidas prestações suple-
mentares do capital, porém poderão os sócios 
fazer suprimentos de que a sociedade necessitar 
nos termos que virem a ser estabelecidas.

Dois) Entende-se por suprimentos as 
importâncias complementares que os sócios 
possam adiantar, no caso de capital social 
se revelar insuficiente para as despesas de 
exploração, constituindo tais suprimentos 
verdadeiros empréstimos à sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) Nos termos da legislação em vigor e 
obtidas as necessárias autorizações, a cessão ou 
divisão das quotas a título oneroso ou gratuito 
será livre entre os sócios, mas a estranhos 
à sociedade, dependerá do consentimento 
expresso dos outros sócios, gozando este o 
direito de preferência.

Dois) Em caso de morte, interdições, ou 
inabilitações de um dos sócios, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo este nomear 
seus representantes se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

Três) No caso de nem os sócios, nem a 
sociedade desejarem fazer o uso do mencionado 
direito de preferência, então o sócio que deseje 
vender a sua quota poderá fazê-lo livremente a 
quem bem entender.

ARTIGO SÉTIMO

(Ónus e encargos)

Um) A sociedade não poderá financiar 
abonações, letras a favor, avales e demais actos 
de responsabilidade alheia.

Dois) Os sócios não constituirão, nem auto-
rizarão que sejam constituídas quaisquer ónus, 
penhor ou outros encargos sobre as suas quotas.  

ARTIGO OITAVO

(Gerência)

Um) A administração, gestão da sociedade e 
a sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente passa desde já a cargo de todos 
os sócios que são nomeados sócios gerentes 
com plenos poderes.

Dois) Os sócios gerentes têm plenos poderes 
para nomear um gerente com dispensa de 
caução ou mandatários à sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação, cuja 
deliberação será tomada em assembleia geral.

Três) O conselho de gerência será formado 
pelos sócios gerentes e gerente nomeado que 
será presidido por um dos sócios eleitos em 
assembleia geral por maioria de votos simples.

Quatro) A sociedade  pode constituir procu-
radores, atribuindo-lhe poderes para actos 
conforme constar das respectivas procurações.

Cinco) A sociedade obrigar-se-á:

a) Pela assinatura de um gerente ou 
de um mandatário, dentro de 
outros poderes a este atribuído por 
procuração;

b) Pela assinatura de um só gerente 
quando para fins específicos tais 
poderes lhe tenham sido em acta 
da assembleia geral.
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ARTIGO NONO

(Reunião do conselho de gerência)

Um) O conselho de gerência reunirá sempre 
que necessário para os interesses da sociedade 
pelo menos uma vez por trimestre sendo convo-
cado pelo seu presidente ou por quem o subs-
tituir naquelas funções.

Dois) O conselho de gerência considera-se 
validamente constituído pela presença física de 
gerentes que representam os interesses e pelo 
menos dois terços do capital social, sem prejuízo 
do disposto no parágrafo cinco deste artigo.

Três) A convocação geral feita com pré-
aviso de quinze dias, devendo incluir a ordem 
do trabalho, bem como já acompanhado de 
todos os documentos necessários a tomada de 
deliberação.

Quatro) Qualquer dos gerentes, incluindo o 
presidente, poderá ser representado na reunião 
do conselho de gerência por outros gerentes 
que estejam presentes na reunião, mediante 
mandato ou consentimento por escrito cabendo 
ao representante exercer a totalidade de poderes 
do representado.

ARTIGO DÉCIMO

(Poderes do conselho de gerência)

O conselho de gerência disporá dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para 
a execução e realização do objecto social, 
representando a sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, tanto na ordem 
jurídica interna como internacional, praticando 
todos actos tendentes a prossecução dos fins 
sociais, desde que a lei ou os presentes estatutos 
não reservem para o exercício exclusivo da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais

(Assembleia geral)

(Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
serão conduzidas pelo presidente do conselho 
da gerência coadjuvado por um secretário que 
constituirão a mesa de assembleia, que manter-
se-ão nos respectivos cargos até que renunciem 
ou até que a assembleia geral por meio de 
deliberação determine a sua substituição.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Assembleia geral

(Reunião e deliberação)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano de preferência na 
sede da sociedade, para apreciação, aprovação 
ou modificação do relatório anual de actividades 
de contas do exercício e de orçamento ou 
assunto para que tenha sido convocada extra-
ordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia  geral será convocada 
pelo presidente do conselho de gerência ou por 
quem o substitua, por meio de carta ou meios 
de comunicação escrita aos seus sócios com 
antecedência mínima de um até trinta dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberarem sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade, devendo ser 
convocado aos sócios no prazo mínimo de vinte 
dias, acompanhado de agenda.

Quatro) Na convocatória  deverá constar a 
ordem de trabalhos, o dia a hora e o local de 
reunião.

Cinco) A reunião de assembleia geral podem 
ter lugar sem que tenha havido convocação, 
desde que todos os sócios estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização de reuniões, e tenham acordado 
sobre a matéria acordada.

Seis) A assembleia geral só reúne e delibera 
validamente, se estiverem presentes ou 
representados sócios (o quórum constitutivo) 
que detenham pelo menos dois terços do capital 
social.

Sete) Qualquer sócio que estiver impedido 
de comparecer a reunião poderá fazer-se 
representar por outra pessoa desde que a 
carta mandatária endereçada a presidente 
da assembleia geral, a identificar o sócio 
representado e o objecto de poderes conferido

Oito) As deliberações da assembleia geral 
serão aprovadas por maioria de voto simples.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências da assembleia  geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservado por 
lei ou por estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual de acti-
vidades, das contas do exercício                   
e de orçamento;

b) Distribuição dos dividendos;
c) Remuneração dos membros dos órgãos 

sociais;
d) Qualquer alteração aos presentes 

estatutos nomeadamente fusões, 
transformações, devolução e liqui-
dação da sociedade;

e) Qualquer assunto ou redução do capital 
social da sociedade;

f) Destituição dos administradores ou 
exclusão dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Contas e resultados)

Anualmente será dado um balanço com a 
data de trinta de Dezembro.

Os lucros que o balanço registar, líquidos 
de todas despesas e encargos terão seguintes 
aplicações:

a) Percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legalmente enquanto não tiver 

realizado nos termos da lei ou 
sempre que seja necessário reinte-
grado.

b) Para outras reservas que sejam resol-
vidas criar as quantias que se 
determinarem por acordo unânime 
dos sócios;

c) Para dividendos aos sócios na propor-
ção das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos deter-
minados pela lei e será então liquidada como       
os sócios deliberarem. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Casos omissos)

Em tudo o que fica omisso observara as 
disposições do capítulo II do livro 1 do código 
civil no que respeita as pessoas colectivas e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Quelimane, 3 de Maio 
de 2016. — A Notária, Atanasia Jaime Manuel 
José.

Tifeddey Clínica Médica, 
Limitada

Para efeitos de publicação, da acta avulsa da 
sociedade Tifeddey Clínica Médica, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100459981, foi deli-
berado pelos sócios a cessão de quotas e 
transformação da sociedade, em que alteram 
os artigos primeiro e quarto que passa a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação)

A sociedade é constituída sob forma 
de sociedade comercial unipessoal e a 
sua firma é constituída pela denominação 
de Tifeddey Clínica Médica – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

ARTIGO QUARTO  

(Capital social)

Um) O capital social, integramente 
realizado em dinheiro, é de 150 000,00 
MTn (cento e cinquenta mil meticais) 
pertencente à sócia Olívia Berta Rabeca 
Arone Buvana.

Dois) Pode para o desenvolvimento da 
sociedade o capital social ser aumentado 
uma vez ou mais vezes, se os sócios 
assim o deliberarem, na proporção das 
respectivas quotas.
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Três) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio 
poderá fazer a sociedade os suprimentos 
que ela carecer, mediante condições 
estabelecidas por deliberação a tomar em 
assembleia geral.

Não havendo mais nenhum ponto em 
discussão. Foi encerrada a reunião e lavrada 
a presente acta que vai assinada pelos sócios.

Está conforme.

Matola, 30 de Maio de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Mercearia a Gruta, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte e seis dias do mês de Maio 
do ano dois mil e dezasseis, a sociedade 
Mercearia a Gruta, Limitada, matriculada sob                                                                                        
NUEL 5141, com capital social subscrito 
e realizado em dinheiro, no valor de vinte 
mil meticais, deliberaram os sócios Ali Bhai 
Adam Sidat e Mohammad Zulficar Sidat, 
respectivamente a admissão de novo sócio e 
cedência de quotas de cinco por cento e vinte por 
cento do capital social respectivamente, para um 
único sócio ficando na proporção de trinta por 
cento do capital social, para o senhor Zubair Ali 
Sidat, e consequentemente a alteração do artigo 
quarto, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, é de vinte mil meticais, 
integralmente realizado em dinheiro, 
e dividido em três quotas assim distri-
buídas:

a) Ali Bhai Adam Sidat, oito mil 
meticais, correspondente a 
quarenta por cento do capital 
social;

b) Mohammad Zulficar Sidat, seis 
mil meticais, correspondentes 
a trinta por cento do capital 
social;

c) Zubair Ali Sidat, seis mil meticais, 
correspondentes a trinta por 
cento do capital social.

Maputo, 27 de Maio de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Lit Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por documento particular de treze de 
Maio de dois mil e dezasseis, foi constituída 
uma sociedade anónima denominada Lit 
Investimentos, Limitada, devidamente registada 

na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais de Maputo sob NUEL 100735032, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma, duração                               
e sede social)

Um) A sociedade adopta a forma de socie-
dade por quotas de responsabilidade limitada e 
a denominação de Lit Investimentos, Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na rua 
de Tchamba n.º 32, R/C, Maputo, Cidade de 
Maputo, Moçambique. 

Três) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da socie-
dade seja transferida para qualquer outro local, 
em Moçambique.

Quatro) Por deliberação do conselho de 
administração poderão ser criadas e extintas, em 
Moçambique ou no estrangeiro, filiais, sucursais, 
delegações, escritórios de representação, 
agências ou outras formas de representação 
social.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indetermi-
nado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem, por objecto social, a 
prestação de serviços de consultoria técnica nas 
em diferentes áreas de actividades, incluindo 
a construção civil, ambiente e intermediação 
imobiliária e serviços conexos.

Dois) Exercer serviços de apoio acessória em 
serviços de informática, exploração de marcas, 
licenças comerciais e ou industriais, incluindo 
a produção, comercialização e distribuição de 
gelo.

Três) Por deliberação da assembleia geral,  
a sociedade poderá ainda exercer outras acti-
vidades permitidas por lei.

Quatro) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo de 
actividade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, integral-
mente realizado em dinheiro, é de 20 000,00 
MTn (vinte mil meticais), correspondendo à 
soma de duas quotas, subscritas pelos sócios 
da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de seis 
mil e seiscentos meticais, corres-
pondente a trinta e três por cento 
do capital social total pelo Ivan 
Jossefa;

b) Uma quota no valor nominal de 
seis mil e seiscentos meticais, 
correspondente a trinta e três por 
cento do capital social total pelo 
Luís da Conceição Fortunato; e

c) Uma quota no valor nominal de 
seis mil e oitocentos meticais, 
correspondente a trinta e quatro 
por cento do capital social total 
pelo Tamaguininy Carlos José de 
Carvalho.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado por recurso a novas entradas ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

Três) Em cada aumento de capital social em 
dinheiro, os sócios têm direito de preferência na 
subscrição de novas quotas, na proporção do 
valor da respectiva quota, à data da deliberação 
do aumento de capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, poderão ser exigidas, aos sócios, pres-
tações suplementares na proporção das suas 
quotas. 

Dois) Os sócios poderão realizar suprimentos 
à sociedade, caso os termos, condições e ga-
rantias dos mesmos tenham sido previamente 
aprovados por deliberação da assembleia geral, 
devidamente convocada para o efeito. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios e 
qualquer outra sociedade que (i) detenha ou 
controle, directa ou indirectamente, o sócio 
cedente (ii) seja detida ou controlada, directa ou 
indirectamente, pelo sócio cedente, ou (iii) seja 
detida ou controlada por quem controle, directa 
ou indirectamente, o sócio cedente (doravante 
designadas por afiliadas é livre.

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas a 
terceiros, que não sejam afiliadas, está sujeita 
ao prévio consentimento escrito da sociedade.

Três) O consentimento escrito da sociedade 
depende: (i) da decisão dos sócios de exercerem 
ou não o direito de preferência estabelecido 
no número seguinte deste artigo, (ii) de o 
cessionário assumir todas as obrigações do 
cedente perante a sociedade, e (iii) do acordo, 
por escrito, do cessionário em se vincular 
a todos os direitos e obrigações do cedente 
inerente à sua qualidade de sócio, incluindo 
as resultantes de quaisquer garantias prestadas 
ou outras obrigações relevantes, e outorgar 
quaisquer documentos tidos por necessários ou 
convenientes para concluir os compromissos 
assumidos.

Quatro) Os sócios têm direito de preferência 
na cessão, total ou parcial, de quotas a terceiros, 
excepto no caso de cessão a favor das suas 
afiliadas.
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ARTIGO SÉTIMO

(Exclusão e amortização ou aquisição                            
de quota)

Um) Um sócio pode ser excluído da 
sociedade, nos seguintes casos (doravante 
causas de exclusão): (i) início de procedimento 
de falência ou insolvência (voluntário ou 
involuntário) contra um sócio; (ii) ordens 
de arresto, execuções ou qualquer cessão 
involuntária da quota; (iii) se uma quota for 
empenhada ou arrestada sem que se tenha 
procedido imediatamente ao seu cancelamento; 
ou (iv) venda judicial ou venda em violação das 
normas relativas ao consentimento prévio da 
sociedade e direito de preferência dos restantes 
sócios.

Dois) Se o sócio for excluído da sociedade, 
por ter ocorrido alguma causa de exclusão, a 
sociedade poderá amortizar a quota, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por um dos sócios ou por 
terceiros.

Três) O sócio que fique sujeito a uma causa 
de exclusão, deverá imediatamente notificar 
a sociedade da verificação dessa causa de 
exclusão. A notificação deverá conter todas 
as informações relevantes relativas à causa de 
exclusão.

Quatro) A amortização ou aquisição da 
quota será decidida mediante deliberação da 
assembleia geral, aprovada por uma maioria de 
sócios que representem, pelo menos, 3/4 (três 
quartos) do capital social, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da notificação referida no número 
anterior, ou da data em que um administrador 
tenha tomado conhecimento da ocorrência de 
alguma causa de exclusão, devendo ainda ser 
notificada ao respectivo sócio. Se a assembleia 
geral optar pela aquisição da quota, a respectiva 
escritura pública será outorgada no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data da deliberação da 
assembleia geral. A quota será vendida livre 
de quaisquer ónus ou encargos e mediante o 
pagamento integral do preço.

ARTIGO OITAVO

(Quotas próprias)

No caso de a sociedade deter quotas no seu 
capital social, consideram-se suspensos todos os 
direitos inerentes às mesmas, com excepção do 
direito a novas quotas, no caso de aumento de 
capital por incorporação de reservas.

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
assembleia geral de sócios, o conselho de admi-
nistração e o fiscal único. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Composição da assembleia geral)

A assembleia geral é constituída por todos 
os sócios da sociedade.

As reuniões da assembleia geral serão 
conduzidas por uma mesa composta por 1 (um) 
presidente e por 1 (um) secretário. O presidente 
da mesa da assembleia geral e o secretário da 
assembleia geral são eleitos para mandatos 
renováveis de 3 (três) anos e exercerão essas 
funções até renunciarem aos mesmos, ou até 
que a assembleia geral delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Conselho de administração)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um conselho de administração, 
composto por um número mínimo de 3 (três) 
administradores, um dos quais exercerá as 
funções de presidente. As partes nomeiam desde 
já os senhores Ivan Jossefa, Luís da Conceição 
Fortunato e Tamaguininy Carlos José de 
Carvalho como administradores da sociedade.

Dois) Os administradores mantêm-se nos 
seus cargos por mandatos de 2 (dois) anos 
renováveis, ou até que a estes renunciem ou 
ainda até à data em que a assembleia geral 
delibere destituí-los.

Três) Cada administrador terá 1 (um) voto 
em todas as matérias levadas a conselho de 
administração. 

Quatro) O presidente do  conselho de admi-
nistração não terá voto de qualidade.

Cinco) Os administradores  estão isentos              
de prestar caução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões e deliberações)

Um) O conselho de administração reunirá 
pelo menos 3 (três) vezes por ano, ou sempre 
que se mostrar necessário. As reuniões do 
conselho de administração serão realizadas 
na sede da sociedade, em Maputo, excepto se 
os administradores decidirem reunir-se noutro 
local.

Dois) As reuniões do conselho de admi-
nistração serão convocadas pelo director-geral 
da sociedade, por carta, correio electrónico ou 
fax, com uma antecedência de, pelo menos,                             
4 (quatro) dias relativamente à data agendada 
para a sua realização. 

Três) O conselho de administração pode 
validamente deliberar quando, pelo menos, 3 
(três) administradores estejam presentes, sendo 
obrigatória a presença do presidente do conselho 
de administração. Caso não exista quórum no 
dia da reunião, a reunião deverá ser cancelada.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração deverão ser aprovadas por 
maioria simples.

Cinco) Será lavrada uma acta de cada 
reunião, incluindo a ordem de trabalhos e 
uma descrição sumária das discussões, as 
deliberações adoptadas, os resultados da 
votação e outros factos relevantes que mere-
çam ser registados. A acta será assinada 
pelos membros do conselho de administração                                                                 

que tenham estado presentes, bem como pelo 
presidente do conselho de administração.                           
Os membros do conselho de administração que 
não tenham estado presentes na reunião, deverão 
assinar a acta, confirmando que procederam à 
sua leitura e a aprovaram.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Director-geral)

O conselho de administração designará um 
director-geral responsável pela gestão corrente 
da sociedade, a quem serão conferidos os 
poderes e competências que o conselho de 
administração venha a decidir. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do director-geral, no 
âmbito dos poderes e competências 
que lhe tenham sido conferidos pelo 
conselho de administração; 

b) Pelas assinaturas conjuntas de dois 
administradores ou de um procu-
rador da sociedade, nos precisos 
termos do respectivo instrumento 
de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei. 

Dois) Os sócios executarão e diligenciarão 
para que sejam executados todos os actos 
exigidos pela lei para efectuar a dissolução da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, em 
conformidade com o que seja deliberado pela 
assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer sócio/sócios, desde que devidamente 
autorizado pela assembleia geral e obtido  
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada, nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 
quaisquer empréstimos vencidos) serão pagas 
antes que possam ser transferidos quaisquer 
fundos aos sócios.

Quatro) A assembleia  geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos, em espécie, pelos sócios.

Está conforme.

Maputo, Maio de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.
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